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APRESENTAÇÃO 

Daniel Nascimento-e-Silva 
Instituto Federal do Amazonas 
Campus Manaus Distrito Industrial 
Email: danielnss@gmail.com 

Em meados da década de 2010 um grupo de 

pesquisadores do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Amazonas aventou a 

necessidade de se inovar a formação de 

profissionais que lidassem com o meio ambiente. 

A intenção era a de se ir além dos cursos 

discursivos, que são aqueles cuja matriz curricular 

é quase toda voltada para se discutir os grandes e 

importantes temáticas ambientais, e dos cursos 
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técnicos, que são aqueles cujas matrizes 

curriculares estão mais centradas em mostrar 

como se faz alguma coisa do que meramente 

discutir. Há os cursos técnico-discursivos, que 

mesclam esses dois procedimentos. 

O que primeiro foi decidido foi a 

necessidade de um curso centrado na realidade 

amazônica, que tratasse tanto das ameaças quanto 

das oportunidades. Daí se pensou uma formação 

que abordasse de frente essas questões, tentando 

compreendê-las a partir do estado da arte. O 

conhecimento das fronteiras do conhecimento 

levaria, inevitavelmente, à constatação de que 

praticamente não existem técnicas e nem 

tecnologias disponíveis capazes de aproveitar as 

oportunidades e tampouco que permitisse lidar 
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com as ameaças à nossa realidade. A razão é 

simples: se o conhecimento foi recém-construído, 

não teve tempo ainda de fazer o seu 

aproveitamento em forma de técnica ou 

tecnologia. 

No entanto, se o curso fosse voltado para o 

manuseio puro e simples da literatura científica a 

consequência a formação do cientista, tal como se 

fazem os cursos de mestrado. Se fosse esse o caso, 

o mais adequado seria esperar um tempo a mais 

para criar a estrutura para a criação de uma 

formação nesse nível. Mas a intenção daquele 

grupo era uma formação em tempo mais reduzido 

e mais focado. É para isso que servem as formações 

lato sensu, em nível de especialização ou 
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aperfeiçoamento. O tempo de aperfeiçoamento 

seria muito reduzido e foi logo descartado. 

Seria um curso de especialização. E como a 

rede federal de educação científica é também 

tecnológica, o desafio surgiu naturalmente: seria 

uma especialização voltada para a produção de 

tecnologias de base científica. Aí apareceu outro 

desafio: não havia uma metodologia ou estratégia 

de ensino-aprendizagem para tal. E a ousadia não 

devia ser menor: manusear toda a literatura 

recente, sintetizá-la em arquiteturas teóricas 

consistentes e criar algum artefato que 

possibilitasse o seu uso imediato. Seria uma 

metodologia um tanto quanto incrível, porque 

teria que criar conhecimento de base científica e 
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logo em seguida gerar uma tecnologia baseada 

nesse conhecimento criado. 

Muitos e inúmeros ensaios neste sentido 

tínhamos feito para lidar com desafios originários 

do cotidiano de indústrias do polo industrial de 

Manaus. Na verdade, os prenúncios desse 

procedimento já se podem ver na forma como 

algumas soluções foram encontradas já na década 

de 1990, em terras catarinenses, e na década de 

2000, na realidade paraense. A análise das 

experiências de outros países ajudou a conformar 

o que em seguida veio a ser denominado de 

método científico-tecnológico, primeiro 

estruturado em 2019 (NASCIMENTO-E-SILVA, 

2019), depois formalizado em 2020 

(NASCIMENTO-E-SILVA, 2020), 
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internacionalizado em 2021 (NASCIMENTO-E-

SILVA, 2021a) e iniciada sua descrição 

aprofundada também em 2021 (NASCIMENTO-E-

SILVA, 2021b; 2021c). Antes disso, contudo, esse 

procedimento já tinha sido aplicado para gerar 

conhecimentos (SILVA, 2019; OLIVEIRA, 2019; 

NEVES, 2019) e tecnologias (SILVA; 

NASCIMENTO-E-SILVA, 2019; OLIVEIRA; 

NASCIMENTO-E-SILVA, 2019; NEVES; 

NASCIMENTO-E-SILVA, 2019). 

E assim a proposta curricular foi elaborada. 

E sua sistemática, dentre inúmeras possibilidades 

intermediárias, teria que iniciar com o novo 

método na disciplina Metodologia Técnico-

Científica e culminar com a disciplina Seminários 

Técnicos. O esquema lógico decorrente é que os 
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aprenderiam a manusear a literatura para 

produzir conhecimentos verdadeiramente 

consistentes com a ciência e aplicariam esse 

aprendizado ao longo do curso. E à medida que 

ganhassem habilidade, adentrariam os meandros 

da produção tecnológica, transformando os 

conhecimentos produzidos nas disciplinas 

intermediárias em algum artefato, seja ele 

científico (como os artigos para livros e revistas 

científicas) ou técnico e tecnológico (como 

manuais, cartilhas, folders, aplicativos, produtos 

etc.). E foi o que realmente aconteceu. E esta obra 

confirma o aprendizado obtido na primeira etapa. 

Por essa razão, todos os doze estudos aqui 

pubicados apresentam a mesma sistemática. 

Primeiro é delimitado o espaço conceitual de cada 
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fenômeno estudado. Isso é fundamental por dois 

motivos. O primeiro é saber do que se está 

tratando ou manuseando, apontando-se o seu 

caráter diferenciador e limitador. O segundo é de 

ordem estrutural, uma vez que todo fato ou 

fenômeno do mundo tem suas divisões 

constituidoras internas. Saber, portanto, é ser 

capaz de diferenciar um fenômeno do outro e 

identificar os seus componentes. É neste intuito 

que todo esforço científico se concentra. 

A delimitação conceitual é feita apontando-

se os termos de equivalência e atributos de cada 

fenômeno. Os termos de equivalência são a 

aplicação da lógica de conhecer o desconhecido a 

partir da analogia com alguma coisa conhecida. Se 

não sei o que é uma mesa, posso passar a saber se 
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ela me for apresentada como equivalente a um 

móvel. O termo de equivalência é o que permite 

tornar o desconhecido (a mesa) em conhecido (um 

móvel), de maneira que posso dizer que “mesa 

pode ser definida como um móvel”ou, no caso dos 

nossos esquemas, “mesa é equivalente a móvel”. 

Conhecer esse procedimento é fundamental não 

apenas para a ciência, mas também para a 

tecnologia, porque é necessário que se crie o 

conceito do produto antes de começar a 

prototipagem, como mostra o método científico-

tecnológico (NASCIMENTO-E-SILVA, 2019; 2020; 

2021a; 2021b; 2021c). 

Mas apenas saber que a mesa é um móvel 

não é suficiente, nem para a ciência e tampouco 

para a tecnologia. É importante que se conheçam 
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as características desse móvel que o fazem 

diferente de todos os outros móveis e que, por ser 

diferente de todos os outros, o fazem equivalente a 

mesa. Essas características são os atributos. São 

elas que vão dizer que esse móvel é feito para 

realizar tarefas escolares, fazer as refeições e até 

mesmo trabalhar sobre ele, diferindo daquele 

outro sobre o qual nos sentamos para realizar as 

refeições, as tarefas escolares e trabalhar. 

Assim, termo de equivalência e atributos 

conformam a definição conceitual de todo 

fenômeno. É por isso que dizemos que homem 

(conceito) é o ser humano (termo de equivalência) 

do sexo masculino (atributos) e que mulher 

(conceito) é o ser humano (termo de equivalência) 

do sexo feminino (atributos). Da mesma forma, 
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gestão (conceito) é o processo (atributo) de 

planejar (atributo), organizar (atributo), dirigir 

(atributo) e controlar (atributo) recursos (atributo) 

para alcançar os objetivos (atributo) 

organizacionais (atributo), diferente de gestão 

financeira (conceito), que é o processo (atributo) de 

planejar (atributo), organizar (atributo), dirigir 

(atributo) e controlar (atributo) recursos (atributo) 

para alcançar objetivos (atributo) financeiros 

(atributo). Note que a diferença entre os dois 

últimos conceito se dá em um único atributo. Esse 

olhar com precisão só se consegue com a 

habilidade de manusear a literatura com a 

aplicação do método científico. 

Esse manuseio foi sintetizado pelo método 

científico-tecnológico em apenas quatro etapas, 
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conhecido como método bibliográfico conceitual. 

Primeiro são elaboradas as questões de pesquisa, 

os padrões de respostas aceitos e as regras do 

protocolo de pesquisa, constituindo-se, portanto, 

no planejamento da investigação. A segunda etapa 

é a coleta de dados, que é o recolhimento de todas 

as respostas disponíveis nas bases científicas 

nacionais e internacionais sem discriminação, sem 

preferências, com o intuito de se fazer um 

recenceamento do estoque de conhecimentos. A 

terceira etapa é a organização desses dados 

coletados, também a partir de métodos e técnicas 

aceitos pela comunidade científica. Quando os 

dados estão devidamente organizados, as 

descobertas ficam evidentes, explícitas, visíveis, 

cabendo ao cientista apenas construir as respostas 

às questões norteadoras elaboradas na primeira 
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etapa. Escrever ciência, portanto, se torna a prática 

da descrição de uma representação (fórmula, 

diagrama, tabela, gráfico etc.) que sintetiza os 

dados coletados. 

É por essa razão que quase todos os textos 

iniciam com a apresentação de duas 

representações diagramáticas, uma para a síntese 

dos termos de equivalência e outra para os 

atributos. O texto nada mais é do que a explicação 

da lógica dessas figuras, com a descrição do estado 

da arte. Assim, ao invés de ser uma coletânea de 

ideias isoladas, desintegradas, a redação prende a 

atenção do leitor em torno da compreensão 

profunda daquela descoberta que está sintetizada 

naquele desenho. Diferentemente dos textos muito 

comuns que são feitos a partir de frases de que se 
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gosta ou com as quais concordamos (ou 

discordamos), o manuscrito ganha uma 

objetividade que pode ser constatada por 

quaisquer pessoas. 

As partes subsequentes desses textos são 

uma espécie de demonstração da aplicação das 

descobertas feitas na primeira etapa. Assim, com 

base nesse esquema lógico, os estudos desta 

coletânea mostram os componentes do sistema 

heliotérmico de energia, a sistemática da energia 

solar, os instrumentos de gestão de recursos 

hídricos, os tipos e processo de combustão dos 

combustíveis fósseis, as variáveis ambientais do 

conforto térmico, a importância da logística 

reversa do lixo eletroeletrônico, as tecnologias 

existentes e os determinantes da segurança 
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alimentar, o processo de gestão dos resíduos 

sólidos, as contribuições das embalagens 

biodegradáveis para a sustentabilidade ambiental, 

os sensores como recursos ambientais, o processo 

de coleta seletiva de resíduos sólidos e os ciclos e 

características dos produtos sustentáveis. 

A ciência é um discurso sempre incompleto, 

sempre em construção. Ainda que seja construído 

com conceitos e os conceitos conformam e 

estruturas os campos teóricos, são todos sempre 

passageiros na longa trajetória que um dia, quem 

sabe, levará a uma proximidade maior com a 

verdade. É por essa razão que não tem sentido a 

conservação de bases teóricas, mantendo-as 

intocáveis, como fazem todas as regiões. Toda base 

teórica, para ser fortalecida, paradoxalmente, tem 
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que ser destruída. É através da destruição que se 

efetiva a lei de criação. Não há criação científica, 

portanto, sem a destruição, ainda que apenas 

superficialmente retificativa, dos conhecimentos 

pretéritos. Esta consciência não é possível de outra 

maneira que não através do manuseio cuidadoso, 

rigoroso e consistente da literatura. Essa 

consciência se adquire ao constatar a fragilidade 

de toda construção teórica, especialmente as de 

natureza científica. Só as teorias religiosas não 

mudam, porque são verdades. E verdade é algo 

que está fora do dicionário científico. E isso está 

explícito já no início dos textos aqui contidos: 

aquele fenômeno sob investigação “pode ser” 

definido como. Há uma grande diferença entre o 

“pode ser” e o “é”. O “é” é a verdade. 



MEIO AMBIENTE E SUAS TECNOLOGIAS 

 24 

A produção científica, técnica e tecnológica 

dessa primeira turma de especialistas em Meio 

Ambiente e Suas Tecnologias é espantosa tanto em 

termos de quantidade quanto de qualidade. São 

mais de 100! E todas serão publicadas no seu 

devido tempo. É um resultado admirável, para não 

dizer fantástico. 

E todo resultado esplendoroso tem sempre 

uma multidão de trabalhadores. Ainda que com a 

certeza de que muita gente vai ficar de fora, 

queremos agradecer a firme condução da Profa. 

Dra. Ana Lúcia Soares Machado, que assumiu 

tanto a oficialização quanto a execução do projeto 

do curso. Ao Prof. MSc. José Carlos Nunes de 

Mello e Prof. MSc. Nivaldo Rodrigues e Silva, 

diretores que deram todo o apoio para que o curso 
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fosse autorizado e executado. Ao Prof. Dr. José 

Pinheiro de Queiroz Neto pelo empenho na 

oficialização e existência do curso. Ao Prof. MSc. 

Juan Gabriel de Albuquerque Ramos e Prof. MSc. 

Marcos Carneiro da Silva, diretores que não 

mediram esforços para que o curso acontecesse. 

Aos professores e servidores que operaram 

disciplinas, laboratórios e todo tipo de atividades 

que as disciplinas tiveram que executar para que o 

aprendizado se efetivasse. E um agradecimento 

eterno e muito especial ao nosso querido amigo e 

reitor Prof. MSc. Antônio Venâncio Castelo 

Branco, que através desse curso viu 

operacionalizado um de seus grandes e nobres 

sonhos, que é a formação de profissionais com 

capacidade de produzir conhecimentos e gerar 

tecnologias ao mesmo tempo. 
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Aos nossos leitores, aqui está uma singela 

retribuição aos investimentos que todos fizeram 

em nós através dos impostos, muitas vezes 

abusivos, que todos nós pagamos. Esta é uma 

demonstração que muitos discursos que se ouvem 

e se leem por aí não têm tanta base real como eles 

apregoam. Ainda somos poucos os produtos de 

conhecimentos e tecnologias no sistema público e 

menos ainda que o faz com qualidade, mas 

estamos em franca e decisiva expansão. E obras 

como essas não apenas nos incentivam a avançar 

ainda mais, como também servem de estímulo 

para os novos colegas que estão chegando para 

reforçar nossas equipes e aqueles muitos que por 

algum motivo, justo ou injusto, não se integram 

conosco com esse intuito. 
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E por fim, mas não o menos importante, um 

agradecimento ao meu querido irmão e amigo, 

Prof. MSc. Simão Hernan Bendayan, pelo 

incentivo, amor à ciência e contribuição para os 

devidos registros legais desta e de várias outras 

obras. Nosso muito obrigado. 
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INTRODUÇÃO 

As sociedades da informação são carentes de 

energia. E essa necessidade é constantemente 

crescente, de maneira que o estoque de energia 

atualmente gerada é insuficiente para a demanda 

das sociedades planetárias por diversas razões, 

especialmente devido ao desperdício, que 

desequilibra a relação produção x consumo. 

Grande parte da energia gerada é desperdiçada no 

caminho que vai da fonte de produção para as 

unidades consumidores. É preciso, portanto, não 

apenas aumentar a produção de energia, mas 

essencialmente diminuir o desperdício da energia 

gerada. 

Um olhar panorâmico de um futuro próximo 

permite desvelar a potencialidade dos sistemas de 

energia solar no suprimento e redução dos 
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desperdícios de energia, como se pode deduzir dos 

estudos de Nakabayashi (2014) e Cronhjort et al 

(2015). A cada ano que passa, a tecnologia e os 

procedimentos de aproveitamento dessa energia 

têm sido aperfeiçoados e seus custos, reduzidos, já 

sendo viáveis, em comparação com os custos 

crescentes da energia baseada em combustíveis 

fósseis, por exemplo. 

Diversos estudos têm sido feito no sentido de 

estabelecer um equilíbrio técnico e econômico do 

aproveitamento da energia solar por diferentes 

tipos de usuários (CARDOSO, 2006; SILVA et al, 

2018; SILVA; COSTA NETO, 2019; DINIZ et al., 

2016). E quanto mais a viabilidade é constatada, 

mais são desenvolvidos sistemas específicos, como 

o de armazenamento para residências (LOPES, 



DANIEL NASCIMENTO-E-SILVA (ORGANIZADOR) 

 
 33 

2016), escolas (PASSOS, 2015), integração de fontes 

renováveis (REIS; JOTA, 2018) e novos tipos de 

painéis (FERREIRA, 2010), dentre vários outros. É 

preciso gerar energia, mas também é fundamental 

a preservação ambiental. 

O fato é que, ao aliar suprimento de fontes 

renováveis de energia com preservação ambiental, 

uma nova mentalidade começa a ser criada, 

inclusive fazendo parte da matriz curricular do 

ensino médio, como mostrou a pesquisa de 

Domingos, Vieira e Nóbrega (2016). Neste sentido, 

este estudo teve como objetivo explicar o que é a 

energia heliotérmica e quais são os seus principais 

componentes tecnológicos, em um esforço de 

popularização do conhecimento científico nessa 
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área e de expansão da consciência da população 

atual e futura do planeta. 

Está organizado em cinco partes. A primeira 

apresenta uma definição conceitual de energia 

solar a partir da qual serão geradas as explicações 

sobre como acontece a conversão da energia 

heliotérmica em outros tipos de energias que 

podem ser utilizadas no dia a dia, que estão 

contidas na segunda parte. A terceira explica 

especificamente como funciona o processo 

fotovoltaico, enquanto a quarta mostra o sistema 

heliotérmico e seus principais componentes. A 

quinta parte é a conclusão, seguida das referências, 

com as informações completas sobre os estudos e 

obras citadas ao longo do texto. 
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ENERGIA SOLAR: UMA DEFINIÇÃO 
CONCEITUAL 

Energia solar é a energia proveniente do sol 

e que pode ser transformada em outras formas de 

energia (PHIRI, 2014; XAVIER, 2019; DEVI, 2014). 

O aproveitamento da luminosidade emanada pelo 

sol de maneira eficiente leva à possibilidade de 

modificá-la sob outra perspectiva energética. Isso 

traz mais benefícios para quem a utilizar porque é 

um recurso natural praticamente inesgotável. Por 

essa razão a solar está entre os tipos de energia de 

mais baixo custo aquisitivo.  

A incidência dos raios de luz em quantidade 

abundante mostra o grande potencial energético 

mundial e os estudos feitos comprovam a eficácia 

dessa matriz energética. Há inúmeros projetos 

voltados à captação desse tipo de energia para ser 
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aproveitada de outras maneiras. Esse aumento 

crescente tem feito baixar o custo em valor 

monetário para o consumo, principalmente 

quando comparado com alguns lugares do mundo 

onde a energia tem custo elevadíssimo, pelo fato 

de ser gerada por combustível fóssil. A fóssil, além 

de ser cara, ainda polui bastante a atmosfera da 

Terra, trazendo danos à saúde da população.  

 
Figura 1. Energia solar: termos de equivalência 

 

Fonte: elaborado pelos autores. 
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A energia solar pode ser definida, de forma 

simples, como aquela que pode ser aproveitada a 

partir da radiação emitida pelo sol e se caracteriza 

por ser inesgotável e por estar disponível sem 

qualquer custo (COSTA, 2019; CHAGGARIS; 

MULLER; PREEDAWAN, 2013). Portanto, é a 

energia radiante eletromagnética resultante de 

processos de fusão nuclear no sol, susceptível de 

ser modificada e transformada em outras energias. 

Está disponível em qualquer lugar onde os raios 

solares possam alcançar. Exemplo disso é a 

Amazônia. Nessa região há uma massa muito 

grande de incidência de raios solares que, se 

fossem aproveitados adequadamente, poderiam 

ser usados em grande escala, diminuindo, assim, o 

custo gasto em energia elétrica proveniente da 

queima de combustível fóssil.  
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Sabe-se que o método de captação dessas 

amplitudes de ondas e o aprimoramento das 

técnicas são bem simples. É considerada como 

energia totalmente sustentável, energia limpa, 

como é conhecida, porque não libera nenhum tipo 

de gás que possa ser prejudicial à saúde de 

qualquer ser.  Os estudos de Braz, Braga e 

Rodríguez (2016) e Pio et al (2017) confirmam que 

a solar pode ser definida como qualquer tipo de 

captação de energia luminosa e térmica 

proveniente do sol e que pode ser transformada 

em fonte utilizável pelo homem para aquecimento 

de água ou também como energia elétrica ou 

mecânica. Nesta definição fica claro que é todo tipo 

de obtenção de energia luminosa e térmica 

procedente do sol e, depois, convertida em elétrica 

ou mecânica.  
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Fiorotti (2015) define energia solar como 

aquela obtida do sol e que chega à superfície da 

terra como ondas eletromagnéticas (fótons), que 

possuem frequências e amplitudes diferentes. 

Quanto maior a frequência, maior a energia 

transmitida e menor o comprimento da onda. 

Também o estudo de Guimaraes e Malagon (2016) 

mostra que o termo energia solar diz respeito a 

qualquer forma de energia captada dos raios 

solares e se divide em térmica e luminosa. A 

energia térmica é utilizada principalmente para 

aquecimento de água; a elétrica é obtida através de 

painéis fotovoltaicos e que hoje já são utilizados 

inclusive por indústrias sustentáveis. 

O estudo de Teixeira et al (2014) explica que 

a radiação eletromagnética é uma forma de 
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propagação de energia por meio de variação 

temporal dos campos elétricos e magnéticos da 

onda portadora. A energia radiante é dissipada no 

espaço e pode ser deslocada no vácuo por meio da 

intercorrência de vetores elétricos e força de 

atração de profusão originárias do sol. Assim, para 

este estudo, energia solar é toda radiação 

eletromagnética proveniente do sol passível de ser 

transformada em outros tipos de energia. 

 
A CONVERSÃO DA ENERGIA SOLAR 

A energia do sol pode ser convertida em 

elétrica, térmica, mecânica, química e energia útil 

de acordo com a tecnologia adotada. A literatura 

mostra a grande capacidade anunciada desta fonte 

energética e a possibilidade extraordinária de 

expansão de seu uso. Essa energia é proveniente 
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dos elétrons e tem alta temperatura. Se canalizada 

através de receptores específicos, proporciona 

movimentos dos corpos que, por sua vez, 

produzem energia cinética, mudanças 

fotoquímicas ou mesmo a invenção de um novo 

método de extração. 

O estudo de Baptista (2006) certifica que a 

energia solar pode ser convertida em energia 

elétrica através do efeito fotoelétrico, realizado por 

sistemas termossolares ou por células 

fotovoltaicas. Esse processo cria uma tensão ou 

corrente em um material que capta a radiação 

solar. Os instrumentos utilizados expostos à 

radiação eletromagnética relativamente alta 

induzem a emissão de elétrons, que podem ser 

direcionados sobre forma de eletricidade. Em 
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ambos os casos, há utilização de tecnologia 

termossolar ou fotovoltaica. 

As pesquisas de Ferreira e Santos (2013), 

Conceição e Schneider (2000) e Teixeira et al (2014) 

confirmam que essa energia radiante pode ser 

transformada em elétrica, térmica e mecânica. 

Ocorre o deslocamento da célula fotovoltaica 

gerando um fluxo contínuo de elétrons. Em outro 

método, o calor se desloca por coletores solares. 

Esse movimento gera energia térmica. 

Posteriormente, esses movimentos de deslocação 

podem ser utilizados como energia mecânica. A 

luz solar em outra perspectiva e meios distintos 

admite novas transformações. A condução de 

energia térmica sobre forma de calor propicia 

também outras conversões. 
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Portanto, a transformação da energia solar 

pode ser em energias química, elétrica e térmica 

(TAVARES, 2016; BRUZIQUESI, 2018; BORGES, 

2008; SILVA; RODRIGUES; SILVA, 2014). Ela 

ocorre através de processos que utilizam as células 

fotoeletroquímicas e canalizam a radiação do sol 

através de mudanças químicas, transformando-a 

em energia. Essa metamorfose também ocorre em 

organismos vivos, ou seja, fotobioquímicos. E, no 

caso da eletricidade, aplicando-se o calor em uma 

superfície semicondutora, ocorre o escape de 

elétrons e potencialmente energia. É o calor sendo 

transferido à outra superfície  e transformando em 

energia térmica, como mostra o esquema da figura 

2. 
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Figura 2. Conversões da energia solar 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
 

Através de sistemas e tecnologias 

adequadas, esse potencial energético pode ser 

expandido e os métodos de captura, aprimorados. 

O conceito de energia útil está diretamente 

associado à máxima utilização desses recursos de 

maneira eficiente. A abundância de luz e calor, em 

consonância com as métodos já comprovados, que 
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garantem a obtenção de eletricidade, energia 

térmica, mecânica, química, e que deixa em aberto 

a possibilidade de novas conversões, instiga o 

querer conhecer o processo e desenvolver novos 

recursos mais eficazes dos que os já conhecidos. 

 
COMO FUNCIONA O PROCESSO 
FOTOVOLTAICO 

Cavalcante, Carvalho e Lima (2005), 

Vasconcelos e Marranghello (2014 e Vasconcelos 

(2014) explicam que o processo fotovoltaico é a 

transformação direta da luz em em eletricidade 

através de células solares. Essas células geram 

corrente contínua e corrente alternada, ou ambas, 

com a utilização de inversores. A radição solar 

muda diretamente para energia elétrica ao 

produzir uma diferença de potencial, em um 
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sistema que tem como parte fundamental a célula 

solar. Neste processo, o fluxo de elétrons pode ser 

direcionado em forma de energia eletrica. 

Segundo Fernandes (2012) e Santos (1997), o 

processo fotovoltaico inicia com a entrada dos 

fótons nas células do receptor que, ao se chocarem 

com os elétrons já existentes, causam 

deslocamento de elétrons. Isso acontece devido ao 

fato de que os materiais utilizados no receptor são 

feitos de silício, material semicondutor. Essa 

energia luminosa penetra no receptor e colide com 

os elétrons existentes ali, forçando uma diferença 

de potencial e dando origem a uma movimentação 

desses elétrons em forma de corrente elétrica. A 

luz é convertida ao se chocar com os elétrons 
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presentes em um dispositivo de silício e ocasiona o 

fluxo de elétrons. 

O estudo de Cândido (2017) mostra que o 

sistema fotovoltaico é composto de quatro etapas: 

absorção da luz, geração de cargas, transporte e a 

captura da carga. Essas etapas são bem distintas e 

iniciam com a coleta da radiação solar, produção 

de indução, movimentação e captura. A captura da 

energia solar é feita através da utilização das 

células fotovoltaicas. A energia solar em contato 

com os elétrons presentes neste receptor que, ao 

colidirem, produzem uma diferença de tensão, 

induzindo a passagem de elétrons, que são 

transportados através do material semicondutor e 

posteriormente coletados em forma de energia 

elétrica. 
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O processo fotovoltaico, portanto, é a 

dinâmica entre a absorção da luz solar e a indução 

elétrica (ANDRADE et al., 2012). O sistema 

funcionaria basicamente sob essas duas etapas, 

que estão entre a captura da radiação solar e a 

indução de elétrons. A absorção e posteriormente 

conversão dessa energia luminosa por células 

fotovoltaicas são um processo que exige que esses 

dispositivos sejam eficazes. 

 
SISTEMA HELIOTÉRMICO E SEUS 
COMPONENTES 

O processo heliotérmico tem início com a 

reflexão dos raios solares diretos, utilizando um 

sistema de espelhos, chamados de coletores ou 

heliostatos, onde o coletor capta a radiação solar e 

a converte em calor (CARVALHO, 2016; 



DANIEL NASCIMENTO-E-SILVA (ORGANIZADOR) 

 
 49 

PRESENTE, 2018; COUTO, 2016). O processo 

heliotérmico, da energia proveniente dos raios 

solares, se inicia com a reflexão desses raios 

diretamente em espelhos ou heliostatos, que 

coletam ou captam a radiação que é convertida em 

calor. O calor é transferido para um fluido, que é 

aquecido. É uma tecnologia que leva baixo 

consumo de energia. Além desses atributos, os 

coletores rastreiam e acompanham a posição do sol 

para que emitam os raios captados para um foco 

de receptores que irão absorvê-los e transformá-los 

em outros tipos de energias que não agridem o 

meio ambiente, pois é uma energia limpa.  

Esposito e Fuchs (2013) se referem à energia 

solar heliotérmico como geração de energia 

elétrica pela irradiação solar. A energia solar 
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heliotérmica, também conhecida como geração 

heliotérmica, termossolar ou concentrated solar 

power (CSP), é dada como a segunda fonte de 

geração de energia através da incidência de luz 

solar. Ela é absorvida por espelhos coletores de 

radiação solar que a transforma em energia 

térmica, que será utilizada na geração de 

eletricidade e, posteriormente, em energia elétrica.  

Zilles (2004) explica que as usinas 

heliotérmicas não utilizam o efeito fotovoltaico 

para converter a radiação emanada do sol em 

eletricidade.  A energia solar heliotérmica é um 

tipo de energia não captada por células 

fotovoltaicas. Essa forma de converter energia tem 

um baixo custo em relação às células fotovoltaicas 

porque as placas fotovoltaicas são bastante caras. 
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Para gerar energia heliotérmica, o calor é a 

principal fonte. Isso ocorre quando a usina opera 

coletando, transportando, armazenando e 

convertendo todo calor em eletricidade. 

É por isso que Mantovani, Neumann e Edler 

(2017) se referem à energia heliotérmica como o 

processo de uso e acúmulo do calor proveniente 

dos raios solares para a utilização em processos 

industriais que demandam altas temperaturas ou 

para gerar eletricidade. A produção de energia 

solar heliotérmica acontece de forma indireta: o 

calor é absorvido e transferido para um fluido, que 

é aquecido e gera vapor para movimentar a 

turbina que, por sua vez, aciona um gerador e 

produz energia. 
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Assim, a energia heliotérmica proveniente 

do sol é primeiro convertida em energia térmica 

por meio de coletores e receptores (TAVARES, 

2016). O Sol é a principal fonte para a produção de 

energia solar heliotérmica. Através do movimento 

de calor, essa energia é convertida em outras 

energias, como em energia mecânica, que tem 

como resultado uma energia elétrica totalmente 

renovável e limpa.  

 
Células fotoeletroquímicas 

Santos (2005) define células 

fotoeletroquímicas como sistemas que têm como 

base o efeito que acontece na interface do 

semicondutor/eletrólito. As células 

fotoeletroquímicas captam a energia solar e 

induzem um fluxo de elétrons com a utilização de 
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processos químicos ou de compostos químicos. 

Esses efeitos acontecem nos dispositivos 

semicondutores/eletrólitos através da troca de 

informações. As células fotoetroquímicas são, 

portanto, um dispositvivo gerador de fotocorrente, 

que contêm um semicontudor que mantém contato 

com o eletrólito (ALMEIDA et al, 2012). As células 

fotoeletroquícas são um  mecanismos que 

tansforma luz em corrente eletrica, conhecido 

como fotocorrente ou fotoeletrica por que têm um 

semicondutor relacionado com o eletrólito e que 

transfere as cargas de energia. 

 
Eletrólito 

Os estudos de Borges, Maiorka e Silva (2003), 

Lisboa et al (2014), Rodrigues (2003), Fonseca 

(2012), Moraes (2010) e Brêtas 2009 definem 
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eletrólito como uma substância química que se 

dissocia nos seus constituintes iônicos e tem como 

função fisiológica principal a manutenção do 

equilíbrio ácido-base corporal. Para Sica (2006), o 

eletrólito pode ser considerado um condutor 

iônico (solução). É importante observar que os 

eletrólitos são soluções químicas que com a ação 

do intemperismo atmosférico estão sujeitas a 

deterioração, formando finas camadas ou 

partículas uniformes de água, que se organizam 

sobre uma superfície de metal.  

  
Células fotovoltaicas 

O estudo de Lacerda (2010) define células 

fotovoltaicas como dispositivos semicondutores 

que transformam a energia luminosa em 

eletricidade. Esses equipamentos atuam como 
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conversores da luz radiante diretamente em 

energia elétrica. Em sua composição, são 

utilizados materiais altamente condutores, 

intermediários, por aumentarem sua 

condutividade ao receberem altas cargas de luz 

solar. Sua utilização é imprescindível para o 

aproveitamento de fótons em um potencial grande 

de energia. 

 
Semicondutor 

Os semicondutores são sólidos cristalinos de 

condução elétrica intermediária entre condutores e 

isolantes (BOERY, 2011). Sendo um material 

consolidado e tendo uma característica de 

moléculas espacialmente ordenadas, são muito 

sensíveis à variação de temperatura, o que propicia 

seu uso em sistemas que necessitem de 
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componentes com potencial de induzir a passagem 

de elétrons. A mudança de temperatura dá início à 

sua capacidade de condução. Funcionam como 

intermediários entre os condutores e isolantes. 

O estudo de Covre (2016) mostra que o 

semicondutor é um sólido isolante a 0º K. Possui 

um gap de energia de maneira que excitações 

térmicas podem aumentar significativamente sua 

condutividade. Portanto, o dispositivo sólido 

funciona como isolante a 0º K, condução muito 

sensível à variação de temperatura, que 

impulsiona consideravelmente sua força 

condutiva. De maneira geral, seria como um 

separador iniciado no contato com uma variação 

térmica mínima, menores do que o ponto de fusão 

do material do qual é composto. 
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Por sua vez, o estudo de Batista et al (2015) 

reafirma o semicondutor como um sólido que 

possui energia gap finita, geralmente abaixo de 4 

ev. Isso resulta em moderadas densidades de carga 

e condução à temperatura ambiente. Nesse 

processo, o dispositivo tem uma energia de 

abertura definida, que eventualmente é acima de 4 

ev, que dá início consequente a uma diferença de 

potencial e gera um fluxo contínuo, quando há 

excesso de calor. A equiparação da energia de 

entrada e a ambiente forçariam à indução de 

elétrons através do material. 

 
CONCLUSÃO 

Este estudo apresentou a definição de 

energia solar como aquela proveniente do sol e que 

pode ser convertida em outras formas de energia 
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de acordo com a tecnologia usada. Como radiação 

eletromagnética, é propagada através de fótons, 

movendo-se á velocidade da luz, o que causa 

variação temporal nos campos elétricos e 

magnéticos da onda que os transporta. Os 

processos para transformação desse potencial em 

benefício do homem são basicamente a captação e 

a conversão da energia solar luminosa. 

A radiação luminosa pode ser convertida em 

energia térmica, elétrica, mecânica, química e 

possibilita novas formas de conversão, adotando-

se como critério os estudos voltados para esse 

campo. Atualmente existem dois processos que 

são utilizados em maior escala: um que utiliza a 

captação e mudança da luz e outro a de calor. 

Novos sistemas já estão sendo estudados. Nesta 
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investigação apresentamos também um que utiliza 

eletrólitos, que são substâncias químicas e estão a 

serviço desses esforços. 

O processo foltovoltaico é a transformação 

direta da luz em energia elétrica com a utilização 

de células solares. Neste sitema a energia luminosa 

é absorvida através de um receptor chamado 

célula fotovoltaica, que são dispotisivos sólidos de 

condução, funcionando como intermediários entre 

condutores e isolantes. O choque dos fótons com 

os elétrons presentes no material semicondutor 

induz a corrente elétrica. No processo heliotérmico 

há reflexão da luz nos coletores (sistemas de 

espelhos) e sua converão em energia térmica. No 

sistema fotoeletroquímico, o semicondutor está em 

contato com o eletrólito (substância química) que, 
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com a inserção da radiação luminosa, força a 

indução de elétrons. 

O aproveitamento de fontes de energia 

limpa e que não esgotem a capacidade de 

recuperação do nosso planeta instiga à busca de 

estudar e aperfeiçoar tecnologias inovadoras para 

este fim. A finalidade é a qualidade de vida e bem-

estar do ser humano, que é resultante da aplicação 

do conhecimento científico, e que se faz 

promissora e necessária neste intuito. 
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INTRODUÇÃO 

São inúmeros os estudos que atestam a 

importância da energia solar (OZOEGWU; 

AKPAN, 2021; MOLAEI; SIAVOSHI, 2021; 

GUPTA et al., 2021; CEYLAN; DEVRIM, 2021; 

TAN; CAO, 2021). Essa importância não se 

restringe apenas aos campos científicos e 

tecnológicos. Ela perpassa praticamente todos os 

meandros da vida humana associada. A razão 

disso é que a busca de aproveitamento da energia 

que vem do sol faz parte de um grande esforço 

planetário para a conquista da sustentabilidade, 

entendida como um projeto que pode ser 

sintetizado como a manutenção da vida atual sem 

o comprometimento das vidas futuras. E vida 

assim, no plural, para que possa abarcar todos os 

seres viventes, animais, vegetais e hominais. 
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Infelizmente, esse projeto ainda não faz parte 

dos projetos de vidas individuais da população do 

planeta, assim como provavelmente não está 

contemplado nos planos estratégicos da maior 

parte das organizações existentes em cada recanto 

do mundo. Para que isso aconteça, é necessário 

que haja informação precisa acerca do que é a 

energia solar a partir da ótica da ciência. E esse tipo 

de conhecimento só se torna possível a partir da 

análise profunda dos conceitos que estão 

envolvidos na sua geração, na sua produção. 

Neste sentido, este estudo teve como 

objetivo apresentar uma explicação sobre a 

sistemática da energia solar a partir do seu estado 

da arte. Para isso, está organizado em três partes. 

A primeira mostra os termos de equivalência 
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encontrados na literatura científica que permitem 

compreender o escopo, a abrangência do conceito 

energia solar. A segunda parte apresenta os 

atributos enquanto características que distinguem 

a energia solar de outros fenômenos semelhantes. 

A terceira mostra como a energia que vem do sol é 

transformada em alguns subtipos de energia, cujo 

aproveitamento está mudando para melhor o 

mundo que habitamos. A conclusão aponta as 

repercussões da energia solar para algumas 

comunidades isoladas da Amazônia em termos de 

melhoria de sua qualidade de vida. 

 
ENERGIA SOLAR: TERMOS DE 
EQUIVALÊNCIA 

A energia solar pode ser definida como a 

energia advinda da luz solar (HUSSEIN; 
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WALUNJ; KOLSI, 2016; DEVI, 2014; PIO et al., 

2017).   Esta constatação é validada (e é melhor 

compreendida) quando é levado em consideração 

o movimento de translação da Terra. Ao 

movimentar-se, o planeta Terra é exposto 

diretamente a iluminação que vem do Sol, 

juntamente com as energias emitidas pela radiação 

solar.  Esta exposição à radiação solar pode variar 

de acordo com a posição geográfica e o período do 

ano.  

De acordo com Costa (2019), a energia solar 

é caracterizada pela sua limpa e inesgotável 

radiação que pode ser adquirida sem qualquer 

custo. A gratuidade da energia solar é explicada, 

por ser um Processo natural desenvolvido pela 

natureza. Sendo este um recurso natural e 
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renovável, apresenta-se como uma fonte limpa de 

energia que, se regenera e reitera continuamente, 

não causando impactos negativos, ou seja, não 

violentando a natureza e o ser humano. 

Essa energia proveniente do sol é coletada 

por meio de equipamentos específicos e assim 

utilizada, sendo isso o que constitui a energia solar 

baseado em Pio et al. (2017). Em outras palavras, 

essa radiação solar deve ser coletada por meio de 

aparelhos especiais, que sejam capazes de absorver 

eficientemente a luz solar depois de a radiação ser 

filtrada pela nossa atmosfera, para assim poder ser 

utilizada ou transformada em outros tipos de 

energia. A energia solar tem sido bastante 

utilizada na geração de energia em residências, 

comércio e até mesmo na indústria.  
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Figura 1. Energia solar: termos de equivalência  

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
 

A figura 1 ilustra as palavras chaves mais 

utilizadas na conceituação da energia solar, 

formada por elementos como: calor, luz, energia e 

radiação eletromagnética (COSTA, 2019; PIO et al, 

2017; CRONHJORT et al., 2015; HUSSEIN; 

WALUNJ; KOLSI, 2016). Valendo ressaltar que 

conforme a pesquisa de Panjwani et al. (2017) 
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instigam a pensar que a energia solar coletada 

pelos nossos painéis solares, pode conter outros 

tipos de energia que venham de outras fontes além 

do sol do nosso sistema solar.  

A radiação eletromagnética produzida pelo 

sol é um combo de vários tipos de raios que depois 

de recolhidos podem ser distribuídos para outros 

proveitos, baseado em Chaggaris, Muller e 

Preedawan (2013). O raio ultravioleta é um dos 

raios mais comentados quando se refere à radiação 

solar, por ser fortemente relacionado com câncer 

de pele.  

A luz emitida pelo sol é uma onda segundo 

as principais literaturas, provinda de uma radiação 

eletromagnética. Vale observar que nossa visão 

humana é capaz de detectar apenas uma porção 



DANIEL NASCIMENTO-E-SILVA (ORGANIZADOR) 

 
 83 

dessa luz, existem outros raios que nossos olhos 

não são capazes de enxergar, como por exemplo, a 

luz ultravioleta que sempre nos protegemos 

utilizando protetor solar quando vamos passar 

longos períodos sob o sol. Assim essa luz solar ao 

chegar na superfície terrestre, traz consigo fótons 

que são utilizados no processo de geração de 

energia fotovoltaica. 

O calor é um dos conceitos básicos da física, 

essa grandeza elementar está associada com vários 

outros temas da física e química. Essa grandeza 

afeta diretamente as partículas da matéria. O sol, 

por sua composição físico-química produz calor, é 

então a nossa primordial fonte de calor, sendo esse 

calor o responsável pela vida na terra como 

conhecemos hoje. O calor que emana do sol viaja 
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uma gigantesca distância para chegar em nosso 

planeta e é diretamente ligado a temperatura do 

nosso planeta. 

A energia é um conceito muito amplo e 

complexo por si própria, sendo a energia uma 

grandeza física essencial para entendimento do 

trabalho, potência e outros assuntos fundamentais 

na física moderna. O sol é nossa principal fonte 

energética, sendo através dela possível a 

transformação e geração de outros tipos de 

energia. Por muito tempo acreditava-se que o sol 

possuía uma concentração de energia inesgotável, 

mas hoje se sabe que o sol é uma estrela e que um 

dia ela também vai morrer, porém em um futuro 

extremamente distante. Enquanto isso, nós 

devemos utilizar essa energia ao máximo para 
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geração de energia limpa e sustentável para nossa 

sociedade. 

 
ENERGIA SOLAR: ATRIBUTOS 

Algumas atribuições características da 

energia solar são relatadas em estudos realizados 

por alguns autores. Estudos como o de Hussein, 

Walunj e Kolsi, (2016) relatam a conversão da 

energia solar para eletricidade e calor. O de 

Chaggaris, Muller e Preedawan (201) mostra que a 

energia emitida pelo sol pode ser convertida em 

energia térmica ou elétrica, enquanto o de Pio et al 

(2017) e o de Xavier (2019) ainda acrescentam que 

a energia pode ser aplicada no aquecimento de 

água ou também como energia elétrica ou 

mecânica. 
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A energia solar é descrita como uma energia 

(HUSSEIN; WALUNNJ; KOLSI, 2016; PANJWANI 

et al., 2017; MANADAN, 2012; DEVI, 2014; PIO et 

al., 2017). Essa descrição explica que a radiação 

proveniente do sol que chamamos de luz ou calor 

é uma grandeza física conhecida como energia, 

sendo esse um dos principais conceitos da física 

moderna. Assim essa energia potencial, provinda 

do sol, é irradiada em nossa atmosfera e 

consequentemente na superfície da terra que é 

absorvida pelo nosso sistema planetário.  

Essa energia é uma radiação eletromagnética 

captada pela luz radiante do sol, segundo 

Chaggaris, Muller e Preedawan (2013). 

Considerando que essa radiação solar é primordial 

para o nosso planeta, somente através dessa 
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energia que se faz possível à interação entre os 

diversos sistemas físicos, químicos e biológicos no 

nosso planeta que, por fim, viabilizam a vida na 

Terra. Geralmente, essa captação é feita através de 

painéis fotovoltaicos que a absorvem e 

redirecionam essa radiação para que seja utilizada 

na geração de energia utilizável para o homem.  

Conforme Hussein, Walunnj e Kolsi (2016), 

Pio et al. (2017) e Xavier (2019), essa energia, 

depois de coletada, pode ser transformada em 

energia térmica, elétrica e mecânica, sem 

considerar a imensidão de outros fins visando o 

benefício humano. Essa conversão dessa energia 

pode ser feita com o intuito de utilizar, armazenar 

ou distribuir conforme está ilustrado na figura 2.  
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Figura 2. Energia solar: atributos 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
 

Ao falar sobre a importância da radiação 

solar, trazemos algumas peculiaridades que 

podem ser citadas ao considerar o uso desta fonte 

renovável tais como, a geração de energia elétrica 

que possibilita diversas aplicações, tanto no 
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trabalho industrial quanto no rural, substituindo 

fontes energéticas poluentes. Atualmente, 

segundo Xia, Xia e Virkar (2010), existe um imenso 

potencial para utilização da energia solar no 

mundo, mas somente 0,02% desse potencial têm 

sido utilizados. Situação essa que é decorrente de 

diversos fatores, desde a falta de conhecimento da 

população, até a ineficiência ou inexistência de 

políticas públicas de incentivo a tecnologia. Essa 

falta de uso das energias sustentáveis se traduz 

num alarmante quadro em que o nosso planeta se 

encontra hoje, onde 80% da energia utilizada é de 

origem fóssil (THIRUGNANASAMBANDAM; 

INIYAN; GOIC, 2010). 

A viabilidade e o armazenamento energético 

ainda são grandes desafios para disseminação da 
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energia solar (ALA-MANTILA et al., 2015), o que 

mostra a necessidade de ter uma visão que vá além 

da contraposição atual que, mesmo considerando 

os benefícios em longo prazo, apegam-se somente 

aos seus custos iniciais, o que não permite o 

investimento e a execução de projetos.  

 

TRANSFORMAÇÃO DA ENERGIA SOLAR 
EM ENERGIA ELÉTRICA 

Segundo Dal Molin (2019),  a conversão direta da 

energia solar em energia elétrica é possível através 

de materiais e técnicas especificas. Dantas (2019) 

utiliza o termo luz solar na geração de energia 

elétrica. Esses autores defendem que a energia 

solar pode ser convertida diretamente através da 

utilização de materiais fotovoltaicos ou através do 

sistema hipotérmico. Em outras palavras por meio 
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destas tecnologias é possível usar a luz do sol para 

gerar eletricidade de uma forma sustentável. A 

maioria dos autores descrevem dois tipos de 

tecnologias para geração de energia elétrica 

provinda da energia solar: a fotovoltaica e a 

heliotérmica, sendo que a mais citada e empregada 

hoje em dia é a fotovoltaica. 

 
Figura 3. Conversão da energia solar em elétrica 

 

Fonte: elaborado pelos autores. 
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De acordo com a Figura 3, podemos observar 

a situação atual na geração de energia elétrica 

através da energia solar, onde as técnicas mais 

utilizadas são: heliotérmica ou fotovoltaica. Essas 

duas formas de conversão da energia solar para 

elétrica geram o mesmo produto, que é a 

eletricidade, mas possuem processos diferentes 

para a transformação das energias, assim como 

possuem custos e equipamentos distintos para 

obtenção da eletricidade. Ambas as tecnologias 

irão ser descritas nesse trabalho.  

 
Processo Fotovoltaico 

Os sistemas fotovoltaicos são um conjunto 

de dispositivos tecnológicos capazes de absorver a 

luz solar e transformar em corrente elétrica. 

Segundo O sistema fotovoltaico possui aparelhos 
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capazes de controlar, supervisionar, armazenar e 

condicionar a energia elétrica. Mas a maioria dos 

autores converge na conceitualização de que os 

sistemas fotovoltaicos são compostos de quatro 

partes: módulos fotovoltaicos, controladores de 

carga, inversores e baterias (DANTAS, 2019; DAL 

MOLIN, 2019), como se pode ver na figura 4. 

Os módulos fotovoltaicos é a parte do 

sistema que engloba os equipamentos compostos 

de materiais fotossensíveis que permitem a 

absorção e conversão da radiação solar. Esses 

dispositivos devem ser produzidos com materiais 

resistentes as intempéries e principalmente a altas 

temperaturas. O principal módulo fotovoltaico no 

mercado é o painel fotovoltaico com silício que 

podem ser divididos em monocristalino, 
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policristalino e amorfo, baseado em Sampaio et al. 

(2019). 

Os controladores são dispositivos 

responsáveis pelo controle e estabilidade dos picos 

de tensão, apesar de atualmente os módulos 

fotovoltaicos possuírem maior resistência e 

durabilidade referente a variação de tensão 

durante a conversão da energia. Assim esses 

controladores impedem que as altas tensões 

elétricas possam danificar os módulos 

fotovoltaicos. Essa estabilidade permite que o 

sistema de conversão tenha uma corrente contínua 

mais confiável para armazenamento e distribuição 

da energia, ou seja, os controladores direcionam a 

carga para as baterias ou para os inversores. Por 

fim, o inversor de tensão é responsável por 
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converter a tensão contínua para uma tensão 

alternada (CHAUHAN; SAINI, 2016; FARA; 

CRACIUNESCU, 2017; RANABOLDO et al., 2015; 

YILMAZ et al., 2015; CASTRO; SOUZA; SANTOS, 

2019). 

 
Figura 4. Componentes do sistema fotovoltaico 

 

Fonte: elaborado pelos autores. 
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Outro equipamento importante no sistema 

fotovoltaico são os inversores que tem como 

principal função a de converter a energia provinda 

dos painéis em corrente e tensão contínua, em 

corrente e tensão alternada e na maioria das vezes 

em diferente tensão da rede local. Existem vários 

tipos de inversores no mercado e devem ser 

selecionados de acordo com as condições dos 

projetos elétricos, levando em conta a faixa de 

potência e demanda energética da edificação, de 

acordo com Castro, Souza e Santos (2019). 

O último componente do sistema 

fotovoltaico é a bateria, que possui a finalidade de 

armazenar a energia caso haja a interrupção da 

captação dos raios solares. Esse equipamento, 

bastante utilizado no nosso dia a dia, tem um papel 
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fundamental na utilização da energia solar pois a 

absorção da radiação solar pode ser interrompida 

por diversos fatores climáticos. Mas com a 

utilização das baterias é possível usufruir da 

energia elétrica proveniente da luz solar mesmo 

em dias chuvosos.  

De acordo com Sampaio et al. (2019), a 

radiação solar incide sobre as células fotovoltaicas 

de um painel fotovoltaico, assim as células 

fotossensíveis absorvem os fótons dos raios 

solares. Isso resulta que numa transferência de 

energia dos fótons para os átomos e nêutrons das 

células fotovoltaicas, consequentemente, os 

elétrons quando energizados, começam a se 

separar dos átomos, criando assim um fluxo de 
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energia, ou mais conhecido como corrente elétrica 

contínua como pode ser visto na figura 5. 

 
Figura 5. Geração de energia solar em elétrica 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
 

O efeito fotovoltaico, como descrito por Dal 

Molin (2019), afirma que quando dois 

semicondutores do tipo P e tipo N são expostos a 

fótons, esses geram o aceleramento das cargas, 

forçando a mudança de camada e dando origem a 



DANIEL NASCIMENTO-E-SILVA (ORGANIZADOR) 

 
 99 

diferença de potencial. Em outras palavras, 

quando os raios solares atingem a junção P-N, os 

mesmos reagem gerando cargas que induzem a 

mudança de camada dos elétrons, com isso os 

elétrons geram a corrente elétrica. Isso está 

representado na figura 6. 

 
Figura 6 - Funcionamento das células fotovoltaicas 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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Esse fenômeno ocorre em materiais 

fotossensíveis, o mais utilizado nos módulos 

fotovoltaicos são os semicondutores que geram 

essa diferença de potencial com a luz solar. Dentre 

estes tipos de materiais os mais comuns no 

mercado são painéis de silício monocristalino, 

silício policristalino e silício amorfo. 

A figura 6 ilustra de forma simplória o efeito 

fotovoltaico que utiliza a energia concentrada nos 

fótons provindos dos raios solares. Essa energia 

solar, depois de absorvidas pelas células 

fotovoltaicas, sobrecarrega as células que faz com 

que os elétrons se desvinculem dos átomos em 

cada uma das células gerando assim uma 

diferença de potencial. Esse fluxo de energia 

criado por cada célula pode então gerar 
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eletricidade e assim ser utilizado em diversos 

equipamentos depois da energia elétrica ser 

estabilizada, distribuída ou armazenada.  

 
Processo Heliotérmico 

A energia solar também pode ser convertida 

em energia elétrica, por meio do 

processo/sistema/tecnologia (nomenclaturas 

utilizadas nas menções de alguns autores, nos 

quais se referem à mesma vertente), referenciando 

a tecnologia heliotérmica. A tecnologia 

Heliotérmica consiste no uso da luz solar, ou 

melhor, no armazenamento de calor para o 

aquecimento de residências, indústrias, entre 

outros fins. Dentre as definições deste sistema e da 

energia gerada pelo mesmo, Dal Molin (2019) 

afirma que sua energia também é conhecida como 
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Energia Solar Concentrada (CSP), ou seja, a 

aglomeração de calor, oriunda da radiação solar, 

como pode ser visto na Figura 7. 

 
Figura 7. Geração de Energia por processo heliotérmico 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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O processo de conversão heliotérmica é feito 

em duas etapas. Primeiramente, converte-se a 

radiação solar em energia térmica para, em 

seguida, transformá-la em energia elétrica. Dantas 

(2019) afirma que a conversão desta energia é 

constituída a partir do aquecimento de fluidos, que 

são conhecidos como fluidos térmicos, derivados 

do calor dos raios solares aglomerados em um 

único ponto de capitação, ou melhor, um receptor 

que aquece os fluídos, transferindo seu calor para 

determinados fins.  

 

CONCLUSÃO 

Este estudo mostrou a sistemática de 

aproveitamento da energia que vem do sol. Esse 

aproveitamento se faz a partir da sua conversão 
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em outros subtipos de energia que permitem uso 

específicos, como a energia elétrica, mecânica e 

térmica.  

Esses são os aproveitamentos mais comuns 

porque representam a demanda de maior 

quantidade e, portanto, maiores probabilidade de 

que os custos da geração da tecnologia e sua 

disponibilização aos seus demandantes possam 

ser reduzidos ao máximo. Mas tem outro aspecto 

que precisa ser levado em consideração quanto a 

essa energia limpa: a melhoria da qualidade de 

vida de povos e comunidades isoladas. 

Ainda que o processo de urbanização esteja 

em franca expansão, um contingente muito de 

pessoas ainda vivem em localidades distantes das 

áreas urbanas. É o caso da região amazônica. Nessa 
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parte do planeta, a maior parte dos centros 

urbanos é de pequeno tamanho, com menos de 

vinte mil habitantes.  

Desse total, praticamente metade vive no 

interior desses pequenos núcleos urbanos, 

constituindo o que se chama de comunidade 

efetivamente isolada. Quase sempre o único meio 

de contato com os pequenos núcleos urbanos de 

que fazem parte são os pequenos rios e suas 

pequenas embarcações. 

Essa população vive com todo tipo de 

desconforto, alijada de todo tipo de utilidades 

comuns até nos pequenos núcleos urbanos, como 

geladeira para conservar seus alimentos. A energia 

solar representa, para essa população, a 

possibilidade de se integrar com os seus núcleos 
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urbanos e com outras comunidades isoladas, pelo 

menos do ponto de vista da informação, através 

dos serviços de internet. A energia elétrica serve 

para a melhoria da qualidade de vida, enquanto a 

energia mecânica pode ser a alavanca para o 

aumento de suas produções, antes restrita ao que 

lhes é estritamente necessário para a subsistência. 

A energia solar, nesses casos, significa a 

possibilidade efetiva de melhorar a qualidade de 

vida dessa população, retirando-a de um estágio 

semiprimitivo a que foi relegada historicamente. E 

não há história, se os indivíduos não a puderem 

fazê-la. E como não se faz história isolado, esse 

bem que vem do sol também pode iluminar o 

futuro radiante desses povos isolados, integrando-

os à coletividade planetária. 



DANIEL NASCIMENTO-E-SILVA (ORGANIZADOR) 

 
 107 

 
REFERÊNCIAS  

ALA-MANTILA, Sanna et al. Toward prosperity: 
sustainable energy solutions for rural Africa. In: 
NEUVO, Yrjö; ORMALA, Erkki; KUIKKA, Meri. 
(Eds.). Bit Bang 7: future of Energy. Espoo: Aalto 
University, 2015. 
CASTRO, R. R. P.; SOUZA, J. L. D. S.; SANTOS, A. 
M. Photovoltaic system: renewable sources as an 
educational element in science 
education. Brazilian Journal of Development, v. 
5, n. 6, p. 6008-6019, 2019. 
CEYLAN, Ceren; DEVRIM, Yılser. Design and 
simulation of the PV/PEM fuel cell-based hybrid 
energy system using MATLAB/Simulink for 
greenhouse application. International Journal of 

Hydrogen Energy, may 2021 (in press). 
https://doi.org/10.1016/j.ijhydene.2021.04.034. 
CHAGGARIS, Christopher Paul; MULLER, 
Nicholas Patrick; PREEDAWAN, Sitthipat. 
Alternative energy solutions. Monografia 
(Graduação em Engenharia). Worcester 
Polytechnic Institute, Worcester, 2013. 

https://doi.org/10.1016/j.ijhydene.2021.04.034


MEIO AMBIENTE E SUAS TECNOLOGIAS 

 108 

CHAUHAN, A.; SAINI, R. P. Techno-economic 
optimization-based approach for energy 
management of a stand-alone integrated 
renewable energy system for remote areas of India. 
Energy, v. 94, p. 138–156, 2016. 
https://doi.org/10.1016/j.energy.2015.10.136. 
COSTA, D. M. R. Monitorização e análise da 
performance de duas centrais fotovoltaicas em 
Inglaterra. Dissertação (Mestrado em Engenharia 
Mecânica). Universidade do Porto, Porto, 2019. 
CRONHJORT, Yrsa et al. Future of energy: 
powered by solar. In: NEUVO, Yrjö; ORMALA, 
Erkki; KUIKKA, Meri. (Eds.). Bit Bang 7: future of 
Energy. Espoo: Aalto University, 2015. 
DAL MOLIN, Gustavo Dagios. Análise de 
impactos de sistemas fotovoltaicos em redes de 
distribuição em condições de regime 
permanente. Dissertação (Mestrado em 
Engenharia Elétrica). Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná, Curitiba, 2019. 
DANTAS, M. I. A. Experimento com painel 
fotovoltaico para avaliação do potencial solar no 
município de Assu-RN. Monografia (Graduação 

https://doi.org/10.1016/j.energy.2015.10.136


DANIEL NASCIMENTO-E-SILVA (ORGANIZADOR) 

 
 109 

em Ciência e Tecnologia). Universidade Federal 
Rural do Semi-Árido, Angicos, 2019. 
DEVI, P. C. Krishna. Survey on Energy Harvesting 
Techniques. International Journal of Science, 

Engineering and Computer Technology, v. 4, n. 
10, p. 256, 2014. 
FARA, Laurentiu; CRACIUNESCU, Dan. Output 
analysis of stand-alone PV systems: modeling, 
simulation and control. Energy Procedia, v. 112, n. 
3, p. 595-605, 2017. 
https://doi.org/10.1016/j.egypro.2017.03.1125. 
GUPTA, Naveen Kumar et al. A Review on 
Augmentation in Thermal Performance of Solar 
Water Heater using Phase Change Material. 
In: IOP Conference Series: Materials Science and 

Engineering. IOP Publishing, 1116, p. 012075, May 
2021. https://doi.org/10.1088/1757-
899X/1116/1/012075. 
HUSSEIN, A.; WALUNJ, A.; KOLSI, Lioua. 
Applications of nanotechnology to enhance the 
performance of the direct absorption solar 
collectors. Journal of Thermal Engineering, v. 2, 
n. 1, p. 529-540, 2016. 

https://doi.org/10.1016/j.egypro.2017.03.1125
https://doi.org/10.1088/1757-899X/1116/1/012075
https://doi.org/10.1088/1757-899X/1116/1/012075


MEIO AMBIENTE E SUAS TECNOLOGIAS 

 110 

MANADAN, Anvin Joe. Maximum power point 

tracker for solar arrays using controlled rectifier. 
Dissertação (Mestrado em Engenharia). University 
of Louisville, Lousville, 2012. 
MOLAEI, Fatemeh; SIAVOSHI, Hossein. The role 
of nanofluids on enhancing the solar energy 
performance with focusing on the mining 
industry. International Journal of Energy 

Research, p. 1-22, 2021. 
https://doi.org/10.1002/er.6772. 
OZOEGWU, Chigbogu G.; AKPAN, Patrick U. A 
review and appraisal of Nigeria's solar energy 
policy objectives and strategies against the 
backdrop of the renewable energy policy of the 
Economic Community of West African 
States. Renewable and Sustainable Energy 

Reviews, v. 143, n. 6, p. 110887, 2021. 
https://doi.org/10.1016/j.rser.2021.110887. 
PANJWANI, Manoj Kumar et al. Humid free 
efficient solar panel. In: AIP Conference 

Proceedings. AIP Publishing LLC, 2017. 
PIO, T. S. et al. Sistema de circulação de água com 
alimentação fotovoltaica. In 17º Congresso 

https://doi.org/10.1002/er.6772
https://doi.org/10.1016/j.rser.2021.110887


DANIEL NASCIMENTO-E-SILVA (ORGANIZADOR) 

 
 111 

Nacional de Iniciação Científica, Santo Amaro, 24 
a 25 novembro 2017.  
RANABOLDO, M. et al. Off-grid community 
electrification projects based on wind and solar 
energies: A case study in Nicaragua. Solar Energy, 
v. 117, n. 2015, p. 268–281, 2015. 
SAMPAIO, J. A. et al. Silício grau solar: uma 
revisão das tecnologias de produção. Rio de 
Janeiro: Cetem, 2019. 
TAN, Tan Van; CAO, Luu Thanh. Evaluating the 
rooftop solar photovoltaic potential in Hau Giang 
province. Journal of Solar Energy Research, v. 6, 
n. 2, p. 751-760, 2021. 
https://doi.org/10.22059/JSER.2021.322150.1200. 
THIRUGNANASAMBANDAM, Mirunalini; 
INIYAN, Selvarasan; GOIC, Ranko. A review of 
solar thermal technologies. Renewable and 

sustainable energy reviews, v. 14, n. 1, p. 312-322, 
2010.  
XAVIER, José Maria. Performance analysis of a 
PV grid-connected system at the Universidade 
Nacional Timor Lorosa'e. Dissertação (Mestrado 

https://dx.doi.org/10.22059/jser.2021.322150.1200


MEIO AMBIENTE E SUAS TECNOLOGIAS 

 112 

em Engenharia Mecânica). Universidade do Porto, 
Porto, 2019. 
XIA X.; XIA, J.; VIRKAR, A. Evaluation of potential 
for developing renewable sources of energy to 
facilitate development in developing countries. In: 
Proceedings of the Asia-Pacific Power and 
Energy Engineering Conference, Chengdu, 
China, 2010. 
YILMAZ, S. et al. Dynamic Simulation of a PV-
Diesel-Battery Hybrid Plant for off Grid Electricity 
Supply. Energy Procedia, v. 75, p. 381–387, 2015. 
  



DANIEL NASCIMENTO-E-SILVA (ORGANIZADOR) 

 
 113 

 

Capítulo 3 
INSTRUMENTOS DE GESTÃO DE 
RECURSOS HÍDRICOS 
 
Deborah Sarah Batista Campos 
Instituto Federal do Amazonas 
Campos Manaus Distrito Industrial 
Email: deborahsarah.c@gmail.com 
 
Fredson Ferreira Malcher 
Instituto Federal do Amazonas 
Campos Manaus Distrito Industrial 
Email: fredsonferreira12@gmail.com 
 
Daniel Nascimento-e-Silva 
Instituto Federal do Amazonas 
Campus Manaus Distrito Industrial 
Email: danielnss@gmail.com 
 
 
 
 
 



MEIO AMBIENTE E SUAS TECNOLOGIAS 

 114 

INTRODUÇÃO 

A água vem se tornando um recurso escasso 

em muitos lugares do planeta (SINGH; 

MRUTHYUNJAYA; SRIVASTAVA, 2021; GAM; 

REJEB, 2021; DAS et al., 2021; MOVAHED; 

SARMAH, 2021; ZYOUD et al., 2021). A 

continuidade dessa tragédia sistemática 

compromete a continuidade da raça humana sob a 

face da terra. Isso parece óbvio para toda a 

comunidade científica e cidadãos de bom senso de 

qualquer lugar do mundo. Mas é inacreditável 

como esse sentido não faz sentido para as práticas 

efetivas cotidiana nos tratos com os recursos 

hídricos. Isso quer dizer que a compreensão 

aponta para um ponto no horizonte, mas as 

práticas reais não estão em consonância com 
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aquela orientação. É preciso reverter essa situação, 

para o bem da própria humanidade. 

Apesar de todo conhecimento científico ser 

muito importante, parece que o que está carecendo 

é a geração de caminhos que levem esse 

conhecimento a cada cidadão planetário de uma 

forma consequente. E forma consequente significa 

mudança de atitude. Afinal, de que adianta uma 

cabeça repleta de conhecimentos, se o corpo não 

age em conformidade com aquilo que se conhece? 

O que se tem aprendido é que a prática efetiva de 

preservação e uso racional dos recursos hídricos 

talvez seja mais importante que a montanha de 

conhecimentos científicos que demonstram sua 

essencialidade. 
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Neste sentido, este estudo teve como 

objetivo apontar alguns instrumentos de gestão de 

recursos hídricos. Gestão, contudo, precisa ser 

entendida como o esforço humano de alcançar 

determinados objetivos a partir do uso de 

determinados recursos, principalmente o humano. 

E isso é feito a partir de esquemas de 

planejamento, organização, direção e controle, 

com o intuito efetivo de aumentar o máximo a 

probabilidade de sucesso. Assim, primeiro é 

mostrado o que é gestão de recursos hídricos a 

partir da análise de seus elementos constituintes 

conceituais (termos de equivalência e atributos) e 

em seguida são apresentados os principais 

instrumentos de gestão, tendo como foco os 

determinantes legais brasileiros. 
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GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS: 
TERMOS DE EQUIVALÊNCIA 

De acordo com Bernardi et al (2012), a gestão 

de recursos hídricos é sinônimo de utilização. A 

utilização é caracterizada pelo manuseio ou 

consumo de algo e deve ocorrer de forma racional 

e organizada. A utilização ocorre para atender 

terminada necessidade, está por outro lado pode 

ser coletiva ou individual, porém a melhor forma 

de utilização é a coletiva, as ações coletivas são 

formas de promover a democratização e 

participação de todos nas mais variadas formas de 

utilização. 

Tavares, Magno e Silva (2015) apontam a 

gestão de recursos hídricos como sendo sinônimo 

de integração. A integração é compreendida como 

inclusão ou agrupamento de um ou mais 
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elementos em um conjunto ou grupo já existente. 

A integração apresenta uma característica 

transversal, ela permite que o objeto ou fenômeno 

quando integrado a outros desperte alterações 

desconhecidas, podendo ou não essas novas 

relações modificarem as características da sua 

estrutura original. 

Ottoni (2011) conceitua a gestão de recursos 

hídricos como sendo um conjunto de ações. Um 

conjunto de ações pode ser entendido como uma 

série de atividades, comportamentos ou atitudes, 

podendo ser pré-definidas ou não. Um conjunto de 

ações poderá variar de acordo com sua finalidade, 

suas variações determinarão se os resultados 

alcançados foram os esperados. Um conjunto de 

ações quando planejadas, organizadas e 
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executadas de acordo com o prescrito, tendem a 

apresentar resultados satisfatórios.  

Para Shirazi e Akbari (2015), a gestão de 

recursos hídricos pode ser definida como um 

processo. Um processo pode ser representado por 

uma sequência lógica e ordenada com início meio 

e fim, o qual se realiza com a finalidade se obter ou 

transformar um resultado ou produto. Um 

processo segue uma sequência com várias etapas, 

essas etapas podem apresentar entradas e saídas 

variadas, seguindo uma ordem lógica e sequencial 

de execução, para obtenção de um resultado ou 

produto específico. 

Conforme Bernardi et al. (2012), a gestão de 

recursos hídricos deve apresentar racionalidade e 

organização, a responsabilidade de gerir um dos 
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bens mais importantes para humanidade deve ser 

de todos.  Bernardi (2012) acrescenta que a gestão 

de recursos deve ser democrática, uma vez que seu 

objeto de gestão é de interesse da coletividade, não 

podendo apenas os gestores decidirem sobre os 

recursos hídricos, a participação da sociedade nas 

questões sobre os recursos hídricos contribui para 

tornar a gestão mais eficiente. 

A gestão de recursos hídricos ocorre por 

meio de um conjunto de ações, integração, 

processos e utilização que visam promover o 

gerenciamento e controle da preservação e 

proteção das águas (TAVARES; MAGNO; SILVA, 

2015), regular o uso em conformidade com a 

legislação e normas pertinentes (OTONNI, 2011), 

controlar as águas doces para atender às 
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necessidades humanas e ambientais (ISABEKOVA 

et al., 2013), assegurar que não sejam mal 

utilizados e esgotados (SHIRAZI;  AKBARI, 2012). 

A gestão de recursos hídricos está representada na 

figura 1, discriminando os elementos que a 

caracterizam. 

 
Figura 1. Gestão de recursos hídricos: termos de 
equivalência 

 
Fonte: Elaborado pelos autores 
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Para Otonni (2011) e Isabekova et al. (2013), 

as ações são necessárias e tem a destinação 

especifica de controlar e regular o uso das águas, a 

fim de atender as necessidades humanas e 

ambientais, bem como as legislações e normas 

pertinentes a gestão dos recursos hídricos. Em 

paralelo as ações a integração apontam o uso de 

projetos para promover a recuperação e a 

preservação da qualidade e quantidade dos 

recursos das bacias hidrográficas brasileiras e atua 

na recuperação e preservação de nascentes, 

mananciais e cursos d’água em áreas urbanas 

(TAVARES, 2015). Em termos de utilização o 

envolvimento racional, democrático e 

participativo das águas é de importância 

fundamental para a gestão dos recursos hídricos 

(BERNARDI, 2015).  Os processos também somam 
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sua participação como gestão de recursos hídricos, 

assegurando que sejam mal utilizados e esgotados 

(SHIRAZI; AKBARI, 2012). 

 

GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS: 
ATRIBUTOS 

Conforme Bernardi et al (2012), a gestão de 

recursos hídricos deve apresentar racionalidade e 

organização, a responsabilidade de gerir um dos 

bens mais importantes para humanidade deve ser 

de todos.  Bernardi et al (2012) acrescenta que a 

gestão de recursos deve ser democrática. Uma vez 

que seu objeto de gestão é de interesse da 

coletividade, não limitando as decisões sobre os 

recursos hídricos apenas aos gestores, a 

participação da sociedade nas questões sobre os 
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recursos hídricos irá contribuir para tornar a 

gestão mais eficiente. 

A recuperação é parte integrante e muito 

importante da gestão de recursos hídricos, é por 

meio da ação de recuperação que várias atividades 

são realizadas na tentativa de resgatar o máximo 

possível das características naturais dos recursos 

hídricos degradados pela ação do homem 

(TAVARES et al, 2015). A preservação dos recursos 

hídricos é uma forma de salvaguardar a 

integridade dos corpos hídricos e conservando-os 

em qualidade e quantidade, garantindo a 

continuidade das nascentes, mananciais e cursos 

d’água em áreas urbanas (TAVARES et al, 2015).  

Para Ottoni (2011) a gestão de recursos 

hídricos dever ser controlada, ter suas ações 
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coordenadas e monitoradas promovendo o 

cumprimento da legislação e normas pertinentes. 

O controle sobre as ações da gestão de recursos 

hídricos será o meio pelo qual a gestão poderá 

garantirá que os recursos hídricos não sejam mal 

utilizados e consequentemente ter suas fontes 

esgotadas. Para Isabekova et al (2013), o controle 

aplicado na gestão de recursos hídricos, reforça as 

ações para garantir a proteção das águas. 

Para Shirazi e Akbari (2015), na gestão de 

recursos hídricos a atividade de assegurar é uma 

medida estratégica para garantir a preservação dos 

recursos hídricos. Não obstante a situação atual 

das águas e com a diversificação das formas de 

utilização, principalmente na agricultura, na 

criação de animais e no uso residencial é 
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progressivo o esforço para assegurar que os 

recursos hídricos não sejam desperdiçados. O 

produto resultado dessas variadas formas de 

utilização da água é um grande desafio para gestão 

de recursos hídricos, um trabalho árduo e 

constante com objetivo de assegurar a preservação, 

continuidade e o acesso à água de qualidade para 

a população. 

 
Figura 2. Gestão de Recursos Hídricos: atributos 

 
Fonte: Elaborado pelos autores 
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Na figura 2 são apresentados os atributos da 

gestão de recursos hídricos, atributos estes que 

devem ser alcançados e disseminados. Bernardi et 

al (2012) descrevem os atributos da gestão de 

recursos hídricos como sendo democrática e 

participativa. Já Ottoni (2011) identifica como 

atributos da gestão de recursos hídricos o controle 

e a proteção. Na compreensão de Shirazi e Akbari 

(2015), assegurar é um atributo importante da 

gestão de recursos hídricos. Para Isabekova et al 

(2013) são atributos da gestão de recursos hídricos, 

gerir e controlar. Esses atributos descritos por 

Ottoni (2011), Bernardi et al (2012),  Isabekova et al 

(2013) e Shirazi e Akbari (2015) são características 

peculiares da gestão dos recursos hídricos e são 
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fundamentais para promover uma gestão de 

excelência para preservação dos recursos hídricos. 

 
GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS: 
INSTRUMENTOS 

Para Matos e Dias (2013), Jacobi (2010; 2008), 

Barcellos, Acselrad e Costa (2011), Demajorovic, 

Caruso e Jacobi (2015) e Brasil (1997), são 

instrumentos da gestão de recursos hídricos os 

planos de recursos hídricos,  o enquadramento de 

corpos d’água, a outorga de direito de uso da água, 

a cobrança pelo uso da água e o Sistema de 

informação. Brasil (1997) acrescenta como sendo 

instrumentos da gestão de recursos hídricos a 

compensação a municípios. Barcellos, Acselrad e 

Costa (2011) o compreendem como sendo os 

principais instrumentos da gestão de recursos 
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hídricos a outorga do direito do uso da água e a 

cobrança pelo uso da água. Os instrumentos da 

gestão de recursos hídricos apontados pelos 

autores, estão prescritos na Lei nº 9.433. de 8 

de janeiro de 1997, que Instituiu a Política 

Nacional de Recursos Hídricos. 

O plano de recursos hídricos é apontado por 

Rhoden et al. (2016) como democrático, 

envolvendo as esferas, municipal, estadual e 

federal, com participação da sociedade civil e 

usuários, compartilhando os conhecimentos e 

orientações sobre os objetivos previstos na gestão 

dos recursos hídricos.  Para Loitzenbauer e 

Mendes (2011), o plano de recursos hídricos a mais 

completa ferramenta da gestão de recursos 

hídricos, porque apresenta propostas diretas com 
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objetivos e metas. Cerezini e Hanai (2017), 

identificam o plano de recursos hídricos como 

sendo o principal instrumento para gestão dos 

recursos hídricos por envolver lideranças política, 

gestores, usuários e a comunidade em geral 

atribuindo-lhes direitos e obrigações. 

Fabbro Neto e Souza (2017) apresentam o 

plano de recursos hídricos como um instrumento 

estruturado por prioridades, vinculadas as 

políticas de desenvolvimento viabilizando a 

execução das estratégias da gestão de recursos 

hídricos. Explicam Godoy e Cruz (2016) que o 

plano de recursos hídricos é um plano diretor onde 

são apresentadas as prioridades da gestão de 

recursos hídricos, discriminando as 

disponibilidades hídricas em quantidade e 
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qualidade e apresentando as propostas para 

incrementar a aplicação dos outros instrumentos. 

O Plano de recursos hídricos é apontado como a 

cartilha da gestão de recursos hídricos é nele que 

serão definidos os objetivos e metas a serem 

implementados. 

O enquadramento dos corpos d’água para 

Skovronski et al. (2018) é percebido como um 

instrumento de grande importância para gestão 

dos recursos hídricos, porque tange uma gestão 

integrada de quantidade e padrões de qualidade 

dos corpos hídricos. Santos et al. (2013), descreve o 

enquadramento dos corpos d’água instrumento de 

classificação dos corpos hídricos, tendo como 

critério seus usos múltiplos e definindo objetivos e 

metas para assegurar a qualidade da água. Para 



MEIO AMBIENTE E SUAS TECNOLOGIAS 

 132 

Dorigon, Stolberg e Perdomo (2008), o 

enquadramento dos corpos d’água ocorre pela 

classificação dos corpos hídricos, considerando 

seus usos atuais e futuros a fim de preservar os 

níveis de qualidade da água, bem como o 

equilíbrio ecológico da comunidade e atender as 

necessidades humanas. 

De acordo com Fagundes, Mendes e Pereira 

(2016), o enquadramento dos corpos d’água é o 

instrumento da gestão de recursos hídricos que 

norteia a cobrança pelo uso dá água, uma vez que 

a cobrança é realizada considerando a classificação 

em que o corpo hídrico foi enquadrado. Os autores 

acrescentam que o enquadramento dos corpos 

d’água é direcionado também para regulamentar a 

derivação, diluição, transporte e assimilação de 
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efluentes de sistemas de esgoto e de outros 

líquidos que estejam relacionadas diretamente 

como o corpo hídrico. 

Lemos e Magalhães Júnior (2017) entendem 

que a outorga de direito de uso de recursos 

hídricos é instituída a partir de um conjunto de 

procedimentos técnicos que visam auxiliar a 

formulação dos cálculos para cobrança do valor do 

uso qualitativo e quantitativo dos recursos 

hídricos.  Santos  et al. (2018) descrevem a outorga 

de direito de uso de recursos hídricos como uma 

homologação necessária para quem planeja 

utilizar água diretamente do corpo hídrico, uma 

ação necessárias para  assegurar a qualidade da 

água, respeitando a disponibilidade hídrica dos 

mananciais na concessão de uso. Melo (2016) 
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considera a outorga de direito de uso de recursos 

hídricos tal como um ato administrativo de 

autorização, ficando sob responsabilidade do 

poder público a concessão de uso dos recursos 

hídricos com prazo pré-estabelecido.  

Mattiuzi et al. (2017) apresentam a  cobrança 

pelo uso da água como um  instrumento previsto 

na Lei 9.433/97 que instituiu a Política Nacional de 

Recursos Hídricos, como a finalidade de alcançar 

os âmbitos financeiro, econômico e ambiental da 

comunidade onde o corpo hídrico está localizado.  

Santos e  Abreu (2015) entendem que a cobrança 

pelo uso da água é uma estratégia para que a 

sociedade e usuário sejam financiadores diretos da 

gestão de recursos hídricos. Para  Martins (2015), a 

cobrança pelo uso da água é um legitimo 
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instrumento de gestão que autoriza e prescreve a 

utilização dos recursos hídricos. 

O Sistema de Informações sobre Recursos 

Hídricos é um banco de dados acessível a todos os 

entes federados e sua finalidade é coletar, 

armazenar e compartilhar dados, auxiliando a 

gestão de recursos hídricos no Brasil 

(FORMENTINI et al., 2015). Para Penteado e Alves 

Júnior (2004), o Sistema de Informações sobre 

Recursos Hídricos armazena todos os dados 

gerados pelos instrumentos da gestão de recursos 

hídricos e as informações produzidas devem estar 

acessíveis para todos os usuários e solicitantes da 

outorga de direito de uso de recursos hídricos. 

A Lei 9.433/97 que instituiu a Política 

Nacional de Recursos Hídricos apresenta no seu 
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art. 5°, inciso V a compensação a municípios. 

Carvalho et al. (2017) afirmam que sua finalidade 

é repassar para os município parte das 

arrecadações decorrentes da Cobrança pelo  uso da 

água, para que sejam revertidos em investimentos 

na própria bacia hidrográfica. Para Porto e Porto 

(2008), esse instrumento possibilita a associação 

entre  os pontos críticos da gestão ambiental, 

destacando a gestão de recursos hídricos e a gestão 

territorial.  

 

CONCLUSÃO 

Este estudo mostrou alguns instrumentos 

que possibilitam a efetiva gestão dos recursos 

hídricos sob o ponto de vista legal. Esses 

instrumentos representam uma forma de resposta 

da população brasileira, através de seus 



DANIEL NASCIMENTO-E-SILVA (ORGANIZADOR) 

 
 137 

representantes constitucionais, aos desafios que a 

atualidade lhe coloca para que haja a continuidade 

da vida, uma vez que sem água a vida fica 

comprometida – ou inexiste. Mas não bastam 

instrumentos. É necessário que haja operadores. E 

operadores que saibam manusear esses 

instrumentos. 

Por esse motivo esse estudo foi realizado: 

para que pudesse ser sintetizado o estado da arte 

sobre gestão de recursos hídricos e apontar os 

principais aspectos legais que precisam ser 

colocados em prática para que se pudesse dar um 

freio ao processo sistemático de destruição dos 

recursos hídricos em território brasileiro. Há a 

consciência, contudo, de que não é a lei que vai 

resolver nossos graves problemas, mas sem 
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preceitos legais os esforços podem se dispersar e 

até mesmo se constituir em entrave aos objetivos 

desejados de sustentabilidade presente e futura. 
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INTRODUÇÃO 

O uso dos combustíveis fósseis tem sido 

condenado em muitos lugares. Diferentes estudos 

fazem convergir as causas dessa condenação para 

um único ponto: mudanças climáticas (NADEEM 

et al., 2021; REHMAN; BASEER; ALHEMS, 2020; 

TOHARUDIN et al., 2019; GUNAMANTHA; 

DANTES, 2019; KHOSYI´IN et al., 2019). O fato é 

que ainda hoje a quase totalidade da população do 

planeta ainda carece desse tipo de energia para 

movimentar os milhões de automóveis e máquinas 

existentes e que geram a comodidade e o bem-estar 

que a civilização atual conquistou. Evidentemente 

que a continuidade da vida não pode ser o preço a 

pagar pela qualidade de vida que a humanidade 

obteve, ainda que não esteja disponível para toda 

a população de forma isonômica. Enquanto os 
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combustíveis substitutos não são generalizados, é 

necessário que se conheça um pouco mais sobre os 

que estão sendo utilizados, e condenados. 

Neste sentido, este estudo teve como 

finalidade delimitar o estado da arte sobre os 

combustíveis fósseis. Para isso, primeiro é 

apresentada uma definição conceitual que permite 

entender o que se sabe sobre esse tipo de 

combustível. Em seguida são apresentados os 

tipos mais característicos no formato de petróleo, 

carvão e gás natural. O estudo finaliza mostrando 

na sua terceira parte como se dá a combustão 

desses recursos minerais. A conclusão reflete sobre 

a realidade amazônica e sua relação com o 

consumo dos combustíveis fósseis. 
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O QUE SÃO COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS 

Carlino e Carlino (2015) dizem que 

combustíveis fósseis podem ser definidos como 

intervenção. Os autores compartilham da ideia de 

que os combustíveis fósseis são um meio de 

mediação entre políticas governamentais acerca do 

manuseio dessa energia. Visto que em outras 

áreas, não há um conceito definido sobre quais os 

subsídios para os fósseis, logo, as políticas que 

incidem sobre os combustíveis trabalham com a 

inexistência de um método acordado para medir a 

sua incidência econômica ou impactos 

socioeconômicos gerados por meio da sua 

utilização. 

Muradov e Veziroglu (2016) abordam que 

combustíveis fósseis podem ser definidos como 



MEIO AMBIENTE E SUAS TECNOLOGIAS 

 150 

materiais. Os autores traçam o conceito de que 

combustíveis fósseis são materiais ricos em 

carbono, sendo assim os mesmos são uma parte 

importante do orçamento de carbono na Terra 

exercendo um impacto significativo no ciclo global 

do carbono. Nesse sentido, o produto final gerado 

a partir da queima desses combustíveis é a geração 

de energia em diversos setores da economia da 

grande maioria dos países, que impacta 

negativamente no meio ambiente devido a 

produção exagerada do carbono e pouca absorção 

realizada pela atmosfera. 

Similar a definição dos autores acima, 

Shrivastava (2017) determina que combustíveis 

fósseis podem ser definidos como matéria 

orgânica. Porém, em objeção ao que foi dito no 
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parágrafo anterior, o autor não atribui o conceito 

apenas ao carbono e sim a toda matéria feita a 

partir de restos decompostos. Ainda assim, 

chegam em concordância de que ao se tratar da sua 

origem, o seu início se dá a partir da união entre 

compostos de carbono, que advêm da 

decomposição de matéria orgânica conservada 

durante milhões de anos e que hoje alimentam 

diversos setores industriais. 

Por fim, Hannick (2005), estabelece que os 

combustíveis fósseis podem ser definidos como 

depósitos de hidrocarbonetos. Nessa linha de 

pensamento, é estabelecido pelo autor um 

apanhado de atributos que ao final dão origem ao 

combustível fóssil. De uma forma mais ampla, os 

combustíveis fósseis foram criados a partir da 
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decomposição de uma grande quantidade de 

matéria orgânica que foi comprimida durante 

anos. Nesse contexto, os depósitos profundos de 

hidrocarbonetos citados pelo autor estão 

diretamente ligados a produção energética, 

principalmente devido ao petróleo (formado por 

depósitos de hidrocarbonetos) e outros 

combustíveis fósseis. 

 
Figura 1. Combustíveis fósseis: termos de equivalência 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
 

A figura 1 ilustra os termos de equivalência 

dos parágrafos anteriores para explicar o conceito 
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de combustíveis fósseis. No primeiro conceito 

elaborado por Carlino e Carlino (2015) foi 

abordado que combustíveis fósseis são 

considerados uma intervenção de políticas 

governamentais. Já em Muradov e Veziroglu 

(2016), Shrivastava (2017) se tem um conceito 

voltado para os aspectos naturais de origem em 

matéria orgânica, em especial o carbono que é o 

componente originado desse processo. E por fim, 

Hannick (2017) corrobora o que foi dito pelos 

outros autores e destaca os depósitos de 

hidrocarbonetos no processo de origem de um dos 

combustíveis fósseis. 

Diante dos conceitos abordados, são 

empregados alguns atributos aos mesmos. Carlino 

e Carlino (2015) relacionam três características 
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distintas, mas que interagem entre si, as políticas 

governamentais, o combustível e a eletricidade ou 

calor. A primeira particularidade é abordada pelos 

autores devido ao gerenciamento da produção, 

distribuição e utilização dos combustíveis. A 

segunda atribuição são os próprios combustíveis 

que são utilizados em grande parte das indústrias 

para gerar um produto final. E por fim, a geração 

de eletricidade e calor que é um dos principais 

objetivos da utilização de combustíveis fósseis. 

Muradov e Veziroglu (2016) apontam que o 

combustível fóssil tem como atributo a energia 

térmica e o CO2. Assim como visto no parágrafo 

anterior, os autores dão ênfase na geração de 

energia térmica durante a reação de oxidação 

exotérmica para ao fim do processo liberar o CO2 
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como resultado da reação. Com isso, nota-se que 

os combustíveis fósseis contêm uma alta 

quantidade de carbono para sua combustão e por 

se tratar de fontes de energia não renováveis em 

que as reservas podem acabar, atualmente o seu 

consumo é maior que a produção. 

Já em relação a matéria orgânica, 

Shervastava (2017), associa os combustíveis fosseis 

principalmente ao resto de fauna e flora. E como 

visto anteriormente, esse processo ocorre devido a 

imensa pressão e calor que essa matéria orgânica é 

submetida. Concomitantemente, Hannick (2005) 

concorda que essa matéria orgânica ao ser 

decomposta forma, principalmente, petróleo, 

carvão ou gás natural. De forma geral, os atributos 

relacionados aos combustíveis fósseis trabalham 
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com dois eixos principais, a matéria orgânica 

decomposta e a produção de energia. Ainda hoje, 

as formas de geração de energias alternativas que 

causem poucos danos ao meio ambiente são 

minoria. 

 
Figura 2. Atributos dos combustíveis fósseis 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
 

A figura 2 mostra as características 

atribuídas a definição de combustível fóssil 
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encontrada na literatura. Carlino e Carlinho (2005) 

ao definirem como intervenção, salientam que se 

trata de uma política governamental específica 

sobre os combustíveis, pois, sabendo que a 

eletricidade é uma necessidade humana é 

imprescindível discutir os impactos dessa geração 

de energia que abastece os diferentes setores. 

Hannick (2005) definiu combustíveis fósseis como 

depósito de hidrocarbonetos e Shrivastava (2017) 

definiu como matéria orgânica, porém, ambos 

concordam em suas atribuições que os 

combustíveis fósseis são provenientes de material 

decomposto gerado ao longo dos anos.  

Shrivastava (2017) atribuiu restos de flora e fauna 

a sua definição e Muradov e VezirogLu (2016) 

definiram isso como materiais ricos em carbono 

que ao passar por processos de oxidação 
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exotérmica geram energia térmica (calor), 

resultando na liberação de CO2 na atmosfera. 

 
COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS: TIPOS 
CARACTERÍSTICOS 

A literatura diz que os combustíveis fósseis 

podem ser encontrados em três grandes tipos: 

petróleo, carvão e gás natural (CALHAU et al., 

2011; SUZUKI; REZENDE, 2013; FIGUEIRAL, 

2011). Sabe-se que os combustíveis fósseis são 

provenientes de matéria orgânica, entretanto, 

existem algumas peculiaridades quanto ao 

material que formou a matéria orgânica de cada 

tipo. Calhau (2011) afirma que o carvão é oriundo 

do processo de compressão de plantas que 

estavam acumuladas e cobertas por uma camada 

de água. No que diz respeito ao petróleo e o gás 
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natural, os autores dizem que a matéria orgânica 

de ambos foi composta por organismos 

microscópicos associados a camadas de restos da 

flora, que ao longo dos anos foram cobertos com 

lama e areia e então sofreram reações químicas.  

 
Figura 3. Tipos característicos dos combustíveis fósseis 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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Diante disso, a origem diferenciada confere 

características distintas a cada um desses 

combustíveis fósseis, como mostra a figura 3. 

Segundo Calhau (2011) o petróleo é caracterizado 

principalmente por uma mistura de petróleo 

bruto, solução de gás natural e uma complexidade 

de misturas de hidrocarbonetos compostas 

essencialmente de carbono. Suzuki e Rezende 

(2013) caracterizam o petróleo como um líquido 

escuro e com aroma intenso. Estas atribuições 

conferem ao petróleo um combustível fóssil 

marcante e necessário na geração de energia, por 

isso é amplamente comercializado. A partir da 

refinação de petróleo derivam-se substâncias 

utilizadas para a combustão, como por exemplo: a 

gasolina que abastece automóveis, o óleo diesel 

que é combustível essencial para caminhões, o 
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GLP (Gás Liquefeito de Petróleo) mais conhecido 

como gás de cozinha e o querosene que possui 

diversas finalidades. 

O carvão é caracterizado por Suzuki e 

Rezende (2013), como uma rocha orgânica e 

Calhau e colaboradores afirmam que este é o 

combustível fóssil que mais produz CO2 durante a 

combustão para que possa adquirir os mesmos 

níveis de calor alcançados pelo petróleo e pelo gás 

natural, logo, é o que mais agride o meio ambiente. 

O carvão é amplamente utilizado na indústria 

siderúrgica como matéria prima para a fabricação 

de aço e em outros processos que necessitam de 

calor. Além disso, o calor obtido pela queima de 

carvão em usinas termoelétricas é precursor da 
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geração de energia elétrica que abastece os mais 

diversos setores. 

Conforme Calhau (2011), o gás natural é 

composto por metano (CH4) e por isso foi 

caracterizado pelos autores como o mais simples 

entre os tipos de combustíveis fósseis. Suzuki e 

Rezende (2013) reiteram que a mistura gasosa de 

hidrocarbonetos que compõem o gás natural é 

formada principalmente por metano. Figueiral 

(2011) corrobora que o gás natural possui 

especificamente 90% de metano em sua 

composição após processos que o tornam apto 

para aplicação. O gás natural também é matéria 

prima para a obtenção do gás de cozinha (GLP) 

essencialmente usado nas residências. Muitas 

vezes está associado ao petróleo e por essa razão 
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ambos passam por diferentes processos para haver 

separação. 

Os combustíveis fósseis são encontrados em 

três tipos: petróleo, carvão e gás natural. O 

petróleo foi caracterizado principalmente como 

um líquido escuro e de cheiro marcante composto 

por petróleo bruto, gás natural em solução e 

hidrocarbonetos com uma grande proporção de 

carbono. O carvão foi caracterizado como uma 

rocha orgânica que produz as maiores 

quantidades de CO2. Já ao gás natural foi atribuído 

o metano (CH4) como sua principal característica 

por conta da presença substancial da molécula de 

metano na mistura gasosa de hidrocarbonetos que 

o compõe. 
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COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS: COMBUSTÃO 

Bezerra, Rodrigues e Maciel (2015) estipulam 

que o processo de combustão dos combustíveis 

fósseis, de maneira geral, ocorre de forma que as 

ligações químicas em meio aos corpúsculos que 

formam os reativos são quebradas. 

Posteriormente, os átomos e os elétrons se juntam 

com o objetivo de formar o objeto final da reação e, 

consequentemente, havendo a liberação de 

energia. Com base nisso, destaca-se a necessidade 

do gás oxigênio em suas proporções requeridas em 

todo o processo, pois ao contrariar esta regra 

haverá a combustão incompleta, onde se tem como 

resultado a produção de gás monóxido de 

carbono. 

Fernandez (2006) classifica o processo de 

combustão dos combustíveis fósseis dar-se pela 
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indução de uma centelha de mistura que alcançam 

a sua fase de inflamação. Em relação aos 

combustíveis líquidos, em sua fase inicial há uma 

fragmentação das moléculas das substâncias em 

partes gasosas mais simples devido a ação do calor 

e do oxigênio, com isso, ocorre então a combustão 

dessas partes. O processo em que perpassa cada 

combustão é realizado de maneira particular ao 

produto final que se quer obter. Isso prova que em 

conformidade com a natureza de cada combustível 

fóssil há um processo diferente a ser realizado. 

Bortoluzzi (2019) fragmenta o processo de 

combustão dos combustíveis fósseis em três 

etapas, sendo a primeira a classificada como 

evaporação da umidade, a segunda chamada de 

pirólise do material e queima de compostos, e por 
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fim a queima especificamente do carbono fixo. 

Essa divisão não é destinada a todos os 

combustíveis fósseis, visto que cada processo 

possui a sua particularidade. Porém essa definição 

superficial mostra a visão geral das classificações 

dos processos encontrados na literatura sobre a 

produção dos combustíveis fósseis. Dessa forma, a 

especificidades de cada um, seja o carvão, petróleo 

ou gás natural são, normalmente, abordadas em 

produções específicas. 

Rodrigue (2004), descreve a combustão do 

carvão de duas maneiras distintas, sendo a 

primeira denominada pirólise, essa etapa é a fase 

inicial onde os produtos constituem-se de char 

(compõe-se de carbono, hidrogênio, oxigênio, 

cinzas, e em poucas proporções, nitrogênio e 
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enxofre) e gases. A segunda etapa da combustão é 

conhecida como gaseificação, nessa fase o char 

originado da pirólise transforma-se em um 

reagente sólido. Com isso, o carvão extraído é 

aquecido e o vapor gerado a partir desse 

aquecimento gera uma energia que é destinada a 

diversos fins. 

Soares (2015) reforçou o que foi dito 

anteriormente e acrescenta que para que haja a 

combustão do carvão deve-se aquecê-lo a uma 

temperatura que varia de 1200º C a 1600º C, no 

ambiente gasoso oxidante. A duração desse 

processo, em que os elementos são expostos a uma 

chama oxidante, leva dois segundos, esse tempo é 

suficiente para que ocorra a junção total ou parcial 

dos compostos do mineral. Como resultado final 
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dessa fusão, obtêm-se 80% de cinzas volantes e 

20% de cinzas de fundo. Logo, entende-se que o 

carvão ao ser coletado em minas necessita ser 

aquecido a altas temperaturas para a formação de 

vapor que posteriormente será transformado em 

energia. 

Nicacio, Alves e Borges (2018), afirmam que 

o processo de produção do petróleo após a sua 

extração do subsolo inicia-se com a separação da 

água, gases e sedimentos. Nessa etapa, manter o 

equilíbrio nas emulsões é um desafio devido a 

existência compostos surfactantes naturais 

frequentes no óleo. E para desprender a água do 

óleo são realizados tratamentos químicos 

específicos, como o acréscimo de 

desemulsificantes na composição para que haja a 
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desestabilidade do composto. Em sua quase 

totalidade, o processo de formação do petróleo é 

realizado em no fundo dos oceanos, 

posteriormente o petróleo é extraído e passa pelo 

processo de separação e emulsificação para ser 

utilizado em diversos setores industriais. 

Kawashima (2015) considera que a 

combustão do gás natural ocorre basicamente por 

meio da desagregação térmica e posteriormente, 

da resposta dos elementos de N2 e O2 presentes no 

ar. Nesse contexto, o gás natural ao ser exposto a 

temperatura ambiente e a pressão conserva-se em 

sua forma gasosa para depois ser tratado, 

processado e consumido nos mais diferentes 

setores do meio urbano. Laureano (2002) 

acrescenta que no período de processamento o gás 
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natural após ser extraído é encaminhado para as 

indústrias e desidratado, ou seja, é extraído o 

vapor d’água e dividido em metano e etano que 

irão originar o gás processado ou residual; 

propano e butano que originarão o gás de cozinha, 

e um produto denominado C5+ ou gasolina 

natural. Sua utilização se dá ainda no estado 

líquido e gasoso. 

Miranda (2012) aborda o processo de 

produção do gás natural de forma detalhada, onde 

seu início dar-se em poços situados tanto em terra 

quanto no mar. Nessa fase, se a produção for 

voltada para o gás associado, é realizada a 

separação da parte gasosa e do óleo. No seu 

processamento, é realizado o tratamento de 

remoção de impurezas, como o vapor d’água e 
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compostos de enxofre, e a separação de gases 

leves, como etanol e propano, para a retirada 

daqueles elementos de maior importância 

econômica, como a gasolina natural. Após isso, 

cada parte extraída é destinada à sua área de uso. 

Santos (2015) corrobora o que foi encontrado 

em literatura afirmando que após ser processado e 

comprimido em estações de compressão é 

transportado por meio dos gasodutos, barcaças, 

caminhões, onde é feito seu armazenamento para, 

posteriormente, ser distribuídos e seus 

consumidores finais. Os gasodutos levam o gás 

natural para ser tratado. Nessa etapa há a 

fragmentação do gás mais leve em seu estado 

natural para que a partir daí se obtenha o gás 

natural seco (etano e metano), o GLP (etano e 
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metano) e a gasolina natural. O processo de 

produção do gás natural em comparação as outras 

é a forma menos agressiva de se gerar energia, 

ainda que tenha impactos ao meio ambiente. 

 
Figura 4. Geração dos combustíveis fósseis 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
 

O gás natural é exposto a altas temperaturas, 

depois é desidratado e por último ocorre a 

separação gasosa. Já o carvão é exposto a dois 
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processos principais: pirólise e gaseificação. O 

petróleo inicialmente passa pela separação de 

água, gases e sedimentos; depois é realizada a 

separação de água e óleo por meio da 

emulsificação. 

De maneira geral, o processo de produção 

dos combustíveis fósseis é descrito em três fases 

principais. A primeira é a formação, todos os 

combustíveis fósseis (carvão, petróleo e gás 

natural) são originados de matéria orgânica 

acumulada durante milhões de anos, ao serem 

expostas ao calor e pressão são formados os 

produtos finais resultantes dessa ação. Na segunda 

etapa ocorre a extração e o tratamento, para isso 

são exploradas as camadas profundas da terra e 

cada combustível fóssil é tratado à sua maneira. 
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Por fim, os combustíveis fósseis originam diversos 

produtos que serão designados ao seu devido 

âmbito e abastecerá os mais diversos setores 

econômicos. 

Em relação ao carvão seu processo de 

formação inicia-se com a deposição de fauna e 

flora decompostas, que foram soterradas por 

sedimentos. Após isso, a matéria orgânica é 

exposta a pressão e elevadas temperaturas 

formando assim a turfa. Com a mineração, o 

carvão é coletado e queimado para a liberação de 

energia. O petróleo origina-se de forma similar ao 

carvão e ao ser retido do subsolo em sua forma 

bruta, ele passa pelo processo de tratamento com o 

intuito de retirar as impurezas que não serão 

utilizadas, como a separação do óleo da água, para 
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então ser utilizado nos mais diversos setores de 

produção. Já o gás natural, difere-se dos outros 

dois combustíveis em sua origem, visto que ele é 

formado pela mistura de vários hidrocarbonetos 

que após a sua submissão à pressão e temperatura 

ambiente permanecem em seu estado gasoso que 

passa pelo tratamento onde ocorre a desidratação 

do gás e distribuição para ser consumido. 

 
CONCLUSÃO 

Lemes (2009) aponta que os combustíveis 

fósseis são excepcionalmente atraentes como fonte 

de energia. A razão disso é que eles trazem como 

benefício alta concentração, sendo possível que 

uma grande quantidade de energia seja 

armazenada em volumes pequenos e distribuída 

com facilidade, principalmente em relação aos 
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fluidos como o petróleo e gás. Além disso, Santos, 

Vale e Souza (2018), destacam que o 

reaproveitamento de insumos, a geração de renda 

para pequenos agricultores e o seu custo-benefício 

aos cofres públicos, são fatores benéficos que 

devem ser considerados ao abordar a utilização de 

combustíveis fósseis. 

Em contrapartida, Santos, Vale e Souza 

(2018) ressaltam que a utilização de energia fóssil 

mesmo possuindo um custo menor, o retorno 

financeiro pode ser menos lucrativo, visto que uma 

quantidade de insumo pode gerar um menor 

rendimento. Além do que, a sua utilização 

apresenta como malefícios também a emissão de 

outras substâncias nocivas ao meio ambiente, 

mesmo não havendo a emissão de CO2, o que pode 
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acarretar a alteração do clima local e na poluição 

dos solos próximos as atividades de retirada do 

petróleo das jazidas. 

Por fim, Di Lascio e Barreto (2009) apontam 

como alternativa aos combustíveis fósseis a 

utilização de biomassa como fonte primária de 

energia na Amazônia. A biomassa pode ser 

considerada uma fonte de energia renovável 

limpa, pois, ao passo em que o CO2 é liberado 

durante a queima do biocombustível, ele também 

é absorvido no cultivo dos materiais, causando 

zero impacto ambiental. Pirota et al. (2015) 

reiteram que a biomassa vegetal da região 

amazônica como fonte de energia renovável ainda 

pode ser mais eficiente com a utilização de 
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enzimas produzidas a partir de fungos isolados da 

região. 
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INTRODUÇÃO 
O bem-estar está relacionado com o conforto 

térmico. E não apenas com o bem-estar, mas de 

todas as consequências da harmonia entre a 

temperatura do corpo e ambiente, como é o caso 

dos ambientes de produção (VAN HOOF et al., 

2017; ZOMORODIAN; TAHSILDOOST; HAFEZI, 

2016; VAN HOOF; HENSEN, 2006; 

GHAHRAMANI et al., 2018; GOSSAUER; 

WAGNER, 2007). Em termos relacionais de causa-

efeito, o conforto térmico é a consequência do 

comportamento de variáveis ambientais agindo 

sobre a sensibilidade humana que, por sua vez, 

provoca outros tipos de consequências. Se a 

sensibilidade for de harmonia e bem-estar, os 

resultados são uns; se, pelo contrário, forem de 
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desarmonia e mal-estar, os resultados serão 

naturalmente distintos. 

Neste sentido, este estudo teve como 

objetivo explicar o comportamento do conforto 

térmico a partir de seus determinantes ambientais, 

em conformidade com o estado da arte. Para isso, 

primeiro apresenta a amplitude conceitual do 

fenômeno conforto térmico centrado nos termos 

de equivalência e seus respectivos atributos. Em 

seguida são identificadas as variáveis ambientais 

que provocam o conforto térmico e explicados os 

seus comportamentos. A conclusão reafirma a 

necessidade de se conhecer com mais adequação a 

dinâmica ambiental para que haja harmonia e 

bem-estar entre o ser humano e o comportamento 

da natureza. 
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CONFORTO TÉRMICO: TERMOS DE 
EQUIVALÊNCIA 

Vergara (2001), Pinheiro (2011), Fernandes 

(2009), Pinto, Viegas e Freitas (2007), Talaia (2016), 

Gouvea (2004) Morgado, Talaia e Teixeira (2014) 

definem conforto térmico como uma condição. Tal 

condição refere-se à situação em que o indivíduo 

se encontra em relação ao ambiente. Nesse sentido 

é possível afirmar que o indivíduo sente conforto 

térmico quando a temperatura interna do corpo 

humano se mantém em constante equilíbrio com a 

temperatura ambiente que o envolve.  

Para Lamberts et al. (2011) e Fernandes 

(2009), conforto térmico é definido como uma 

sensação. Deve-se entender que a sensação 

corresponde às condições que propiciam o bem-

estar do organismo humano, pois está diretamente 
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associada ao esforço realizado pelo indivíduo para 

manter o equilíbrio térmico. A sensação de 

conforto térmico é inerente a cada indivíduo, 

respeitando sua particularidade, sendo que cada 

organismo responde distintamente a cada 

situação.   

Segundo Morgado et al. (2014) e Talaia 

(2016), conforto térmico é definido como uma 

satisfação. Por ser particular a satisfação é uma 

condição de cada indivíduo, e o contentamento 

com o conforto térmico no ambiente que é exposto 

será diferente para cada pessoa.  Essa diferença vai 

ser causada por alguns fatores, como idade, local, 

construção, sexo e o próprio metabolismo 

humano. Para garantir a satisfação de um conforto 
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térmico com o ambiente é necessário existir 

equilíbrio entre o ambiente e o indivíduo. 

 
Figura 1. Conforto térmico: termos de equivalência 

 
Fonte: elaborado pelos autores 
 

A figura 1 apresenta a definição de conforto 

térmico, através dos termos de condição que é 

equivalente a um estado e situação, o termo de 

satisfação e sensação, conforme os pesquisadores 

citados acima. Assim, podemos descrever que 

conforto térmico é uma condição de satisfação do 
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individual com o meio térmico que é exposto, 

causando uma sensação de bem-estar. 

O conforto térmico além de apresentar os 

termos que o define, elenca uma variedade de 

atributos que auxiliam no entendimento da relação 

do homem com ambiente térmico. Tais atributos 

são apresentados pelos autores já citados.  

 
CONFORTO TÉRMICO: ATRIBUTOS 

Os estudos de Vergara (2001), Pinheiro 

(2011), Fernandes (2009), Pinto et al. (2007), Talaia 

(2016) e Gouvea et al. (2004) atribuem ao conforto 

térmico a satisfação que o indivíduo expressa 

quando exposto a determinado ambiente térmico. 

Essa satisfação é caracterizada pela neutralidade 

térmica ou até mesmo pela estabilidade da 

temperatura do corpo humano, que ocorre pela 
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homeostase do organismo. A capacidade do 

organismo em manter o corpo estável em 

determinado limite em relação a condição térmica 

de um ambiente é chamada de homeostase.  

Conforto térmico é uma sensação humana 

fortemente relacionada à subjetividade, e depende, 

principalmente, de fatores físicos, fisiológicos e 

psicológicos (LAMBERTS et al., 2011). Para se 

alcançar um estado individual de conforto térmico 

é necessário que haja uma combinação harmoniosa 

entre aqueles fatores e o ambiente. Assim, pode-se 

afirmar que os fatores físicos determinam a 

temperatura, a umidade e velocidade do ar, 

enquanto os fatores fisiológicos e psicológicos se 

referem a alterações do organismo a determinada 

condição térmica e a diferenças na percepção do 
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indivíduo, respectivamente. Conforme demonstra 

a Figura 2, os atributos complementam a 

característica inerente a cada termo do conforto 

térmico. 

 
Figura 2. Conforto Térmico: Atributos 

 
Fonte: elaborado pelos autores 
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Fernandes (2003) explica que o termo 

conforto térmico define a sensação que o 

organismo humano experimenta quando perde 

calor para o ambiente, desde que não recorra a 

nenhum tipo de mecanismo autorregulador. 

Percebe-se, então, que o ser humano é capaz de 

manter uma temperatura corporal constante, 

independente do meio ambiente que o envolve e 

as atividades que pratica. No entanto, quando há 

uma mudança dessa temperatura o organismo, de 

forma intuitiva, recorre a um processo fisiológico 

chamado termorregulação que nada mais é do que 

o controle da temperatura corporal adequada para 

que haja um total equilíbrio entre o indivíduo e o 

ambiente.  
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Apesar do organismo humano ter a 

capacidade de controlar à perda de calor a um 

determinado limite em condições adversa no 

ambiente, ainda é necessário recorre a algum 

mecanismo para regular a temperatura no 

ambiente interno para manter a sensação de 

conforto térmico em equilíbrio, principalmente em 

região mais quentes. 

 
CONFORTO TÉRMICO E SUAS VARIÁVEIS 
DETERMINANTES 

O conforto térmico para o ser humano está 

associado diretamente a algumas variáveis que 

influenciam na satisfação do indivíduo, em manter 

a sensação de conforto e um estado de equilíbrio 

térmico entre o corpo humano e o meio ambiente.  

Essas variáveis serão brevemente descritas a 
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seguir, para que sejam conhecidas suas relações 

com o conforto térmico. 

 
Variáveis ambientais 

Para Monteiro e Alucci (2013), Torres (2016), 

Pagnossin, Burio e Graciolli (2001), Bogo et al. 

(1994), Frota e Schiffer (1995), uma das variáveis 

mais importantes a serem consideradas são as 

ambientais, também conhecidas como climáticas 

ou meteorológicas. Entre os fatores que 

caracterizam as variáveis ambientais estão 

algumas como a temperatura, umidade do ar, 

velocidade do ar e radiação térmica. Como mostra 

Pagnossin (2016), há diversos aspectos físicos 

relacionados com a satisfação e conforto, todos 

resultantes das diversas formas de trocas de calor. 
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O conforto térmico corporal em relação ao 

ambiente vai variar com a exposição do indivíduo 

em área aberta ou fechada. No espaço aberto é 

mais difícil fazer o controle térmico das variáveis 

ambientais. No qual as condições ambientais vão 

ser estabelecidas de acordo com as diferentes 

regiões geográficas, localidade, clima e outros 

fatores que influenciam no aspecto climáticos de 

cada região. Uma questão importe é atentar para o 

processo de urbanização das cidades. É possível 

projetar melhor o espaço construído se observadas 

as características das variáveis ambientais do local 

para fazer melhor proveito desses fatores 

climáticos. O resultado tende a ser um ambiente 

mais saudável e confortável, com áreas sob a copa 

de árvores, coberturas têxteis tensionadas e outros 

projetos mais sustentáveis. Nas áreas fechadas, ou 
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seja, no ambiente construído, as variáveis 

ambientais dispõem de maior controle térmico do 

ambiente, devido a intervenção das tecnologias 

criadas e aplicada para melhorar as condições 

térmica de um espaço criado, assim 

proporcionando um microclima. 

 
Variáveis subjetivas 

Utilizando-se as Normas ISO 7730 e 

ASHRAE 55, Torres (2016), Pagnossin, Burio e 

Graciolli (2016) e Monteiro e Alucci (2013) 

identificaram, de forma intrínseca, fatores ligados 

às variáveis pessoais, também apresentadas como 

variáveis subjetivas ou psicológicas, pois as 

mesmas têm grande influência nas condições de 

conforto dos indivíduos e se referem a percepção e 

preferências de sensações térmicas. Desta forma 
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pode-se afirmar que as variáveis pessoais ou 

subjetivas ou psicológicas são fatores importantes 

para um bom desempenho cognitivo. 

 
Variáveis fisiológicas 

Pagnossin, Burio e Graciolli (2016) 

consideram as variáveis fisiológicas tão 

importantes quanto as demais envolvidas. 

Monteiro e Alucci (2013) chamam as mesmas 

variáveis de variáveis individuais. Contudo 

afirmam, cada um à sua maneira, que tais variáveis 

podem sofrer alterações devido às características 

individuais de cada pessoa, pois cada um possui 

uma maneira própria de sentir-se confortável. 

Essas variáveis referem-se a vestimenta, atividade 

ou esforço físico e metabolismo. A figura 3 
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demostra as principais variáveis do conforto 

térmico.  

 
Figura 3. Variáveis do conforto térmico 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
 
 
Características das variáveis do conforto térmico 

No estudo de conforto térmico geralmente se 

estudam e utilizam muitas fórmulas, equações e 

cálculos para determinar diversos parâmetros das 

variáveis ambientais, tais como a temperatura, 
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umidade do ar, velocidade do ar, radiação térmica 

entre outros elementos.  

Tudo isso para satisfazer diferentes 

condições ambientais para serem consideradas 

confortáveis. Porém não vamos entrar neste mérito 

de cálculo e fórmulas, nos concentrando mais em 

entender o conceito dos fatores das variáveis 

ambientais para o conforto térmico.  

Para Monteiro e Alucci (2013), Torres (2016), 

Pagnossin, Burio e Graciolli (2016), Bogo et al. 

(1994), Frota e Schiffer (1995), entre os principais 

fatores das variáveis está a temperatura do ar que 

corresponde a temperatura ao redor do corpo 

humano, já a temperatura radiante refere-se à 

radiação solar direta no corpo humano, neste caso 

ocorre maior intensidade de calor no corpo, com a 
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elevada temperatura no ambiente o corpo humano 

responde liberando suor para tentar manter o 

equilíbrio térmico, o que chamamos de sistema 

termorregulador.  

A radiação solar atua diretamente na 

disposição da temperatura do globo. Outro fator é 

a umidade do ar que ocorre através da evaporação 

das águas e forma os vapores de água na 

atmosfera, esta variável e responsável pela 

transferência de calor entre o homem e o ambiente. 

A velocidade do ar, ou seja, os ventos, determinam 

a transferência de calor por evaporação e 

convecção do corpo humano.  

As alterações na temperatura do organismo 

humano ocorrem quando este não consegue 

equilibrar-se com a temperatura do ambiente onde 
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o indivíduo se encontra (PAGNOSSIN; BURIO; 

GRACIOLLI, 2016). Tanto Monteiro e Alucci 

(2013) quanto Pagnossin, Burio e Graciolli (2016) e 

Torres (2016) constataram em seus estudos que as 

variáveis subjetivas e fisiológicas apresentam 

algumas funções similares que estão relacionadas 

com a vestimenta, a atividade ou esforço físico, o 

metabolismo e a percepção de sensação térmica 

dentre outras características individuais.  

Esses fatores podem ter muita influência no 

nível de satisfação de conforto térmico do 

indivíduo. O esquema da figura 4, apresenta as 

variáveis e suas características que podem ser 

trabalhadas para melhorar o conforto térmico do 

ambiente, seja um ambiente externo ou interno. 

 
 



MEIO AMBIENTE E SUAS TECNOLOGIAS 

 204 

Figura 4. Características das variáveis do conforto térmico 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
 

No que se refere a vestimenta, pode-se dizer 

que é uma característica que interfere no bem-estar 

térmico, pois torna-se indispensável usar roupas 

adequadas de acordo com a variação de 

temperaturas do ambiente, observando também, 

suas respectivas cores. Em relação a atividade ou 
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esforço físico é necessário que o indivíduo, ao 

desempenhar uma atividade, esteja em um 

ambiente confortável, pois o calor gerado pelo 

organismo está intimamente relacionado com a 

atividade realizada e a troca de calor com o 

ambiente. O metabolismo pode ser entendido 

como uma série de reações químicas que ocorrem 

no interior do organismo vivo. É preciso 

considerar a diferença metabólica entre os gêneros 

masculino e feminino, pois a taxa metabólica é 

maior no sexo masculino que no feminino, tendo 

em vista a ação dos hormônios sexuais masculinos 

estimularem com mais intensidade os processos 

metabólicos. O mesmo acontece com as crianças 

em relação as pessoas idosas, ambos vão ter 

percepção diferente em relação ao conforto 

térmico. A percepção e preferência de sensações 
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térmicas podem variar de indivíduo para 

indivíduo, devendo-se considerar 

respectivamente diversas variáveis como idade, 

sexo, dentre outras. Desta forma pode-se perceber 

que o efeito combinado e a coesão de todas as 

variáveis e suas funções apresentadas é o que 

determina a sensação de conforto ou desconforto 

térmico no indivíduo.  

A região Norte que tem um clima quente e 

úmido e uma temperatura elevada, é de grande 

importância trabalhar com essas variáveis 

apresentadas acima, assim contribuindo para 

minimizar o desconforte térmico do ambiente que 

causa grande fadiga física causada pelo 

metabolismo humano principalmente em crianças 

e idosos.  
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CONCLUSÃO 

Este estudo mostrou as variáveis ambientais 

que provocam o conforto térmico e como elas 

agem sobre o corpo humano. Esses conhecimentos 

são fundamentais para que se saiba como lidar 

com o comportamento da natureza, de maneira 

que os indivíduos possam se adequar a ele. A ideia 

de harmonia e bem-estar, portanto, é uma 

iniciativa humana de convivência consequente. E a 

consequência esperada é que o comportamento da 

natureza não seja deliberadamente alterada, como 

é o caso da destruição das reservas florestais e 

eliminação de recursos hídricos, comprometendo 

a continuidade da vida na terra. 

É através do conhecimento e a compreensão 

que ele traz que possibilita a mudança de postura. 
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Está-se consciente de que não há uma relação 

causa-feito do tipo “tem consciência, portanto 

haverá mudança de comportamento” entre esses 

dois fatores. Contudo, está-se convencido de que o 

conhecimento é necessário para uma mudança de 

atitude consistente e raciocinada, que é o 

fundamento da ação que traz resultados positivos 

para a manutenção do bem-estar humano. 
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INTRODUÇÃO 

A mentalidade do consumismo tem causado 

muitos danos ambientais. Essa mentalidade está 

dispersa nos vários modos de vida associados, 

afetando quem tem formação superior (QUINN, 

2020), quem tem ou não religião (ADOUR, 2019), 

envolve várias gerações (ELGEKA et al., 2018), 

líderes religiosos e seus liderados (BUCK, 2017), 

dentre inúmeros outros aspectos. Há estudos que 

chegam a mostrar que o consumismo é um tipo de 

doença (WENJUAN, 2016; BROOKS, 2006; 

CUSTÓDIO; OLIVEIRA, 2015). Afora as 

controvérsias, o fato é que o consumismo tem 

elevado em muito a demanda por produtos e 

serviços que consomem cada vez mais os recursos 

naturais existentes. Muitas vezes esses consumos 

são completamente desnecessários. 
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O problema não é tanto o consumo voraz de 

produtos, mas o que se faz com eles depois que sua 

vida útil foi esgotada. A questão não é a proibição 

ou não de retirada de recursos da natureza, mas o 

porquê do não aproveitamento daqueles que já 

foram extraídos e que se mostram viáveis em seus 

reaproveitamentos. O foco da discussão não é a 

limitação da liberdade humana, mas o não 

comprometimento da liberdade usufruída hoje 

para as gerações futuras. 

É neste sentido que este estudo foi realizado. 

Seu objetivo é mostrar a relação entre o lixo 

eletroeletrônico com os fundamentos da logística 

reversa, como apontam diversos estudos 

(SAFDAR et al., 2020; GUARNIERI; SILVA; 

VIEIRA et a., 2020; MAHESWARI et al., 2020; 
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MUHAMMAD et al., 2020). Para isso, primeiro é 

mostrado o escopo conceitual do fenômeno do lixo 

eletrônico, apontando-se seus termos de 

equivalência e respectivos atributos. Em seguida é 

mostrada a importância da logística reversa para 

pelo menos atenuar o problema do lixo, tanto em 

quantidade quanto em periculosidade, que esse 

tipo causa. A conclusão mostra que a logística 

reversa já é uma realidade e tem se constituído em 

importante negócio para diversas cadeias de 

produção. 

 
LIXO ELETROELETRÔNICO: TERMOS DE 
EQUIVALÊNCIA 

Ushizima, Marins e Muniz Júnior (2014) e 

Rodrigues (2007) definem lixo eletrônico (e-lixo) 

como equipamentos que não são mais utilizados, 
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visto que perderam sua vida útil. Trata-se, na 

verdade, de partes/peças que compõem 

determinados eletroeletrônicos (EE) que podem 

ser descartados ao final de sua vida útil, ou seja, 

encontram-se em estágio interrompido, podendo 

ser reaproveitados.  

Perkins et al. (2014) reiteram que os EEE’s 

ainda são pouco reutilizados. A maior parcela dos 

lixos eletrônicos é reciclada pelo setor informal da 

população mundial, sobretudo por mulheres e 

crianças. Esse apontamento é alarmante, por se 

tratar de agentes sociais mais vulneráveis a 

contaminação via metais pesados através do 

manejo inadequado dos lixos eletrônicos. Em 

linhas gerais, é preciso que se tenha maior atenção 

aos grupos sociais que exercem tal atividade; 
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tentar frear a inserção de crianças na atividade de 

reciclagem, certamente, é uma ação plausível para 

essa problemática socioambiental.  

Pereira, Ferraz e Massani (2014) afirmam que 

todo equipamento que estiver ultrapassado ou 

obsoleto torna-se lixo eletrônico. A constante 

dinâmica do meio técnico-cientifico-informacional 

faz com que um número massivo de periféricos 

eletrônicos seja atualizado para atender a 

demanda de usuários que procuram updates. Essa 

mudança conduz a sociedade em sempre mudar 

seus aparatos técnicos, gerando resíduos e, 

eventualmente, acúmulo dos mesmos. 

Vieira, Soares e Soares (2009) concluem que 

o lixo eletrônico nada mais é que um subproduto 

que um dia fez parte de um sistema produtivo, que 
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ao seu término de uso é descartado e passa a ser 

um problema para o meio ambiente. A 

preocupação com estes resíduos sólidos, como o 

chamam, não é apenas pela quantidade gerada, 

mas também pela possível presença de substâncias 

químicas proibidas na sua matéria-prima, como, 

por exemplo: metais e plásticos de alta 

periculosidade, levando a uma problemática 

socioambiental. 

Leal (2018) reitera que os Resíduos de 

Equipamentos Eletroeletrônicos (REE) se 

caracterizam por serem componentes ou peças, 

oriundos do pós-consumo. Isto quer dizer que os 

REE são elementos eletroeletrônicos que 

apresentam defeitos e, em outros casos, são 

substituídos por aparelhos mais sofisticados. 
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Nesse contexto, os equipamentos eletroeletrônicos 

ao apresentarem tais condições, tornam-se lixo 

eletrônico e são facilmente descartados no meio 

ambiente, ou acumulados nas residências. 

 
Figura 1. Lixo Eletroeletrônico: termos de equivalência 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
 

Com base na literatura apresentada, 

falaremos sobre como se origina o lixo eletrônico, 

suas descrições, quais as funcionalidades 

exercidas, como ele chega a sua saturação e as 

consequências que podem ocorrer se liberadas em 
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qualquer espaço, logo, partindo dos indícios 

citaremos: Equipamento eletroeletrônico, 

componente e produto. Equipamento 

eletroeletrônico é todo item que depende de 

energia elétrica para ser utilizado, ele é composto 

por softwares e hardwares, é um tipo de tecnologia 

que é buscada para facilitar o cotidiano dos 

usuários, seu uso contínuo, suas novas 

atualizações, ou meramente a substituição por 

outras versões, por influência do marketing do 

consumo, pode torná-lo obsoleto ou levá-lo a 

degradação, tornando- o “lixo eletrônico” que 

acaba sendo descartado em locais inapropriados, 

criando um cenário de caos, pois ao ficarem 

expostos, acabam contaminando o meio ambiente 

por conterem substancias que agridem o solo. 
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Componente é uma parte que constrói um 

todo, pode ser feito de vários tipos de matéria 

prima, que ao ser juntado e montado uns aos 

outros ordenadamente, desempenham 

funcionalidades diversas, que atendem as 

necessidades do cliente final, esses elementos são 

bastante específicos, normalmente são criados 

apenas para uma única finalidade, ao se tornarem 

ultrapassados, reinventados, deixados em 

ambientes inadequados, ou manuseados sem a 

técnica correta, tornam-se resíduos sólidos que 

comumente são encontrados poluindo todo o 

ecossistema. 

 Produto é todo objeto que passa por um 

processo de transformação da cadeia produtiva até 

chegar ao consumidor, é um bem que pode ser 
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consumido de diversas formas, porém, ao final de 

sua vida útil, dificilmente, encontram um local e a 

forma correta de ser eliminada, comprometendo, 

assim, a água, o solo e o futuro das gerações que 

terão que recuperar todo o habitat que herdaram. 

Podemos concluir que o lixo eletrônico é um 

fenômeno que não é só exclusividade do nosso 

país, tal acontecimento não se dá apenas pela falta 

de conscientização da população, mas também 

pela questão da inovação tecnológica. Surgiu então 

uma problemática, uma preocupação com o meio 

ambiente, antes não tão relevante, até mesmo pela 

questão de crescimento populacional  que 

antigamente não era tão expressiva, logo, o 

acúmulo de lixo que com a evolução dos tempos 

ganhou uma nova percepção para a geração atual 
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que se demonstram ter uma consciência quanto a 

preservação e conservação do meio ambiente que 

estão inseridos.  

Percebendo os resultados negativos que 

dejetos eletrônicos  trazem para o solo e 

consequentemente para o ecossistema, soluções 

tem sido criadas para que esses produtos ao 

chegarem no final a sua vida útil, haja um  destino 

adequado, onde possa haver o cuidado necessário 

quanto a coleta,  seleção e classificação desse lixo, 

de forma que ele seja direcionado para o 

reaproveitamento, reciclagem ou reinvento de 

forma sustentável, ou seja, sem que isso agrida de 

forma irreversível a biodiversidade do planeta. 

 
 
 



DANIEL NASCIMENTO-E-SILVA (ORGANIZADOR) 

 
 225 

LIXO ELETROELETRÔNICO: ATRIBUTOS 
Ushizima, Marins e Muniz Júnior (2014) 

citam que o lixo eletroeletrônico provém 

principalmente por uso descontinuado e que seus 

componentes muitas vezes possuem substâncias 

nocivas ao meio ambiente e ao ser humano. Essa 

consciência busca ser trabalhada em comunidade 

e imposta também através de leis. Pereira, Ferraz e 

Massaini (2014) enfatizam ainda que há alguns 

consumidores preocupados com o meio ambiente, 

pois não descartam seus resíduos eletroeletrônicos 

e acabam acumulando-os em casa até encontrarem 

uma melhor logística ambiental (PEREIRA, 2014).  

Rodrigues (2007) enfatiza que o descarte do 

lixo eletrônico ocorre quando os equipamentos 

eletroeletrônicos completam seus ciclos de vida. 

Em outras circunstâncias tais resíduos são 
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descartados bem antes do possível tempo durável, 

isto é, são substituídos apenas para a adequação ao 

padrão da sociedade, portanto, uma espécie de 

"modismo desenfreado”, assim como cita Leal 

(2018).  

Leal (2018) afirma também que os produtos 

elétricos são substituídos devido à “obsolescência 

programada” dos mesmos. Trata-se de uma 

predestinação dos equipamentos eletroeletrônicos, 

os quais são produzidos com matéria-prima não 

tão consistente ou mesmo com funções reduzidas 

e logo necessitam serem trocados por outros. A 

figura 2 mostra os atributos encontrados para o 

lixo eletroeletrônico na literatura.   
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Figura 2. Lixo Eletroeletrônico: Atributos 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
 

Com base na literatura apresentada, pode-se 

afirmar que alguns eventos precisam ser 

ocasionados para que o equipamento eletrônico 

venha a adquirir características que o faça ser 

transformado e denominado lixo eletrônico, esses 

episódios podem se dá a partir de acontecimentos 

como: o uso descontinuado, o material ser 

descartado ou substituído.  

Uso descontinuado, periodicamente as 

empresas estão lançando modelos novos de 
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eletroeletrônicos. Mas para o “novo” entrar, o 

“velho” precisa sair. O avanço da tecnologia e a 

corrida tecnológica obrigam as empresas a 

lançarem modelos em tempo menor para 

sobreviverem à concorrência. 

Este avanço faz com que o impulso por 

adquirir um novo produto seja muito maior, 

fazendo com o antigo seja substituído. Mas não de 

imediato. O tempo entre aquisição e adaptação do 

novo equipamento ainda é longo até que alcance o 

destino final. A partir do momento que nos 

interessamos mais pelo novo e o substituímos, a 

tendência do cérebro humano é abandonar o que 

já possuímos. Isso gera o descarte impulsivo. As 

literaturas abordam que o produto não é 

descartado somente em aterro sanitário, mas 
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também pode-se considerar quando acumulado 

em casa, e que definitivamente virará descarte. 

Todos esses atributos estão correlacionados aos 

termos de equivalência. 

  
A IMPORTÂNCIA DA LOGÍSTICA REVERSA 

A logística reversa surgiu no período da 

segunda guerra mundial, foi desenvolvida pelos 

japoneses, com o objetivo de conhecer os 

procedimentos de montagens dos armamentos 

utilizados em batalhas, esse tipo de técnica e 

utilizada até os dias de hoje por indústrias que 

almejam lançar ou melhorar novos serviços ou 

produtos. É através desse processo que se dá a 

reinvenção do que muitos chamam de lixo, 

entendemos que o descarte de certos materiais 

pode virar obra prima nas mãos de quem sabe dar 
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um novo sentido ao fim desse material. O lixo 

eletrônico ao ser retirado de circulação pode ser 

reavaliado e estudado de forma que possa voltar 

aos clientes de uma nova forma, contribuindo 

assim com a preservação do meio ambiente, que 

não vai ser prejudicado pelo descarte inapropriado 

desse resíduo, demostrando assim,  a importância 

de administrar de uma forma limpa, o retorno 

desses utensílios após sua venda e consumo. 

Várias iniciativas em prol da questão 

socioambiental têm surgido nos últimos anos. Na 

literatura é possível encontrar diversos trabalhos 

que apresentam soluções para problemática dos 

resíduos sólidos eletroeletrônicos. É o caso do 

trabalho de Morigi e Jesus (2019), no qual a cidade 

de Londrina, estado do Paraná, é destaque por ser 
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pioneira em um projeto com o viés para a melhoria 

do meio ambiente. Trata-se da Organização Não 

Governamental-ONG, E-Eletro, que faz a 

destinação correta destes resíduos. Para tanto, eles 

têm um galpão onde recebem os equipamentos 

eletroeletrônicos dos consumidores e de empresas 

do ramo da Tecnologia da Informação (T.I).  

Morigi e Jesus (2019) enfatizam ainda, que 

após o recebimento, os resíduos passam por uma 

triagem onde são destinados ao conserto, 

antiguidade e separação. Os equipamentos 

consertados são doados as escolas ou instituições 

que necessitam de aparato tecnológico. Os itens 

classificados como antiguidade, são colocados à 

venda e toda renda adquirida nesta etapa é 

revertida em receita para ONG continuar com suas 



MEIO AMBIENTE E SUAS TECNOLOGIAS 

 232 

atividades. Os objetos classificados como 

separação, são aqueles que não têm conserto, 

portanto, são diretamente destinados ao aterro 

sanitário. 

Sigrist et al. (2019) propuseram um software 

gratuito que tem por finalidade socializar 

informações, promover interação por rede social e 

agregar valor às práticas ambientais sustentáveis. 

É o aplicativo chamado EletroBye e encontra-se em 

funcionamento na cidade de Santos, estado de São 

Paulo. Nesta plataforma os usuários dispõem de 

pontos georreferenciados (mapeados) de descarte 

de lixo eletroeletrônico, utilizando a base de dados 

do Google Maps.  

Sigrist et al. (2019) propõem ainda que os 

pontos de descarte devem estar tipificados por 
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cores especificas, sendo azul para objetos de 

pequeno porte como: bateria e pilhas; e verde para 

todos os eletroeletrônicos. Além disso, a 

plataforma digital também dispõe de uma janela 

de avaliação do ponto de descarte para que os 

administradores tenham percepção do nível de 

acuraria dos pontos. Também perceberam que um 

dos motivos pelos quais as pessoas despejavam 

seus e-lixos em locais indesejados, era pela falta de 

orientação sobre onde depositar corretamente. 

Após a detecção desse problema, verificaram os 

pontos de descarte que a cidade possuía e 

sistematizaram o software em questão.  

Bayão e Amorim (2019) discutem que a 

logística reversa adequada possui gestão de coleta 

de resíduos baseada no tripé: coleta, transporte, 
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reciclagem/tratamento do e-lixo. Em seus estudos 

acrescentam ainda que é necessário um local para 

o descarte do e-lixo doméstico, devido à sua 

natureza pesada e volumosa. Além disso, o que se 

tem observado é que o e-lixo tem sido descartado 

como lixo comum, a coleta na rua raramente é 

oferecida especificamente para os resíduos 

eletroeletrônicos.  

Siqueira, Silva e Kitajima (2019), em estudos 

sobre o uso da Hidrometalurgia no 

reaproveitamento de metais pesados, mostraram 

em suas análises que tal iniciativa além de agregar 

valor econômico, evita que tais resíduos degradem 

o meio ambiente. Para isso, segundo os autores, 

inicialmente, deve-se identificar as amostras de 

lixo eletrônico que serão destinadas a reciclagem, 
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tais como: pentes e placas de memória de 

computadores tipo desktop e processadores das 

CPU’s, nesses componentes, geralmente, contém 

ouro, cobre, chumbo e etc. 

Logo em seguida, os metais valiosos são 

separados dos demais elementos, como, as 

acoplagens não valiosas. É interessante destacar 

que, no caso das CPU’s, estas são aquecidas no bico 

de Bunsen, até que fiquem em estado líquido. De 

acordo com Siqueira e colaboradores (2019) para 

que os metais sejam filtrados dos demais 

componentes é necessária à adição de produtos 

químicos, como o ácido nítrico (HNO3) 

concentrado (65%). 
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CONCLUSÃO 

A logística reversa voltada para materiais 

metálicos já é uma realidade que impacta a 

economia de muitos países, são empreendimentos  

que fazem parceria não apenas com os 

distribuidores mas também com os consumidores, 

no momento do descarte final de materiais de 

diversos tipos, logo sua coleta não vem 

necessariamente de aterros e lixos, mas também 

das mãos dos próprios consumidores que 

conscientemente devolvem em locais de compra, 

onde seu produtores retornam esse produto para a 

cadeia produtiva para transforma-los em outros 

produtos. Resultados positivos dessas técnicas 

podem ser percebidos na logística empresarial, 

onde através de estudos dos processos produtivos 

podem apontar as matérias que podem ser 
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descartados ou reintegrados ao processo com a 

finalidade de minimizar ou zerar a produção de 

resíduos. 

Portanto, as empresas fazendo uma boa 

gestão de seus lixos, acabam gerando benefícios ao 

meio ambiente, sem comprometer a qualidade de 

vida das pessoas, animais e do planeta, geram 

novos postos de trabalho, com os centros de 

tratamento. 

Por conseguinte, as empresas que agregam 

esse tipo de procedimento em suas cadeias 

produtivas passam uma ideia que é bastante 

benéfica a sua imagem com os clientes, agregando 

valor perante a sociedade, demostrando o quanto 

se importam com a ambiente em que vivem. 
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A base da econômica de Manaus tem como 

uma de suas principais fontes de renda a produção 

de equipamentos eletroeletrônicos, a Zona franca 

de Manaus, criada em 1967 é um modelo que foi 

implantado pelo Governo Brasileiro, atualmente 

estão implantadas cerca de 600 empresas que 

desenvolvem principalmente nos setores de 

produção de televisores, informática e 

motocicletas. Indústrias que não tem apenas a 

preocupação em produzir em grande massa, mas 

também em como recolher esses materiais depois 

do seu uso. As empresas para obterem seu espaço 

no Polo industrial precisam se preocupar também 

com a destinação correta de seus produtos, logo, 

investem financeiramente em estudar novas 

técnicas da logística reversa com o intuito de 

diminuir os impactos negativos ao meio ambiente, 
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obedecendo as leis ambientais, o que resulta em 

uma qualidade de vida melhor para a população 

conhecida como a mais rica em fauna e floral do 

Brasil. 

A questão ambiental, se apresenta como um 

problema, onde a engenharia reversa, vem como 

solução, onde os resíduos que são gerados pelos 

equipamentos eletrônicos, passarão por um 

tratamento correto, para que não seja despejado 

incorretamente, reduzindo  a quantidade de 

poluentes na natureza, arrumando a destinação 

devida para cada peça, e por seguinte que se torne 

um novo produto. 

O fator econômico é impactado pelo 

reaproveitamento de matérias-primas, pois, após a 

seleção e avaliação dos tipos de materiais a 
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destinação apropriada evita custos desnecessários 

com novas peças e ocasionalmente com descartes 

irregulares que podem resultar em problemas 

peculiares com órgãos regulamentadores. 

O benefício que essa técnica traz para a 

sociedade, meio ambiente e para a saúde pública 

são enumeras, pois, ao cuidar da redistribuição 

apropriada desse lixo, acaba evitando a 

transmissão de doenças, contaminações, 

alagamentos, inundações entre outros prejuízos. 

Esse tipo de logística reversa direcionada aos 

resíduos eletrônicos se apoiam  na Lei n°12.305/10 

que estabelece como se deve gerenciar os resíduos 

sólidos, em todo o território nacional, desde 

fabricantes, comerciantes, distribuidores e 

importadores de eletroeletrônicos e componentes 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
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relacionados que desenvolvam um sistema de 

logística reversa. 
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INTRODUÇÃO 

O mundo parece viver um paradoxo: 

aumenta a produção de alimentos, mas aumenta 

também o número de pessoas famintas, como 

mostra a retórica de Shelley sobre a escassez 

(LEWIS, 2014). O que o mundo produz é suficiente 

para garantir a manutenção de todos os seus 

habitantes, mas essa produção é mal distribuída. 

Está concentrada, em sua maior quantidade, em 

um número reduzido de pessoas. Por essa razão 

um número crescente de pessoas tem ficado de 

fora da distribuição desses alimentos. E o 

resultado disso é o que se tem chamado de 

insegurança alimentar ou falta de segurança de 

alimentação que garanta a saúde e até mesmo a 

sobrevivência das pessoas. 
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Neste sentido, este estudo teve como 

objetivo apontar os determinantes da segurança 

alimentar, de maneira que as pessoas possam 

compreender o que a ciência já sabe sobre essa 

questão e, assim, poderem conduzir com 

adequação as suas vidas. Para isso, primeiro é 

definido o estado da arte da segurança alimentar, 

conhecendo-se os termos de equivalência 

encontrados na literatura para, em seguida, serem 

conhecidos e compreendidos os seus atributos, que 

são suas características essenciais. O estudo 

prossegue com os determinantes da segurança 

alimentar e termina com a descrição de algumas 

tecnologias de segurança alimentar disponíveis. A 

conclusão mostra que, infelizmente, quando a 

maior parte da população tem acesso a algum 

alimento, esse alimento é quase sempre uma sobra. 
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SEGURANÇA ALIMENTAR: TERMOS DE 
EQUIVALÊNCIA 

Segundo Saccol (2007), Costa, Garcia e Brito 

(2002), Souza, Medeiros e Saccol (2013), Cruz e 

Teixeira (2005), Eckhardt e Bosco (2014), Ré, 

Freiberger e Knob (2013), Pietrowski (2002) e  

Mitsue (2010) a segurança alimentar é definida 

como um direito.  Este direito deve obedecer às 

normas e princípios que assegurem à população o 

acesso permanente e intransferível à segurança 

alimentar. No entanto, a oferta de alimentos que 

obedecem às normas de qualidade não é acessível 

a todos, contradizendo o direito da segurança 

alimentar. A maioria dos alimentos consumidos é 

de origem desconhecida, assim como sua forma de 

processamento, a exemplo temos os alimentos 
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oriundos de produções agrícolas deficientes 

quanto à fiscalização e o uso inadequado de 

agrotóxicos. 

Ré, Freiberger e Knob (2013), Devereux et al. 

(2019), Pradeepkiran, (2019) e Dan-Baki et al. 

(2019) definem segurança alimentar como 

disponibilidade, estabilidade e acesso a alimentos 

em qualidade e quantidade para todos, não 

devendo o poder aquisitivo ser um impedimento a 

esse acesso. Contudo, a disponibilidade de 

alimento e sua acessibilidade podem ser 

facilmente questionadas ao observar o município, 

estado e país em que vivemos. É comum a imagem 

de alimentos, sejam processados ou in natura, 

descartados diariamente em lixeiras e, aliada a esta 

situação existe ainda uma quantidade significante 
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de pessoas que não tem acesso a qualquer tipo de 

alimento, consumindo descartes para 

sobrevivência. É importante saber que a equidade 

quanto à aquisição de alimentos seguros é um 

desafio enfrentado por diversas comunidades e 

ações para a melhoria da atual situação devem ser 

discutidas pela população. 

Ainda que a possibilidade de acesso seguro 

a uma alimentação suficiente, assim como citam 

Camelo, Tavares e Saiani (2009) e Costa (2014), seja 

tangível, existe a necessidade de meios de controle 

e acompanhamento a fim de garantir a segurança 

alimentar. O ato de conhecer o produto, onde foi 

produzido, como foi beneficiado está muito 

próximo de profissionais do campo, entretanto, o 

consumidor deve interessar-se, conhecer e muitas 
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vezes investigar o alimento consumido com o 

propósito de monitorar o direito coletivo à 

segurança dos alimentos que estão diariamente à 

mesa. 

Por sua vez, a segurança alimentar vai além 

de qualidade e quantidade disponíveis para a 

população. Lam et al. (2019), Kinda e Badolo (2019) 

e Ugbem ( 2019) definem como uma situação que 

existe quando as pessoas, em todos os momentos, 

têm acesso físico, social e econômico de alimentos 

suficientes, seguros e nutritivos que atendam às 

suas necessidades e preferências alimentares para 

uma vida ativa e saudável. Neste sentido é 

possível notar que o direito à alimentação deve ser 

visto como um problema de políticas públicas, 

sendo essencial para o desenvolvimento de cada 
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cidadão. É importante dizer que a segurança 

alimentar tem sido pauta de muitas discussões de 

combate à fome e a desnutrição a nível mundial.  

Para ser garantida, Rodrigues (2009) e 

Carvalho (2012) reforçam práticas que comprovem 

a segurança de gêneros alimentícios, sustentando 

a afirmativa de que não haja nenhum dano à saúde 

dos consumidores, incluindo os mais sensíveis, 

nem a curto nem em longo prazo, e, ainda, que não 

se encontrem impróprios para o consumo humano 

por motivos de contaminação interna ou externa, 

deterioração, putrefacção ou decomposição. A 

fiscalização de alimentos tanto em redes de 

supermercados, quanto em feiras, deve ser feita de 

forma preventiva, a fim de reduzir contaminações, 

muitas vezes pelo armazenamento inadequado. A 
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manipulação e higienização correta dos alimentos 

devem estar inseridas em todos os níveis de acesso 

dentro de uma empresa e em propriedades 

agropecuárias, desde o plantio até o momento de 

pós-colheita, com uso correto de equipamentos de 

higienização e proteção, sendo necessária a 

capacitação de pessoas que lidam diretamente na 

manipulação de alimentos.  

 
Figura 1. Segurança alimentar: termos de equivalência 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
 

Como é observado na figura 1, a segurança 

alimentar pode ser traduzida como o direito à 

alimentação, assim como descrito por Costa, 
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Garcia e Brito (2002), Souza, Medeiros e Saccol 

(2013), Cruz e Teixeira (2005), Eckhardt e Bosco 

(2014), Ré, Freiberger e Knob (2013), Saccol (2007), 

Pietrowski (2002) e  Mitsue (2010). Além de ser um 

direito comum a todos, Ré, Freiberger e Knob 

(2013), Devereux et al. (2019), Pradeepkiran (2019), 

Dan-Baki et al. (2019), Camelo, Tavares e Saiani 

(2009) e Costa (2014) sugerem atenção especial 

quanto à disponibilidade, estabilidade e acesso, 

além das práticas utilizadas para a conquista de 

alimentos seguros. Ainda, somado a todos os 

termos que expressam a segurança alimentar, Lam 

et al. (2019), Kinda e Badolo (2019), Ugbem (2019), 

Camelo, Tavares e Saiani (2009) e Costa (2014) 

defendem que a situação vivida por cada pessoa, 

quando existe a possibilidade de ser sustentada 
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por alimentos seguros, atende às necessidades 

nutricionais individuais. 

 
SEGURANÇA ALIMENTAR: ATRIBUTOS 

Analisando as definições de Costa, Garcia e 

Brito (2002), Souza, Medeiros e Saccol (2013), Cruz 

e Teixeira (2005), Eckhardt e Bosco (2014), Ré, 

Freiberg e Knob (2013), Saccol (2007), Pietrowski 

(2002), Mitsue (2010) e Costa (2014), a segurança 

alimentar deve proporcionar à população o acesso 

permanente aos alimentos necessários à vida, em 

quantidade e qualidade, que a torne digna e 

saudável, de maneira sustentável. Para garantir 

esta permanência o estado deve proporcionar 

meios para que a população, independente da 

classe social, seja beneficiada, assim como o apoio 

a agricultores, estimulando a participação social, 
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devendo seus produtos ser adquiridos e 

disponibilizados à população pelo mercado 

vigente. Produtores rurais, trabalhadores de 

indústrias de alimentos e consumidores devem ser 

sensibilizados quanto à alimentação saudável, 

entendendo que esta tem origem no campo e deve 

ser conservada até a mesa. A permanência deve ser 

interpretada como constância, continuidade, 

observando todas as etapas. Todo este processo 

impede que a propaganda de alimentos ditos 

como naturais e saudáveis influencie o 

consumidor a adquiri-los, sem saber a origem, 

levando a diversos problemas de saúde a longo 

prazo, induzindo também o consumidor a se 

distanciar dos hábitos de alimentação mais 

saudáveis. 
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Camelo, Tavares e Saiani (2009), 

Pradeepkiran (2019), Lam et al. (2019), Kinda e 

Badolo (2019), Devereux et al. (2019) e Ugbem 

(2019) dizem que para a segurança alimentar as 

pessoas têm acesso físico, social e econômico a 

alimentos. O acesso econômico se da desde o 

produtor rural até o consumidor final, onde 

ocorrerá o benefício monetário, funcionando como 

propulsor de uma produção mais benéfica à 

sociedade. Quando o consumidor percebe a 

qualidade do que consome, a importância dada 

por ele aos produtores é percebida em ganhos, 

fazendo com que outros agricultores, de pequeno 

médio ou grande porte, se adequem no quesito 

segurança alimentar no campo. Ainda, deve ser 

notado que o consumo de produtos regionais faz 

parte da produção de alimentos seguros, já que 
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fomenta a continuidade e melhoria de processos 

agrícolas conhecidos, não sendo necessária a 

adequação de inúmeros fatores para implantação 

de espécies exóticas. 

É preciso ter acesso a alimentos nutritivos 

que atendam às suas necessidades e preferências 

alimentares, conforme Camelo, Tavares e Saiani 

(2009), Pradeepkiran (2019), Lam et al. (2019), 

Kinda e Badolo (2019), Devereux et al. (2019) e 

Ugbem (2019). Esses alimentos nutritivos 

compreendem os alimentos necessários à vida que 

podem ser vistos como todos aqueles que possuem 

nutrientes essenciais para uma vida saudável, 

contudo, é comum aos alimentos a passagem por 

diversos processos, acarretando a perda de seu 

valor nutricional e chegando à mesa do 
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consumidor com os níveis nutritivos alterados. A 

busca por alimentos mais naturais está em 

expansão, sendo consideráveis saudáveis os ricos 

em fibras, vitaminas e minerais, porém, a forma de 

manuseio desses alimentos, muitas vezes é 

desconhecida. 

Para Rodrigues (2009) e Carvalho (2012), 

alimentos seguros não causam nenhum dano à 

saúde dos consumidores, incluindo os mais 

sensíveis, nem a curto nem em longo prazo, além 

de serem livres para o consumo humano, estando 

isentos de contaminação interna ou externa, 

deterioração, putrefacção ou decomposição. 

Etapas que garantem que os alimentos sejam 

seguros como a produção no campo, a 

conservação, o transporte, o processamento e a 
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embalagem, fazem parte da cadeia produtiva de 

alimentos, devendo esta ser controlada e 

fiscalizada desde o início. Os alimentos devem ter 

passado por condições que irão garantir a proteção 

do consumidor a doenças adquiridas através do 

consumo de alimentos mal processados.  

Quando todas as pessoas têm acesso físico, 

social e econômico à alimentação saudável, 

conforme Camelo, Tavares e Saiani (2009), 

Pradeepkiran, (2019), Lam et al. (2019), Kinda e 

Badolo (2019), Ugbem (2019) e Devereux et al. 

(2019), garante-se o consumo em qualidade e 

quantidade essenciais para uma vida ativa.  

Sendo vista como um caráter social, a 

segurança alimentar deve ser inserida desde a 

produção de alimentos que respeitem o meio 
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ambiente, que sejam nutritivos e que respeitem a 

diversidade cultural de cada região, é prioridade. 

A origem da segurança alimentar se dá através do 

acesso a sementes de qualidade, água para 

consumo e produção de alimentos, energia para 

irrigação, esses fatores disponíveis influenciam 

diretamente a produção de alimentos saudáveis e 

com qualidade.  

É importante salientar, como já dito 

anteriormente, que esses fatores estão ligados 

diretamente a políticas públicas. Deve-se ter como 

prioridade o incentivo à produção agroecológica, 

integrada e futuramente a produção orgânica. 

Buscar o que produzir, para quem produzir e 

como produzir, como sintetizado na figura 2. 

 



MEIO AMBIENTE E SUAS TECNOLOGIAS 

 264 

Figura 2. Segurança alimentar: atributos 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
 

A figura 2 mostra que a segurança alimentar 

equivale ao termo ´direito à alimentação´, como 

sugerem Costa, Garcia e Brito (2002), Souza, 

Medeiros e Saccol (2013), Cruz e Teixeira (2005), 

Eckhardt e Bosco (2014), Ré, Freiberg e Knob 

(2013), Saccol (2007), Pietrowski (2002) e  Mitsue 

(2010). Para que a segurança dos alimentos seja 

garantida, são necessários fatores que a alicerçam 

como permanência, segurança, participação social, 

economia e suprimento de nutrientes, como 
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mostram Dan-Baki et al. (2019), Costa, Garcia e 

Brito (2002), Eckhardt e Bosco (2014), Ré, Freiberg 

e Knob (2013), Pietrowski (2002), Saccol (2007) e 

Mitsue (2010).   

Esses suprimentos devem ser certos e 

inalienáveis, não havendo falha ou falta em 

nenhum dos fatores, tanto em qualidade como em 

quantidade. Segundo Camelo, Tavares e Saiani 

(2009), Pradeepkiran, (2019), Devereux et al. 

(2019), Lam et al. (2019), Kinda e Badolo (2019) e 

Ugbem (2019), quando todos os elementos 

satisfazem às condições para uma alimentação 

segura o resultado atingido é uma vida ativa, 

digna e saudável.  
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SEGURANÇA ALIMENTAR: 
DETERMINANTES  

A Segurança alimentar dentre as inúmeras 

definições pode ser traduzida como o direito à 

alimentação de forma permanente, segura, social e 

econômica, garantindo os nutrientes necessários 

para uma vida ativa, digna e saudável, assim como 

citam Costa, Garcia e Brito (2002), Souza, Medeiros 

e Saccol (2013), Cruz e Teixeira (2005), Eckhardt e 

Bosco (2014), Ré, Freiberger e Knob (2013), Saccol 

(2007), Pietrowski (2002) e  Mitsue (2010). Diante 

de tantos atributos, quais são os determinantes 

para que a segurança dos alimentos seja possível? 

A resposta para o questionamento é sugerida por 

diversas pesquisas e a possibilidade de sucesso é 

definida por diferentes fatores, levando em 
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consideração a realidade nacional e as tecnologias 

já empregadas.  

É evidente, ao realizar revisões literárias a 

recorrente menção às políticas públicas atreladas à 

temática segurança alimentar. Para Maluf (1995) o 

sucesso da segurança alimentar, no âmbito 

internacional, ocorre justamente por políticas 

públicas adotadas em diferentes momentos, pela 

autossuficiência produtiva agroalimentar, pela 

disponibilidade de alimentos obtida via 

importações e o acesso da população. O mesmo 

autor afirma que a renda insuficiente da população 

de forma permanente dificulta o acesso a 

alimentos seguros, em concordância com Araújo 

(2012) quando cita que as políticas públicas 

empregadas no país possuem um curso 
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descontínuo e negligenciado pelo Estado brasileiro 

ao longo da história da nação. 

Em sua pesquisa, Santtamini (2013) analisou 

as propostas políticas do Conselho Nacional da 

Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) 

dentre elas novamente as políticas públicas foram 

mencionadas. É preciso cuidado para a definição 

de estratégias a fim de planejar estratégias de 

políticas públicas de combate à fome e em favor à 

segurança alimentar, para que estas sejam efetivas 

na resolução de problemas. Pesquisa, 

planejamento e discussão são então combustíveis 

para as políticas públicas, mas, deve ser dito que 

somente a criação destas não é suficiente para a 

garantia da segurança alimentar ainda que seja um 

fator determinante para o sucesso desta. 
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Outro fator claro quanto à promoção ou não 

da aquisição de alimentos seguros é a renda 

insuficiente. Maluf (1995) entende que para a 

mudança da situação de insegurança alimentar 

deveria haver profundas revisões das formas 

sociais de produção agrícola, regularização das 

relações de trabalho no campo e na previdência 

rural, disponibilidade de alimentos a baixos preços 

e recuperação gradativa do poder aquisitivo da 

população. Provavelmente se todos estes fatores 

fossem colocados em prática muito da insegurança 

alimentar não existiria. Oliveira e Lima Filho 

(2011) confirmaram em suas pesquisas duas 

hipóteses: a primeira, onde as variáveis 

socioeconômicas influenciam o comportamento do 

consumidor de alimentos, quanto maior é o status 

socioeconômico, maior é o número de refeições 
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diárias realizadas e a frequência de consumo de 

alimentos como frutas e hortaliças; a segunda, as 

variáveis socioeconômicas são determinantes da 

segurança alimentar, ou seja, quanto maior a renda 

familiar per capita e a escolaridade do chefe de 

família, maior a segurança alimentar.  

Costa et al. (2009) e Oliveira (2010) afirmam 

que a desigualdade de renda é um fator 

determinante para a insegurança alimentar, 

concordando com Oliveira (2015) que cita a renda 

disponível, a estabilidade financeira dos 

moradores, e a participação em programas sociais 

e a rede social de apoio da família são fatores 

geradores da segurança alimentar. Camelo, 

Tavares e Saiani (2009) lembram que programas de 

transferência de renda com condicionalidades têm 
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sido adotados por diversos países em 

desenvolvimento como ações para a redução da 

pobreza e da desigualdade social.  

No Brasil, temos o Programa Bolsa Família 

(PBF) que possui impacto no alcance da segurança 

alimentar. Camelo, Tavares e Saiani (2009) 

evidenciam em suas pesquisas que o programa 

Bolsa Família é mais eficaz em melhorar a condição 

de segurança alimentar de domicílios mais 

próximos da linha de pobreza, àqueles em situação 

de insegurança menos grave. Outro programa 

bastante conhecido, o Programa Fome Zero, 

implantado pelo governo federal, foi descrito por 

Mota (2014), para ele, o programa contribuiu para 

o avanço da sociedade brasileira, não apenas com 

a ideia de manter indivíduos bem alimentados, 
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mas com a efetivação do direito humano à 

segurança alimentar e nutricional. 

Oliveira (2015) sugere a implantação de 

programas em vários níveis (micro, meso e macro), 

apoiando a participação em programas sociais, 

programas que lidem com riscos sociais e 

programas de saúde e de educação. Costa (2008) 

reconhece que programas educativos devem 

promover o aprendizado sobre a alimentação 

favorecendo não só o direito de comer, mas 

também o direito à informação. Bastante 

conhecido, o Programa Nacional de Alimentação 

Escolar, contribui atendendo as demandas de 

acesso à alimentação por parte dos estudantes, 

quanto às necessidades dos agricultores familiares 

de conseguir mercados para seus produtos, 
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facilitando a inserção da segurança alimentar e 

nutricional no desenvolvimento local. 

Simas (2010) é enfática e descreve quatro 

principais determinantes para a segurança 

alimentar: a disponibilidade, uma ferramenta 

estatística que faz combinações de dados de 

pesquisa e de censo permitindo a construção de 

mapas para níveis distintos de insegurança 

alimentar em todas as unidades geográficas; o 

acesso, medido por meio da ingestão de alimentos 

ou nutrientes a nível familiar havendo a utilização 

de questionários para coleta de informações; a 

utilização dos alimentos refere-se como o alimento 

é consumido e quais benefícios nutricionais são 

adquiridos; e a estabilidade de acesso aos 

alimentos, alimentação adequada em todos os 
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momentos, independente de crises relacionadas a 

fatos econômicos e climáticos, além de padrões 

cíclicos. 

Sereno et al (2017) explicam o cultivo do 

maná-cubiu, onde citam a importância de 

estratégias financeiras, medidas sustentáveis e 

acerca da contribuição do cultivo do maná-cubiu 

nesse contexto, como determinantes da segurança 

alimentar e nutricional. Os autores mostram que o 

Brasil é o terceiro maior produtor de frutos no 

mundo, correspondendo a 6% da produção 

mundial. O incentivo ao consumo de alimentos 

regionais deve fazer parte das políticas nacionais, 

o Brasil é um país com uma vasta diversidade 

biológica. Essa diversidade pode ser explorada de 

maneira sustentável, um exemplo é a região 
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amazônica, a qual possui grande potencial 

utilizando práticas de produção sustentáveis as 

quais podem ser repassadas a pequenos 

agricultores familiares, como a utilização de 

sistemas agroflorestais, utilização de adequações 

tecnológicas. 

 
TECNOLOGIAS DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR 

Fica claro até este momento que os 

determinantes para a segurança alimentar no país 

são bastante discutidos e estudados, contudo, 

tecnologias contribuem para o avanço em relação 

ao tema. Silva e Silva (2019) fizeram um 

mapeamento das tecnologias, através da 

patentometria, relacionadas à indústria alimentícia 

envolvidas na utilização de ozônio, agente 
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principal de descontaminação, como forma de 

conservação de alimentos para a distribuição de 

gêneros alimentícios seguros. Este estudo 

promoveu entre muitos aspectos o fortalecimento 

da aproximação das empresas com a sociedade 

pela transferência de tecnologia.  

Silva e Silva (2019) relatam que nos últimos 

dezoito anos foram publicados 333 artigos na base 

de dados Scopus, todos em revistas ligadas ao 

setor alimentício, esse número aumentou ao longo 

dos anos devido a necessidade da distribuição de 

alimentos seguros. Até a presente pesquisa, o 

Brasil apresenta 22 patentes registradas pelo 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI), demonstrando que as tecnologias com 

utilização de ozônio são promissoras. 
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Costa, Júnior e Souza (2019) realizaram um 

levantamento bibliográfico abordando as 

tecnologias de embalagens inteligentes 

produzidas para a conservação do pescado. Este 

tipo de embalagem monitora as propriedades dos 

alimentos embalados durante o transporte e vida 

de prateleira e podem compostos por rótulos, 

etiquetas ou filmes, evitando a deterioração física, 

química e microbiológica.  

São citadas por Costa, Sales Júnior e Souza 

(2019) tecnologias como a embalagem em 

atmosfera modificada em pescado, a embalagem 

ativa em pescado e a embalagem inteligente. Os 

autores salientam que se deve enfatizar que 

estudos ainda são necessários, a fim de comprovar 

a segurança dos produtos, apresentando 
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características mais próximas do natural do 

alimento e com menor custo. 

Alves (2019) afirma que o ambiente escolar 

pode contribuir para a divulgação de atitudes 

promotoras de saúde e sugere a utilização de 

tecnologia alternativa, o uso do fogão solar na 

escola. A tecnologia social proposta é uma 

alternativa à cocção de alimentos, faz uso da 

energia solar, não apresentando danos ecológicos 

e oferecendo autonomia à comunidade.  

Através desta alternativa, a construção de 

hábitos alimentares mais saudáveis são 

estimulados, a construção do fogão solar apresenta 

possibilidades para professores de diferentes 

disciplinas, promovendo a interdisciplinaridade 
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dentro do ambiente escolar, integrando 

responsabilidade ambiental e social. 

Gomes, Toledo e Gomes (2018), através do 

“Sisteminha Embrapa”, tecnologia produtiva para 

difusão do sistema integrado de produção de 

alimentos para a agricultura familiar e realizado 

em módulos, dependendo das características da 

região e propriedade. Esta tecnologia social 

objetiva a segurança alimentar, apropriada para 

agricultores familiares, de forma facilitada e a 

baixo custo, através da capacitação de técnicos e 

produtores multiplicadores com o intuito de 

implantar e conduzir a tecnologia.  

Gomes, Toledo e Gomes (2018) integraram a 

produção animal e vegetal de uma propriedade, 

com objetivo de crescimento da produção 
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influenciando diretamente o abastecimento 

familiar além do aumento da segurança alimentar 

da família, da sustentabilidade e do agro 

ecossistema.  

Internacionalmente, Bandeira (2019) 

descreve como a segurança alimentar de pescados 

é garantida em um grande distribuidor do 

mercado retalhista. Através do Codex 

Alimentarius, código que estabelece normas e 

diretrizes de boas práticas a fim de promover a 

segurança alimentar através da utilização do 

sistema que avalia e controla perigos que são 

significativos para os gêneros alimentícios. 

Baseado em cada empresa, esse sistema mostra 

uma abordagem sistemática, documentada e 

verificável de rastreabilidade. 
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Figura 3. Determinantes e tecnologias: segurança alimentar 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
 

Ao observar a figura 3 é possível notar que a 

segurança alimentar é dependente de seis 

determinantes, políticas públicas, variáveis 

socioeconômicas, renda, programas educativos 

estratégias e disponibilidade. É visível que a 

segurança alimentar é garantida pelos fatores 
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citados, a ausência de um dos determinantes 

acarreta a insegurança alimentar. As estratégias 

para o acesso das tecnologias podem ser tanto 

produtivas, por meio de atividades baseadas na 

pesquisa científica para a produção de bens ou 

serviços que possam ser levados à sociedade, como 

tecnologias sociais, através programas 

governamentais ou não, em escolas e comunidades 

para garantia da promoção social da segurança 

alimentar. 

É fato, nesta pesquisa, que muito do 

conteúdo produzido cientificamente no Brasil 

sobre a segurança alimentar, focaliza 

principalmente a questão social através da criação 

ou melhoria de políticas públicas ou ainda na 

avaliação da situação atual, enquanto pouco das 
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tecnologias para assegurar a segurança alimentar 

são relatadas. Também é importante dizer que isto 

não implica em desconhecimento ao tema, através 

de tecnologias já aplicadas e nossa evolução ao 

longo do tempo quanto ao conhecimento do tema, 

é possível criar tecnologia em função da segurança 

alimentar, para ir além do caráter exploratório, 

para agir. 

 
CONCLUSÃO 

O acesso a alimentos seguros e saudáveis no 

planeta ainda é um grande problema enfrentado 

por muitas populações de diversos países. Mesmo 

a segurança alimentar sendo definida como um 

direto a qual deve assegurar à população, o seu 

acesso permanente e intransferível, a desigualdade 

social e falta de políticas públicas para populações 
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com menor poder aquisitivo levam ao acesso a 

alimentos considerados como sobras. A busca por 

consumo de alimentos mais saudáveis está se 

tornando mais comum, um dos fatores que levam 

a população a essa busca é pelo aumento de 

números de doenças diretamente causadas pela 

má alimentação. A segurança alimentar tem como 

benefícios; aumento da expectativa de vida, 

agregar valor a produtos produzidos dentro das 

normas de segurança e redução do desperdício de 

alimentos, alguns fatores esses que estão ligados 

ao direito das pessoas de acesso a uma alimentação 

adequada e saudável. 

A região amazônica possui uma grande 

diversidade de frutos e sementes, e que podem ser 

consumidos, muitos deles são a base alimentar de 



DANIEL NASCIMENTO-E-SILVA (ORGANIZADOR) 

 
 285 

diversas populações ribeirinhas os quais usam do 

extrativismo a sua fonte de renda e acesso a 

alimentos disponibilizados pela natureza. 

Conforme Sereno et al. (2017) o incentivo para o 

consumo de alimentos regionais deve fazer parte 

de políticas nacionais, pois o Brasil é um país com 

vasta diversidade biológica. A importância e a 

garantia a segurança alimentar na região 

amazônica, podem ser garantidas através de 

pesquisas e estudos dos valores nutricionais dos 

produtos oriundos das regiões, os resultados 

dessas pesquisas devem estar disponíveis para 

toda a população, os quais muitas vezes não sabem 

os reais benefícios dos alimentos encontrados na 

região, agregando valor aos alimentos, 

incentivando também a exploração de maneira 

sustentável através dos agricultores rurais. 
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INTRODUÇÃO 

Os resíduos sólidos são um verdadeiro 

desafio à humanidade (NTAGISANIMANA; YU; 

MA, 2021; CHAVES; SIMAN; SENA, 2020; 

GUARNIERI; CERQUEIRA-STREIT; BATISTA, 

2020; SOTAMENOU; JAEGER; ROUSSEAU, 2019; 

ZAFAR, 2018; LEMOS et al., 2018). O desequilíbrio 

é provocado pela grande quantidade de produtos 

que são descartados e a menor quantidade desses 

descartes que são reaproveitados, reciclados ou 

reutilizados. A conta não tem fechado. Além disso, 

acrescente-se o agravante de que o estoque de 

recursos naturais não renováveis diminui a cada 

ano. Esse cenário permite concluir, com 

preocupação, que se a tendência continuar em um 

futuro mais próximo ou prolongado não haverá 

matéria-prima no planeta. Isso não é uma questão 
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de querer ou não querer, aceitar ou não aceitar, 

crer ou não crer. É apenas uma inferência 

matemática. 

Para que essa realidade possa começar a ser 

revertida, é necessário que saiba como lidar com os 

resíduos sólidos. O conhecimento, portanto, sobre 

o processo de gestão desses recursos é 

fundamental até para que se possa perceber que 

eles não são lixos simplesmente, mas bens 

monetariamente qualificados que estão sendo 

jogados fora no lixo.  Neste sentido, este estudo 

teve como objetivo mostrar as diferentes etapas 

que compõem o processo de gestão de resíduos 

sólidos. Neste intuito, primeiro é mostrado o 

estado da arte sobre os resíduos sólidos, 

explicando com profundidade os termos de 
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equivalência e atributos mais mencionados na 

literatura científica. Em seguida, cada etapa do 

processo de gestão desses recursos é apresentada e 

descrito o seu funcionamento. A conclusão mostra 

que o processo de gestão tem o desafio de provocar 

a mudança de mentalidade para transformar o lixo 

em riqueza. 

 
RESÍDUOS SÓLIDOS: TERMOS DE 
EQUIVALÊNCIA 

O resíduo sólido pode ser definido como 

material sólido que resulta das mais variadas 

atividades humanas (HOGAN et al., 2000; 

PICHTEL, 2005; IBAMA, 2007). Pinto (1979) 

considera que todo lixo é resultante das 

aglomerações humanas. Para Philippi Júnior 

(1999) o termo estabelece qualquer mistura de 
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materiais ou restos destes oriundos das mais 

diversas atividades, que esteja no estado sólido, 

admitindo-se alguns destes materiais a sua 

natureza semissólida, diferente da terminologia do 

lixo que representa todos os outros estados da 

matéria.  

Para Campos et al. (2013) os resíduos sólidos 

são materiais heterogêneos (inertes, não inertes, 

minerais e orgânicos) resultantes das atividades 

humanas e da natureza, os quais podem ser 

parcialmente utilizados, gerando entre outros 

aspectos, proteção à saúde pública e economia de 

recursos naturais. Ressalta-se também a 

proveniência das atividades sociais humanas, 

evidenciando que tais atividades produtivas 

poluentes geram rejeitos nocivos ao meio 
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ambiente. Afirma-se ainda que esses resíduos 

representam perda de insumos e matérias-primas 

(FREIRE et al., 2000). Por fim, Boscov (2008) alega 

que são resíduos de caráter domésticos, de 

pequenas indústrias ou do comércio, gerando uma 

controvérsia de que a totalidade das grandes 

indústrias possui gerenciamento eficaz de 

resíduos sólidos. 

Figura 1. Resíduos sólidos: termos de equivalência 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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Conforme mostra a Figura 1, resíduo sólido 

pode ser definido como material, substância, 

objeto ou subproduto oriundo de atividades 

domésticas, de serviços de saúde, comerciais, 

agrícolas, industriais, incluindo aqueles gerados 

nas construções, reformas, reparos e demolições de 

obras (BRASIL, 2010). Para as definições de 

resíduo sólido, autores se utilizam de termos 

sinônimos como objeto e substância, sendo que 

ambos são subtendidos com o termo material, 

como conjunto de massa ou matéria. Porém 

quando se trata de subproduto caracteriza-o como 

material resultante de um processo fabril 

qualquer. Destacando-se então o termo material 

resultante, salientando a diferença com o termo 

lixo. É sabido que lixo é todo aquele material sem 

nenhuma possibilidade de reciclagem ou 
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reutilização, que deve ser encaminhado aos aterros 

sanitários, e os resíduos sólidos é todo material 

sólido resultante das atividades diárias do homem 

em sociedade, que pode ser reutilizado ou 

reciclado, porém isso só é possível se o resíduo for 

selecionado na fonte geradora, o que evita a 

contaminação destes materiais, aumentando o seu 

valor agregado (CAVALCANTE et al., 2012). 

A classificação desses resíduos envolve a 

identificação do processo ou atividade do qual foi 

originado e das características e seus constituintes 

podendo ser perigosos e não perigosos. Além 

dessa classificação, adotada pela NBR 10004/04, os 

resíduos sólidos urbanos podem ser classificados 

segundo a natureza ou origem, agrupados em 

cinco classes: Doméstico ou residencial, comercial, 



DANIEL NASCIMENTO-E-SILVA (ORGANIZADOR) 

 
 303 

público, domiciliar especial e fontes especiais 

(SCREMIN, 2007). 

O resíduo sólido possui uma série de 

classificação com relação fonte produtora. O 

domiciliar trata-se daquele proveniente das 

atividades domésticas em residências urbanas 

(BRASIL, 2010), do consumo cotidiano e, portanto, 

considerado como banal, constituído comumente 

de matéria orgânica, embalagens, papéis e vidros. 

De acordo com Mota (2000), é também conhecido 

como residencial; sendo caracterizado pela grande 

quantidade de matéria orgânica constituída de 

restos de alimentos, cascas de frutas, verduras e 

outros rejeitos putrescíveis, além de papel 

higiênico, fraldas descartáveis, materiais de 
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varredura, plásticos, vidros, latas e embalagens em 

geral. 

Para Franceschi (2016), os resíduos de 

serviços de saúde são aqueles produzidos em 

hospitais, clínicas médicas e veterinárias, 

laboratórios de análises clínicas, farmácias, centros 

de saúde, consultórios odontológicos e outros 

estabelecimentos afins que podem representar um 

grande risco de contaminação ambiental e trazer 

agravos à saúde humana. Por isso, seu correto 

manejo, tratamento e disposição final são fatores 

de grande relevância.  Segundo Schneider et al. 

(2001), uma pequena parcela da totalidade de 

resíduos sólidos gerados no meio urbano, cerca de 

1%, oferecem um preocupante risco sanitário e 

ambiental perante um gerenciamento inadequado. 
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Isto porque são possíveis fontes de propagação de 

doenças, que podem contribuir para o aumento da 

incidência de infecção hospitalar, além de 

apresentarem um risco ocupacional intra e extra 

estabelecimento de saúde. 

Como próximo item na classificação de 

resíduos se destaca o comercial que é caracterizado 

conforme os tipos de estabelecimentos comerciais, 

bem como o porte do empreendimento. Phillippi 

Júnior (1999) salienta que os resíduos comerciais 

são aqueles gerados em estabelecimentos de 

comércio e que prestam serviços, tais como 

mercados, lojas, restaurantes, dentre outros. Esses 

resíduos possuem características qualitativas 

similares àquelas dos resíduos domésticos, 

composto principalmente por matéria orgânica e 
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materiais recicláveis. Sendo necessária a 

identificação da sua tipologia para a sua propícia 

manipulação. 

Temos também a ocorrência de resíduos 

sólidos agrícolas que segundo Lavin (2012) são os 

resíduos gerados em atividades de horticultura, 

pecuária e silvo-agrícola. Pereira, Franco e 

Castilhos Júnior (2014) afirmam que são os 

resíduos  sólidos   encontrados   na agricultura e 

que  também   podem   ser chamados  de  resíduo  

agrossilvopastoris que  caracteriza  todos os 

resíduos  sólidos  gerados nas atividades agrícola,  

pecuária e silviculturais, incluindo  desde  os 

insumos  utilizados nestas atividades (embalagens  

de adubos, defensivos agrícola, ração), até restos 

de colheita e esterco animal, dentre vários. 



DANIEL NASCIMENTO-E-SILVA (ORGANIZADOR) 

 
 307 

E por último verifica-se a geração dos 

resíduos sólidos industriais que por seu aspecto 

complexo, necessita de um planejamento 

estratégico das próprias indústrias. De acordo com 

a Resolução Conama n° 313/2002, Resíduo Sólido 

Industrial é todo resíduo que resulte de atividades 

industriais e que se encontre no estado sólido, 

semissólido, gasoso (quando contido) e líquido – 

cujas particularidades tornem inviável o seu 

lançamento na rede pública de esgoto, em corpos 

d’água, ou exijam para isso soluções, técnica ou 

economicamente inviáveis em face da melhor 

tecnologia disponível. Michelotti e Wolff (2009) 

frisam a grande variação deste tio de resíduo, 

podendo ser representado por cinzas, lodos, óleos, 

resíduos alcalinos ou ácidos,  plásticos, papel,  
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madeira,  fibras,  borracha,  metal,  escórias,  

vidros,  cerâmicas.   

 
RESÍDUOS SÓLIDOS: ATRIBUTOS 

A visão de resíduo sólido de Pinto (1979) é a 

de que não possua valor ou utilidade, sendo a 

mesma linha de pensamento de Philippi Júnior 

(1999), que considera como materiais que são 

descartados por não apresentarem utilidade 

quanto ao uso previsto. Material cujo produtor ou 

proprietário não o considere com valor suficiente 

para conservá-lo. Na prática, faz sentido quando 

não se tem proveito na atividade produtiva sendo 

necessário o seu descarte (GANDELINI, 2002). 

Freire et. al., (2000) diz que certos resíduos 

representam perda de insumos e matérias primas, 

já Pichtel (2005) denota que por possuírem valores 
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econômicos negativos, o descarte torna-se mais 

barato do que seu uso. Deduz-se o iminente 

prejuízo à empresa que o rejeita, do mesmo modo 

que afeta ao meio ambiente. Deve-se ter 

preocupação nos despejos em relação ao meio, 

assim como ao rendimento das indústrias. Neste 

contexto destaca-se Boscov (2008) que descreve as 

diversas alternativas que se dá a este resíduo 

produzido, como disposição em aterro controlado, 

em aterro sanitário, compostagem, incineração e 

lixão, destaca-se cada vez mais, a reciclagem. A 

reciclagem tanto visa à preservação do meio 

ambiente, como fornece meios de faturamentos 

para quem faz parte deste processo, como mostra 

a figura 2. 

 
Figura 2. Resíduos sólidos: atributos 



MEIO AMBIENTE E SUAS TECNOLOGIAS 

 310 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 

Afirma-se então que o resíduo sólido 

apresenta natureza descartável por várias 

situações, ressaltando principalmente a sua falta 

de utilidade no processo produtivo, considerando 

as perdas de produtividades e de rentabilidade 

que tais materiais, agora desprezados podem aos 

seus geradores destes materiais. Além de 

considerar sem valor econômico, onde não pode 

ser reaproveitável para o próprio processo 
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industrial, não existindo a possibilidade de 

conservá-lo tanto no seu local de produção como 

também em locais adequados para preliminar 

armazenagem. Este paradigma também é válido 

para gerações de resíduos de outras atividades 

humanas: doméstica, hospitalar, comercial, de 

serviços etc. 

O descarte pode ocorrer de inúmeras formas, 

a mais imprudente delas é a feita em qualquer 

local, independentemente de ser urbano ou 

natural. Mero comportamento caracteriza a 

poluição ambiental que, segundo Hempe e 

Nogueira (2012) pode ser definida como a ação de 

contaminar as águas, solos e ar. Tem ocorrido com 

a liberação no meio ambiente de lixo orgânico, 

industrial, gases poluentes, objetos materiais, 
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elementos químicos, entre outros, o que tem 

prejudicado o funcionamento dos ecossistemas, 

até matado várias espécies animais e vegetais. O 

homem também é prejudicado com este tipo de 

ação, pois depende muito dos recursos hídricos, do 

ar e do solo para sobreviver com qualidade de vida 

e saúde. Tal definição não abrange apenas resíduos 

sólidos como também outras formas de materiais 

com caráter poluente. Entretanto existem outros 

destinos para o resíduo sólido que se constata a 

seguir. 

No entanto as autoridades, por meio de 

regulamentações e leis socioambientais, devem se 

submeter à implantação de locais apropriados 

para a disposição destes resíduos. No mundo 

inteiro, com algumas exceções, os aterros 
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sanitários representam a principal destinação final 

dos resíduos sólidos urbanos. Neste sentido, vem-

se buscando novas técnicas para aprimorar a 

disposição e o tratamento destes resíduos. As 

técnicas de tratamento estão cada vez mais 

interligadas a aspectos geotécnicos e 

biotecnológicos (BOSCOV, 2008). Para Leite (2000) 

a principal finalidade do uso do aterro é a de 

minimizar os impactos ambientais, diminuindo 

também os riscos à saúde e a segurança. Onde 

referidas técnicas se baseiam em princípios de 

engenharia para confinamentos destes materiais 

em menor área e volumes possíveis, a fim de 

aperfeiçoar os espaços empenhados. 

De certo lembrar que os aterros sanitários 

são locais planejados com técnicas pertinentes para 
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o processamento do resíduo sólido, aparelhado 

com sistemas de impermeabilização das camadas 

de resíduos bem como drenagem e tratamento do 

chorume, além da captação e queima de gases 

como o metano. Já os aterros controlados não 

dispõem de tais recursos, sendo que os resíduos 

apenas recebem uma camada de solo a cada 

depósito. Conforme Araújo et al. (2014), aterro 

controlado pode ser definido como uma forma de 

se confinar tecnicamente o lixo coletado sem poluir 

o ambiente externo, porém, não promove a coleta 

e o tratamento do chorume e do biogás. Deveras, 

aterro controlado, sendo uma categoria intermédia 

entre o lixão e o aterro sanitários, é o sistema mais 

utilizado na atualidade, exatamente por falta de 

recursos, projetos, profissionais habilitados e 

responsabilidades dos governantes. 
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Por fim, ainda existe alternativa para operar 

nossos resíduos que é a incineração, na qual cogita 

como solução para problemas relacionados com a 

destinação final dos resíduos, principalmente 

gerados em regiões metropolitanas conforme Lima 

(1994). A incineração de resíduos sólidos é o 

processo de oxidação à alta temperatura que 

destrói ou reduz o volume ou recupera materiais 

ou substâncias (ABNT, 1990). Sua notável 

vantagem é a redução de volume obtida, onde as 

áreas planejadas para instalação de aterros é 

significativamente reduzida. 

Contudo deve-se pensar na possibilidade de 

reduzir a massa de resíduos sólidos destinados a 

aterros a fim de minimizar a dependência para 

esses tipos de instalações. A reutilização ou 
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reciclagem de materiais mostra-se uma alternativa 

relevante, pois serão úteis novamente na 

sociedade e, ao mesmo tempo, reduzem os 

impactos negativos. Lima (2001) relata que a 

“Reciclagem” é um processo através do qual 

qualquer produto ou material que tenha servido 

para o propósito a que se destina e que tenha 

separado do lixo, é reintroduzido no processo 

produtivo e transformado em um novo produto. 

Outra central ideia deste texto é de 

aprofundar nossos estudos no sistema de gestão 

dos resíduos sólidos. Composto por várias etapas 

associadas que visam melhorar ações voltadas 

para o manejo destes materiais, minimizando os 

impactos ambientais e protegendo o bem-estar da 

comunidade. Modernamente entende-se que a 
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gestão dos resíduos sólidos passa por diversos 

pilares estruturantes que constituem uma política 

integrada, baseada na redução na fonte, na 

reutilização de resíduos, na reciclagem, na 

transformação dos resíduos e a deposição em 

aterros (CRUZ; FERNANDES; MARTINS, 2017). 

Tange como alternativa eficaz aos problemas 

encontrados em relação à gestão dos resíduos 

sólidos, a operacionalização, educação ambiental e 

o gerenciamento destes resíduos. Todos 

relacionado à elaboração de um Plano de Gestão 

de Resíduos Sólidos em todos os setores das 

atividades, até dos domiciliares por meio de 

associação de moradores que viabilizará a 

responsabilidade de cada classe em respeito a 

destinação dos resíduos sólidos. É preciso que se 
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intensifiquem programas de educação ambiental, 

pois a falta de sensibilidade e conscientização 

ambiental na execução de políticas de 

gerenciamento de resíduos, bem como o 

desconhecimento do valor agregado a esse nicho 

dificultam o desenvolvimento sustentável trazido 

pelo gerenciamento dos resíduos sólidos. Temos 

que refletir sobre o adequado descarte dos 

resíduos, através das coletas seletivas para dar 

ensejo à reciclagem que é muito relevante para a 

sociedade podendo gerar empregos associados a 

esta atividade. E por fim, diminuir o consumo de 

embalagens ou até passar a exigir usos daquelas 

que são biodegradáveis. 
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PROCESSO DE GESTÃO DOS RESÍDUOS 
SÓLIDOS 

A gestão de resíduos sólidos tem como 

intuito principal a minimização de impactos 

causados pela destinação inadequada destes. “O 

objetivo da gestão sustentável de resíduos é lidar 

com o lixo da sociedade de forma ambientalmente 

eficiente, economicamente viável e socialmente 

aceitável” (SILVA et al., 2015, p. 3-4). Para isto, a 

literatura apresenta etapas adequadas de gestão 

como solução para reduzir os vários impactos 

ambientais decorrentes das diferentes formas de 

descarte podendo oferecer, também, riscos à saúde 

humana.  

De acordo com Costa e Fonseca (2009), as 

etapas do gerenciamento têm como finalidade 

evitar impactos ao meio ambiente, logo devem ser 
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realizadas com base em uma percepção ambiental 

bem estruturada, e de forma sistêmica. Essas 

etapas são interdependentes e se realizadas com 

sucesso, o processo terá êxito e as alterações 

ambientais poderão ser controladas ou 

inexistirem. Para Cruz, Fernandes e Martins 

(2017), a gestão de resíduos sólidos pode ser 

subdividida em produção, recolha, 

armazenamento, controle, transferência e 

transporte, processamento, tratamento e destino 

final dos resíduos sólidos, de acordo com os 

melhores princípios de preservação da saúde 

pública, economia, engenharia, conservação dos 

recursos, estética e outros princípios ambientais.  

Já FUNASA (2014) afirma que a gestão dos 

resíduos sólidos se distribui em coleta / 
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transporte, destinação final e disposição final. 

Tchobanoglous et al (1977) afirmam que as 

atividades gerenciais ligadas aos resíduos sólidos 

podem ser agrupadas em seis elementos 

funcionais: geração, acondicionamento, coleta, 

estação de transferência ou transbordo, 

processamento e recuperação, e disposição final. 

Para Zanta e Ferreira (2003), o gerenciamento de 

resíduos sólidos urbanos deve ser integrado, ou 

seja, com os tratamentos reciclagem, 

compostagem, combustão interconectados com a 

prevenção dos resíduos e a deposição em aterros 

sanitários, interagindo entre si tornando-se um 

processo só, como na figura 3. 
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Figura 3: Etapas da gestão dos resíduos sólidos 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
 

Segundo Puna e Baptista (2008), o sistema de 

gestão de resíduos sólidos atua em duas fases 

importantes: a primeira é a coleta e a segunda é o 

tratamento seguido da deposição final. Ferraz 

(2008) diz que para uma boa compreensão do 

funcionamento de um sistema de gerenciamento 
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de resíduos sólidos, é necessário visualizar e 

entender todas as etapas do sistema com as quais 

esse sistema deverá interagir. Este entendimento 

se inicia pela dimensão estratégica, com a 

elaboração de políticas de educação ambiental, 

inclusão social dos catadores por meio de 

cooperativas, ações de planejamento, capacitação, 

entre outras. A segunda etapa está relacionada aos 

sistemas de coleta e transporte dos resíduos; a 

terceira etapa está ligada à triagem e 

processamento e, por fim, a última etapa do 

SGRSU compreende ações de tratamento, 

destinação e disposição final.  

Embora as etapas de gestão dos resíduos 

sejam benquistas, devemos encará-las como 

solução paliativa para países menos 
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desenvolvidos. O esquema da figura 3 demonstra 

esse curso, transmitindo a ideia involuntária de 

fluxo terminal e padronizado. Na verdade existe 

uma circularidade neste conceito de fluidez, onde 

para cada etapa possa existir uma ação de reuso e  

principalmente de reciclagem. 

 
Etapa 1: Produção 

A produção de resíduos sólidos é 

característica da própria civilização, mas esse 

processo se intensificou na sociedade 

contemporânea, mantendo estreita relação com o 

aumento da população, sua concentração nos 

centros urbanos, seu modo de vida (consumista) e 

as atividades econômicas. Lopes (2007) enfatiza 

que a crescente produção dos resíduos sólidos 

pode ser considerada um resultado do atual 
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padrão de produção e consumo, do 

comportamento dos consumidores, da falta de 

educação ambiental, combinado com o 

crescimento acelerado da população mundial e do 

seu poder aquisitivo.  

Tais impactos são avaliados por Wang, 

Richardson e Roddick (1997), quando afirmam que 

o problema de contaminação causado pela 

produção de resíduos sólidos é um acontecimento 

mundial, sendo considerados altamente 

impactantes por produzirem gás metano (CH4), 

monóxido de carbono (CO) e hidrocarbonetos 

(HC), entre outras substâncias tóxicas. Lima (1995), 

por exemplo, considera que todos os efluentes 

gasosos e particulados emitidos para a atmosfera, 
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oriundos das diversas atividades do homem 

podem ser considerados lixo. 

 
Etapa 2: Recolha / Coleta 

Coletar nada mais é que recolher e 

transportar os resíduos e encaminhá-los a uma 

usina de triagem ou a seu destino final (aterro 

sanitário). O foco da coleta de lixo é evitar 

problemas de saúde e melhorar a qualidade de 

vida, porém, sem uma coleta eficiente, 

participação da população, equipamentos 

apropriados e planejamento, não são possíveis. De 

acordo com Monteiro et al. (2001), a coleta é 

caracterizada por ser a ação de recolher o lixo 

acondicionado por quem o produz, sendo 

encaminhado por meio de um transporte 
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adequado a uma estação de transbordo ou a uma 

instalação de tratamento ou a um aterro sanitário.  

A coleta de resíduos sólidos atua nas 

seguintes vertentes: coleta seletiva de matéria 

orgânica, coleta especializada, coleta 

indiferenciada, coleta seletiva de materiais 

recicláveis, centros ou pontos específicos para 

coleta (PUNA; BAPTISTA, 2008). Segundo Souza 

(2009), a coleta de resíduos sólidos é uma atividade 

classificada como uma das mais arriscadas e 

insalubres existentes, por contato frequente dos 

lixeiros com agentes nocivos à saúde e com sua 

exposição a diferentes situações de risco, além de 

sofrer diferentes violências emocionais e psíquicas, 

no decorrer do seu trabalho e fora dele.  
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As características mais importantes da coleta 

é a sua regularidade e o tempo que não deve ser 

superior a três dias até a disposição final. A escolha 

das rotas de coleta, frequências e tipos de veículos 

influenciam diretamente as etapas posteriores de 

gerenciamento (FUNASA, 2014). Todo o processo 

deve ser realizado nos mesmos dias da semana e 

nos mesmos horários, desta forma a comunidade 

cria o hábito de depositar seus resíduos no local e 

momento corretos. Deve-se levar em consideração 

o volume máximo armazenado para então se 

determinar a regularidade ideal de coleta. O 

horário para coleta também é importante e pode 

gerar uma redução significativa nos custos. Deve-

se fazer a coleta em dois turnos, cada um 

representando 1/4 do total de percurso, onde a 

coleta em áreas residências deve ser realizada no 
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período diurno. Se necessária coleta noturna, 

deve-se levar em consideração os ruídos causados 

pelas vozes dos coletores de lixo e do motor 

(RODRIGUES; SPOTI, 2018). 

A coleta denominada regular ou 

convencional (resíduos misturados) é realizada, 

em geral, no sistema de porta em porta ou, ainda, 

em áreas de difícil acesso, por meio de pontos de 

coleta. A coleta seletiva, por exemplo, pode ser 

realizada de porta em porta com veículos coletores 

apropriados ou por meio de Postos de Entrega 

Voluntária (PEVs) dos materiais segregados 

(ZANTA; FERREIRA, 2003), sendo coletados em 

dias específicos. A separação dos resíduos 

orgânicos dos potencialmente recicláveis na fonte 

geradora é fundamental para a coleta seletiva, pois 
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evita a perda de qualidade dos recicláveis. Desta 

forma, melhora as condições de trabalho dos 

catadores, viabilizando as etapas posteriores da 

reciclagem (GALBIATI, 2001) como, por exemplo, 

a recuperação, a revalorização e a transformação 

(GONÇALVES, 2003). 

 
Etapa 3: Armazenamento 

O acondicionamento significa preparar os 

resíduos de forma sanitária adequada e 

compatível com o tipo, qualidade e a quantidade, 

visando a coleta, levando em conta o local, dia, 

horários, sendo essencial a colaboração da 

população, uma vez que garante a qualidade da 

operação de coleta, transporte e armazenamento 

(MONTEIRO et al., 2001; ZANTA; FERREIRA, 

2003; FEAM, 2012a). O acondicionamento 
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adequado evita acidentes e também a proliferação 

de vetores (insetos e ratos), minimizando o 

impacto visual e olfativo, reduzindo a 

heterogeneidade dos resíduos e evitando que 

animais espalhem os resíduos (MONTEIRO et al., 

2001; FEAM, 2012a). 

 
Etapa 4: Transferência 

As estações de transferência desempenham 

importante papel na gestão de resíduos sólidos, 

devido ao crescimento das cidades e as longas 

distâncias dos locais de disposição final de 

resíduos, em relação ao centro urbano (COSTA, 

2005), o que se justifica também pelas exigências 

ambientais e pela resistência da população em 

aceitar qualquer atividade ligada às etapas dos 

resíduos sólidos próximo às suas residências 
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(MONTEIRO et al., 2001). As estações de 

transferência realizam a troca dos pequenos 

caminhões carregados com resíduos para os de 

maior porte.  

Sendo assim, o menor custo unitário 

contribui com a redução do tempo improdutivo da 

guarnição de trabalhadores parados à espera do 

retorno dos veículos, além da redução do custo de 

transporte, aumento da produtividade dos 

caminhões de coleta, que são veículos especiais e 

caros (MONTEIRO et al., 2001). Segundo 

Tchobanoglous et al. (1993), a estação de 

transferência deve ser planejada de forma 

integrada, com as demais etapas do gerenciamento 

dos resíduos sólidos urbanos. Pereira, Franco e 

Castilhos Júnior (2013) propõem que a viabilidade 
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de implantação depende de dados que 

possibilitem a avaliação econômica de redução do 

custo com o transporte e do gasto com a construção 

e, consequentemente, com a manutenção da 

estação de transferência. 

 
Etapa 5: Transporte 

O transporte abrange todos os tipos de 

veículos na operação de resíduos sólidos, com base 

no seu ponto de geração, passando pela estação de 

transferência ou instalações de tratamento, até a 

disposição final (ONU, 2009). Entre os tipos de 

veículos mais utilizados estão os caminhões 

compactadores, caminhões basculantes, 

caminhões com carroceria de madeira aberta, 

veículos utilitários de médio porte, caminhões-baú 

e carroças (ZANTA; FERREIRA, 2003). 
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O tamanho da frota de veículos coletores 

utilizados para o transporte depende das 

características qualitativas e quantitativas dos 

resíduos a serem coletados e da área de coleta. 

Além disso, leva em conta outras características 

como o tipo de sistema viário, pavimentação, 

topografia, iluminação entre outras (ZANTA; 

FERREIRA, 2003). Uma boa viatura de coleta de 

resíduos domiciliar deve possuir as seguintes 

características: não permitir o derramamento do 

lixo ou do chorume na via pública, apresentar taxa 

de compactação de pelo menos 3:1, apresentar 

altura de carregamento na linha de cintura dos 

garis e possuir carregamento traseiro, de 

preferência (MONTEIRO et al., 2001). 
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Etapa 6: Tratamento 

O tratamento dos resíduos é definido como 

uma série de procedimentos destinados a reduzir 

a quantidade ou o potencial poluidor dos resíduos 

sólidos, transformando-os em materiais inertes ou 

biologicamente estáveis (MONTEIRO et al., 2001). 

Segundo Feam (2012a), o tratamento de resíduos 

sólidos pode ser compreendido como um conjunto 

de procedimentos físicos, químicos e biológicos, 

que têm como objetivo diminuir a carga poluidora 

ao meio ambiente e reduzir os impactos sanitários, 

além de visar o beneficiamento econômico do 

resíduos. 

Schalch et al., (2002) enfatizam que os 

tratamentos possibilitam uma série de alternativas 

que colaboram com a redução de grandes 

quantidades de resíduos depositados nos aterros. 
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Isto possibilita ganhos ambientais, sociais, 

econômicos, energéticos entre outros. Porém, o 

tratamento nunca constitui um sistema de 

destinação final completo ou definitivo, pois 

sempre há um remanescente inaproveitável.  

Entre as principais alternativas utilizadas 

para o tratamento de resíduos sólidos estão: a 

reutilização, a recuperação, a reciclagem, a 

compostagem, incineração e a disposição final no 

aterro sanitário (ZANTA; FERREIRA, 2003). 

Muitos países europeus ainda utilizam o aterro 

sanitário como principal tratamento. Países como 

a Bulgária, Grécia, Letônia, Lituânia, Malta e 

Romênia destinam mais de 80% dos seus resíduos 

para os aterros sanitários. Já países como a Bélgica, 

Dinamarca, Alemanha, Holanda, Áustria e Suécia 



DANIEL NASCIMENTO-E-SILVA (ORGANIZADOR) 

 
 337 

destinam menos de 5% dos resíduos aos aterros, 

utilizando principalmente as tecnologias de 

incineração e reciclagem, e uma menor 

porcentagem à valorização orgânica, valoração 

esta que possui destaque na Áustria e Holanda, 

que destinam 25% dos resíduos para esta prática 

(NOVAIS, 2013). 

Outra forma de tratar os resíduos sólidos 

urbanos é por meio do tratamento térmico, 

caracterizado por utilizar o calor como forma de 

recuperar, separar ou neutralizar determinadas 

substâncias presentes nos resíduos, possibilitando 

a redução da massa e volume, além da produção 

de energia térmica, elétrica ou mecânica (FEAM, 

2012a). Tchoubanoglous et al. (1993), discorrendo 

sobre os principais processos de transformações 
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utilizados para o gerenciamento de resíduos 

sólidos, destacam a transformação física 

(separação de componentes, redução de volume), 

a transformação química (combustão, pirólise, 

gaseificação) e a transformação biológica 

(compostagem, digestão anaeróbia e anaeróbia). 

 
Etapa 7: Destino Final 

A destinação final dos resíduos sólidos é o 

tratamento dos resíduos que inclui a reutilização, 

a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o 

reaproveitamento energético, dentre outras 

formas admitidas pelos órgãos ambientais. Esse 

tratamento tem como objetivo reduzir a 

quantidade e o potencial poluidor dos resíduos 

dispostos em aterros sanitários. Apesar da 

melhoria nos serviços de coleta de lixo em geral, a 
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destinação final dos resíduos sólidos é que se 

apresenta ainda precária na maior parte dos 

municípios, considerando-se o impacto ambiental 

decorrente da disposição inadequada de material 

(BULCÃO; ALBANO, 2010).  

A situação em relação à destinação final dos 

resíduos sólidos é crítica e quase todos os 

municípios brasileiros apresentam dificuldades 

em relação ao trato de seus resíduos, que 

abrangem desde a coleta até a destinação final. A 

limpeza urbana e a destinação correta dos resíduos 

sólidos são de grande importância para todo e 

qualquer município. Ela deve ser entendida e 

praticada por toda a sociedade 
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CONCLUSÃO 

Este estudo apresentou o processo de gestão 

dos resíduos sólidos a partir da revisão da 

literatura científica. Não é difícil de compreender, 

a partir desse processo, que o gerenciamento 

desses recursos tem o desafio de transformar a 

mentalidade das pessoas, para que elas percebam 

que não existe lixo, mas recursos que ainda não 

reaproveitados e, portanto, não foram 

transformados em bens. E são os bens que 

produzem a riqueza, tanto individual, quanto 

organizacional e de um país. Conhecer gestão e 

cada uma de suas etapas é essencial para que os 

cidadãos e organizações possam enveredar 

esforços em direção a esse propósito. 

Gerenciar é fazer as coisas de forma 

planejada, organizada, dirigida e controlada. 
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Como o foco de toda gestão é sempre os recursos, 

para que os objetivos possam ser alcançados, 

quando o processo gerencial for do conhecimento 

de grande parte da população provavelmente um 

salto qualitativo será sentido nacionalmente. O 

motivo é simples: a constatação de que os resíduos 

sólidos, conhecidos como lixo, não são lixos, mas 

recursos que ainda não sofreram 

reaproveitamento. É preciso, então, que eles 

iniciem o processo de gestão, de forma similar ao 

descrito neste estudo. Esta é sua grande 

contribuição tanto para a ciência quanto para a 

prática efetiva da sustentabilidade ambiental. 
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INTRODUÇÃO 

Os esforços da sustentabilidade também 

abarcam a preocupação com as embalagens, no 

sentido de não serem nocivas ao meio ambiente. 

Inúmeros estudos científicos têm sido conduzidos 

e gerados descobertas interessantes e de alto 

impacto, como os de Cheng et al. (2021), Amim et 

al. (2021) e Zhang e Sablani (2021), na área de 

alimentos, e os de Yanat e Schroën (2021), Sani et 

al. (2021) e Leite et al. (2021), no campo dos novos 

materiais. O motivo dessa preocupação é que 

muitas vezes as embalagens podem ser mais 

nocivas do que os produtos que elas protegem, de 

maneira que dar a destinação adequada exige 

conhecimentos acerca dos seus componentes. 

Neste sentido, este estudo teve como 

objetivo mostrar as contribuições das embalagens 
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biodegradáveis para a sustentabilidade ambiental. 

Está organizado da seguinte forma: primeiro 

apresenta uma delimitação conceitual das 

embalagens biodegradáveis utilizando a técnica de 

derivação, uma vez que não existe uma definição 

por parte da literatura acerca deste fenômeno 

recente. Assim, primeiro se definiu embalagem 

para em seguida estender a definição encontrada 

para a natureza biodegradável. Em seguida são 

apresentados os principais tipos de embalagens. O 

estudo termina com as inovações contemporâneas 

de embalagens. A conclusão ressalta que essas 

tecnologias são fundamentais para a 

sustentabilidade ambiental 
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EMBALAGEM: TERMOS DE EQUIVALÊNCIA  

Embalagem pode ser definida como 

elemento ou conjunto de elementos que 

acondicionam um produto (SANTOS, 2013; 

FOSCACHES et al., 2012; LIMA, 2009; ARAGÃO, 

2007; DANTAS; LIMA, 2007; FREITAS, 2007; 

ZENI; GRANDO, 2015; MORAES, 2005). Santos e 

colaboradores (2008) afirmam que toda estrutura 

que exerce a função de proteção é denominada 

embalagem. Além da função de proteger, a 

embalagem atua na conservação dos produtos 

desde o processo de produção até a distribuição ao 

consumidor final (ARAGÃO, 2007). É um meio de 

evitar que os mesmos sofram alterações devido à 

ação do ambiente (BARROS, 2010). 
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Figura 1. Embalagem: termos de equivalência 

 
Fonte: Elaborado pelos autores 
 

A figura 1 descreve embalagem como um 

sistema integrado de materiais (PUJOL, 2012), 

formado por elementos que são os materiais que 

compõem o recipiente, que formam a estrutura da 

embalagem (FOSCACHES et al., 2012). É 

considerado um meio econômico utilizado para 

comercialização (BECKER; PRADELLA; 

GRANDO, 2015). Tem função de proteger, conter, 
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acondicionar o produto, durante sua 

movimentação, transporte, armazenagem, 

comercialização e consumo (ZENI; GRANDO, 

2015). 

 
EMBALAGEM: ATRIBUTOS 

Para Santos (2013), Andrade (2011) e Silva 

(2008) embalagem é um conjunto de materiais e 

equipamentos que servem para acondicionar bens 

e produtos destinados ao consumidor final. Os 

materiais mais utilizados na fabricação das 

embalagens são madeira, metal, vidro, plástico, 

papel e papelão. Segundo a Associação Brasileira 

de Embalagens (ABRE, 2019), os plásticos 

representam a maior participação no valor da 

produção, correspondendo a 40% do total. Uma 

das desvantagens da utilização de embalagens 
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plásticas é serem, em sua maioria, não 

biodegradáveis e levarem mais de 100 anos para 

serem completamente degradados pela natureza 

(LANDIM et al., 2016). 

 
Figura 2: Atributos das embalagens 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 

De acordo com a figura 2 observa-se que a 

embalagem é caracterizada principalmente por 

exercer a função de proteção (BARROS, 2010; 
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SANTOS et al., 2008; DANTAS; LIMA, 2007; 

FREITAS, 2007). A proteção do produto permite 

que o mesmo permaneça intacto para as etapas 

posteriores do sistema de produção (LIMA, 2009). 

As embalagens servem de proteção para as 

matérias-primas que estão sendo ofertadas, 

atendendo as necessidades dos consumidores ou 

clientes (ARAGÃO, 2007; MORAES, 2005). 

A conservação é um meio de manter a 

integridade do produto sem alterar suas 

qualidades físicas e químicas. Prolonga a sua vida 

de prateleira e minimiza as perdas por 

deterioração promovendo por mais tempo a 

qualidade e a segurança do produto (ZENI; 

GRANDO, 2001; Ferrari, 2019; FOSCACHES et al., 

2012; ARAGÃO, 2007). Os principais fatores que 
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afetam a conservação são: a luz, umidade, oxigênio 

e microorganismos, seus constituintes devem estar 

em quantidade segura para não colocar em risco a 

segurança dos consumidores e não alterar as 

características organolépticas do produto.  

Para as etapas de transporte, armazenagem, 

distribuição e comercialização a qualidade da 

embalagem é fundamental, pois sua resistência 

garante com que o produto não seja danificado 

(LIMA, 2009).  É a embalagem deve transmitir, em 

apenas 3 segundos, a qualidade do produto, os 

seus diferenciais e cativar o consumidor a comprá-

lo. Embalagem tornou-se estratégica para a 

competitividade dos negócios no que diz respeito 

à eficiência do acondicionamento, distribuição e 

venda (ABRE, 2019). 
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Embalagem para esse estudo pode ser 

definido como um recipiente, invólucro, 

acondicionante. Tem como suas principais funções 

proteger, conter, envolver, conservar, identificar e 

distribuir os produtos de forma temporária ou 

permanente, preservando suas características 

organolépticas. A embalagem é uma ferramenta 

essencial em qualquer cadeia produtiva, 

independentemente do produto, sendo este do 

mercado alimentício ou não alimentício, 

proporcionando segurança ao consumidor final.  

 
TIPOS DE EMBALAGENS 

A literatura nos mostra que existem no 

mercado vários tipos de embalagens. Elas são 

classificadas de acordo com os tipos de materiais 

que são produzidos. Promovem a conservação de 
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suas características físicas e químicas, como por 

exemplo, aroma, cor, sabor, textura, 

demonstrando assim sua grande versatilidade. A 

escolha da embalagem, entre seus diferentes tipos, 

deve ser feita a partir do conhecimento de suas 

características, benefícios e especificidades. 

Os tipos de embalagens de papel e papelão 

são amplamente utilizados na indústria, e 

correspondem a um grupo abrangente (LIMA, 

2019). Destacam-se pela sua forma simples, preço 

acessível, e facilidade no armazenamento. Tem 

como vantagem o fato de serem biodegradáveis e 

recicláveis, ou seja, são ecologicamente corretas.  

Possuem como desvantagens a baixa resistência, 

baixa durabilidade e a não resistência a água e 

umidade. São comumente encontradas nos 
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formatos de caixas, sacos, sacolas, envelopes e 

fardos. As caixas feitas com papelão são 

amplamente utilizadas nos mais variados 

seguimentos de transformação. 

 
Figura 3. Tipos de embalagens  

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
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A figura 3 apresenta os tipos de embalagens 

encontrados na literatura. De acordo com Ferrari 

(2019) as embalagens cartonadas, conhecidas como 

TetraPak, são constituídas de alumínio, plástico e 

papel, sendo este seu maior componente. 

Apresentam uma boa sustentação, devido a sua 

constituição. Tais caixas são revestidas por 

camadas de polietileno que protegem o conteúdo 

da embalagem da umidade externa e do contato 

direto com alumínio. Reduzem a simples ideia de 

reciclagem, já que podem ser utilizadas como 

combustível à incineração com aproveitamento 

energético, compostagem e mantas térmicas, 

reusos que auxiliam na redução da poluição em 

virtude da diminuição de seu descarte em lixões e 

aterros sanitários (SANTOS, 2019).  
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Passamani et al. (2019) descrevem que o 

vidro é constituído de um material inerte, que 

confere segurança ao consumidor quanto à 

possibilidade de contaminação do alimento. 

Possui características desejáveis como 

impermeabilidade a gases e vapor, praticidade, 

versatilidade, transparência, podendo apresentar 

variações de cor o que possibilita proteção aos 

produtos sensíveis à luz. Apresenta como 

desvantagens, a fragilidade e seu sistema de 

fechamento. É considerada uma das opções mais 

poluentes devido seu processo de decomposição, 

em média dura 4 mil anos.  

Para Ferrari (2019) a embalagem metálica 

tem como característica preservar naturalmente 

todas as propriedades dos alimentos como sabor, 
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proteínas e nutrientes sem a necessidade de 

aditivos químicos. O metal permite que o alimento 

seja cozido em altas temperaturas dentro da 

própria embalagem, eliminando os 

microorganismos, além de ser hermeticamente 

fechada e proteger da luz e oxigênio. As aplicações 

das embalagens metálicas são múltiplas e variadas 

em diferentes tipos de produtos. São bastante 

utilizadas na indústria de alimentos, bebidas, 

tintas e produtos químicos, pois protege o seu 

conteúdo de ações físicas, químicas e biológicas. 

As embalagens de plástico são utilizadas por 

serem adaptáveis e moldáveis a diversos formatos 

e tamanhos de produtos. Utilizadas em alimentos 

pré-confeccionados, congelados e armazenados 

(ROSA, 2019). É possível criá-las em formato de 
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saco, envelope, película ou filme, engradado, 

caixa, frasco, garrafa, tubo e outros. Seu baixo 

custo de produção e sua flexibilidade de aplicação 

são duas grandes vantagens. Sua desvantagem é 

alterar alguns produtos, como os alimentos, que 

podem ter seu sabor modificado. 

Um dos primeiros materiais usados como 

embalagem foi a madeira. Esses tipos de 

embalagens vêm em forma de engradados, paletes 

e caixas. As caixas de madeira são utilizadas para 

facilitar o transporte de fios, cabos e similares. Os 

paletes são usados para transporte e 

movimentação de diversas embalagens. O formato 

das embalagens depende do tipo de mercadoria, 

seu peso e volume. Devido a sua grande 
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resistência, ele oferece mais segurança para a 

carga. 

As embalagens biodegradáveis são feitas de 

materiais oriundos de compostos orgânicos, como 

por exemplo, cascas de alimentos, fibras de 

plantas, papel e papelão. Por serem produzidos 

com recursos naturais, são absorvidos e 

decompostos com maior facilidade pelo solo, água, 

luz e demais fontes naturais. A capacidade de se 

decompor em um período mais curto de tempo do 

que uma embalagem comum e o baixo custo de 

produção são fatores de suma importância para a 

questão ambiental global, tendo em vista que 

ajuda a reduzir a poluição ambiental e 

contaminação dos solos e água.  
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INOVAÇÕES CONTEMPORÂNEAS EM 
EMBALAGENS 

A preocupação com o descarte das 

embalagens plásticas está aumentando devido aos 

impactos que elas causam ao meio ambiente, uma 

vez que, levam cerca de 100 anos para se degradar, 

causando uma série de problemas como: 

entupimentos de bueiros, poluição de matas e 

oceanos causando a morte de animais devido a sua 

ingestão ocasionando sua morte (MIRANDA; 

SEO, 2015). No caso do descarte em aterros 

sanitários causam impermeabilização dos solos e 

compactação dos resíduos com inúmeras camadas 

de plástico impermeável aumentando a incidência 

de bolsões de ar (LANDIM, 2016).  

A busca pelo desenvolvimento de 

embalagens sustentáveis tem aumentado. A 
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biodegradabilidade e o aumento da segurança 

alimentar são os principais benefícios das 

embalagens ativamente funcionais, pois 

contribuem para uma maior preservação do 

alimento, do meio ambiente reduzindo o impacto 

ambiental (Machado et al., 2012).  

As indústrias, principalmente de alimentos, 

devem buscar desenvolver embalagens que 

utilizam a menor quantidade possível de material 

para um mesmo produto. Além disso, a população 

deve ser incentivada, por meio de políticas 

públicas, a reduzir o consumo e o descarte 

inadequado de tais embalagens (LANDIM, 2016).  

 
Embalagem a base de amido 

O amido é um polímero que apresenta 

potencial para diversos produtos, principalmente 
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relacionados aos alimentos. O Brasil produz a 

matéria-prima para produção de amido, a 

mandioca, apresenta baixo preço e disponibilidade 

durante o ano todo, tornando-se uma fonte 

desejável para o desenvolvimento de embalagens 

biodegradáveis (CARR, 2007). Uma desvantagem 

é que são muito sensíveis à umidade e apresentam 

fácil degradação frente a agentes microbianos 

(ALVES et al., 2012), contudo, podem-se adicionar 

algumas substancias que melhoram essas 

características.  

 
Embalagem a partir da cana-de-açúcar 

Pesquisas atuais demonstram que é possível 

a fabricação de plásticos biodegradáveis a partir 

do bagaço da cana de açúcar, podendo ser 

integrada com a produção de açúcar e álcool, 
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expandindo a indústria da cana (TELLES; SARAN; 

UNÊDA-TREVISOLLI, 2011) através da utilização 

de bactérias durante seu ciclo produtivo. De 

acordo com Onofre et al. (2016), o resultado é um 

material com elevadas propriedades mecânicas, 

resistência à mistura, resistência à água, boa 

estabilidade a radiação ultravioleta, barreira à 

permeabilidade de gases, e no âmbito ambiental é 

considerado de fácil degradação, liberando água e 

gás carbônico. Embalagens de limpeza, higiene, 

cosméticos, produtos farmacêuticos, sacos, 

vasilhames para fertilizantes e defensivos 

agrícolas são os produtos fabricados.  

 
Embalagem a partir de proteína de soja 

A proteína de soja pode ser empregada nas 

indústrias alimentícias e atualmente na fabricação 
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de embalagens biodegradáveis, pois é 

economicamente competitiva, biodegradável e de 

fácil disponibilidade, uma vez que o Brasil é um 

grande produtor e exportador dessa matéria-

prima (SCREMIN, 2004).  

Mesmo com sua alta solubilidade, se 

misturada a um biopolímero como o amido, pode 

ser moldada como constituinte dos plásticos na 

produção de embalagens descartáveis, utensílios e 

brinquedos, devido a suas consideráveis 

propriedades mecânicas e resistência à água, e 

ainda produção de filmes biodegradáveis pela sua 

aplicabilidade como adesivos, plásticos (ONOFRE, 

2016; MARTINS, 2010).  
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Embalagens a partir do milho 

A zeína é uma fração da proteína do milho, 

obtida a partir da produção industrial de amido de 

milho. Apresenta excelentes propriedades para 

formar filmes e revestimentos, no qual se destaca a 

resistência ao ataque microbiano, a boa barreira a 

gases e vapor de água (SANTOS et al., 2015). De 

acordo com Paes (2006) os países desenvolvidos 

consideram esse produto de grande importância 

comercial, logo que, é matéria-prima para a 

fabricação de filmes comestíveis estendendo a vida 

de prateleira de frutas, verduras e grãos.  

 
Embalagens a partir da folha do abacaxi 

As folhas do abacaxi apresentam fibras que 

proporcionam características desejáveis como, 

reforço mecânico, resistência ao impacto. 
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(Andrade, 2014). São utilizadas para fabricação de 

artigos como pratos descartáveis, talheres, e sua 

vantagem é que as partes descartadas do abacaxi 

podem ser reaproveitadas em produtos de fácil 

decomposição.   

 
CONCLUSÃO 

Este estudo mostrou que embalagem 

biodegradável pode ser definida como um 

elemento ou conjunto de elementos cuja função é 

conter, envolver, proteger, identificar, armazenar e 

distribuir um produto ao mercado consumidor. Os 

tipos de embalagem variam de acordo com sua 

finalidade e material. De acordo com os dados 

encontrados no presente trabalho citamos que os 

tipos de embalagens mais encontrados são: papel 
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e papelão, cartonado (Tetrapak), vidro, metálica, 

madeira, plástico e biodegradável. 

A diferença das embalagens tradicionais 

para as biodegradáveis é que estas são 

indispensáveis para a sociedade devido ao seu 

menor impacto ambiental durante o descarte e 

maior qualidade do produto que embalam. É 

notório que a conscientização ambiental é um fator 

para o aumento no uso dessas embalagens e este 

trabalho identificou alguns tipos de embalagens 

biodegradáveis à base de amido, de cana-de-

açúcar, proteína de soja, milho e folhas de abacaxi. 
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INTRODUÇÃO 

Para o desenvolvimento de projetos, 

principalmente de natureza elétrica e eletrônica, os 

sensores são elementos essenciais. De acordo com 

a sua implementação, são capazes de detectar 

determinados fenômenos externos, oferecendo 

dados ao sistema de que fazem parte. Com base 

nestes dados, o sistema pode oferecer uma 

resposta externa por meio de atuadores. Para a sua 

compreensão básica, é necessário entender o 

conceito de sensores e suas aplicações gerais em 

projetos. 

Sensores e atuadores são dois elementos 

essenciais para a construção de inúmeros 

equipamentos utilizados atualmente e que 

colaboram para a melhoria da qualidade de vida 

das pessoas. Neste sentido, este estudo teve como 
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objetivo mostrar a importância dos sensores como 

instrumento fundamental para a sustentabilidade, 

atuando como recursos para que os fins 

pretendidos sejam alcançados. Está organizado da 

seguinte maneira. Primeiro é feita a delimitação 

conceitual, identificando-se os termos de 

equivalência e atributos mais comuns encontrados 

na literatura. Em seguida são apontadas diversas 

maneiras através das quais os sensores podem 

ajudar na sustentabilidade ambiental. A conclusão 

mostra que esses recursos representam um 

aperfeiçoamento dos procedimentos de gestão 

ambiental e elevação da probabilidade de redução 

dos danos causados ao meio ambiente. 
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SENSORES: TERMOS DE EQUIVALÊNCIA 

O termo de equivalência mais encontrado na 

literatura define sensores como dispositivos, como 

pode ser visto nos estudos de  Ferrari (2012), 

Oliveira (2012), Calbo, Correa e Herrmann Junior 

(2014), Fernandes (2014), Papi (2014), Biasotto 

(2015), Monteiro Junior (2015), Rodrigues (2016), 

Teplov (2017), Cichero (2018), Ferraz Filho (2018) e 

Cunha e Okamura (2018). De fato, os sensores 

podem ser definidos como pequenos dispositivos 

que compõem um determinado projeto. Tal 

definição abrange todos os tipos de sensores e suas 

respectivas finalidades de acordo com a sua 

aplicação. 

Sensores também podem ser definidos como 

elementos sensíveis, de acordo com os trabalhos de 

Montanha (2010), Orlof (2011), Montanha (2013), 
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Cardoso (2018), Silva (2016) e Gomes (2018). Esta 

definição explora uma das características dos 

sensores que é “sentir” ou, tecnicamente, detectar 

a natureza ao seu redor, de acordo com a 

construção do sensor. Como exemplo, tem-se os 

sensores de temperatura, sensores de pressão, 

sensores de velocidade, entre outros tipos. Esses 

sensores têm como ponto comum o fato de poder 

captar determinado forma de energia no ambiente 

externo. 

Os trabalhos de Plácido (2005), Titon (2017), 

Faria et al. (2012), Lopes (2015) e Cabral (2017) 

definem sensores como sendo uma espécie de 

transdutor. As definições são semelhantes pois o 

transdutor é um elemento que converte um 

determinado sinal a outro. Buiatti (1995) descreve 
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transdutor como sendo um aparelho que 

transforma uma quantidade física em outro tipo 

qualquer com o objetivo de medir e transmitir a 

forma de energia primária. Alves (2014) especifica 

a definição e descreve o transdutor como senso um 

dispositivo que converte uma vasta gama de 

efeitos biológicos, físicos e químicos, em um sinal 

elétrico mensurável. A conversão para um sinal 

elétrico é a forma mais comum de funcionamento, 

presente também nos sensores.  

Existem sensores, como os industriais, que 

podem assumir proporções físicas maiores e terem 

maior complexidade de funcionamento e 

instalação. Considerando estes fatores, sensores 

também podem ser definidos como equipamentos 

por alguns trabalhos, como o de Santos (2002), 
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Angulo Filho (2003), Angulo Filho (2005), Queiroz 

(2005), Guerra (2006), Ladwig (2006), Vieira (2006), 

Frasson (2007), Hendges (2007), Silva (2007), 

Montanha (2010), Tuzine (2011), Silva (2013) e 

IBGE (2001). Inclusive o Instituto Brasileiro de 

Geografia Estatística, em 2001, define sensor como 

equipamento capaz transformar alguma forma de 

energia em sinal que possa ser convertido em 

informação sobre o objeto sensoriado (IBGE, 2001).   

Por fim, os trabalhos de Mendonça (2008), 

Pinto (2008), Menezes (2011) e Puerta (2012) 

definem sensores como sendo sistema. 

Comumente, essa definição ressalta a 

possibilidade de diversos sensores trabalharem 

harmoniosamente em um mesmo projeto. Esse 

trabalho harmônico entre os sensores possibilita 
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maior confiabilidade e acurácia dos dados obtidos, 

visto que podem ser comparados. Essa 

característica permite, por exemplo, a verificação 

estatística dos dados, formação de tabelas e 

gráficos, confecção de bancos de dados em 

sistemas de supervisão, entre outros 

complementos para o projeto.  

 
Figura 1. Os sensores e seus termos de equivalência 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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A partir da Figura 1, pode-se concluir que os 

sensores podem ser definidos como dispositivos 

componentes de um projeto. Esses dispositivos são 

elementos sensíveis por conseguir detectar determinadas 

formas de energia, dependendo do seu tipo. São também 

considerados espécies de transdutor pelo fato de modificar 

a energia detectada, geralmente para uma forma de energia 

elétrica mensurável. Dependendo de sua aplicação e 

dimensões físicas, também são consideradas como 

equipamentos e, havendo um conjunto de sensores 

trabalhando harmonicamente em um mesmo projeto, tem-

se um sistema de sensores.  

 
SENSORES: ATRIBUTOS 

Os sensores apresentam diversas 

características que permitem a análise de sua 

função em um projeto. O estudo de seus atributos 

é importante pois permite a verificação de suas 

aplicações em um determinado projeto. Tais 
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atributos diferenciam os sensores dos demais 

elementos, permitindo a correta identificação do 

tipo e das tarefas que serão aplicadas a tais 

dispositivos. A literatura apresenta algumas 

definições clássicas, mas também modernas, 

dependendo do uso do sensor.  

De acordo com Oliveira (2012) e Silva (2016), 

os sensores podem ser dispositivos eletrônicos, 

mecânicos ou eletromecânicos. Essa característica 

permite a conclusão de os sensores podem ser 

componentes de uma variedade de projetos pois 

apresentam diversos tipos de montagem. Além 

disso, os sensores podem ser aplicados em âmbito 

tanto residencial (pequeno porte) quanto 

industrial (de grande porte), oferecendo opções 

diversas para a elaboração de projetos. Os mesmos 
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autores relatam também o fato de os sensores 

serem dispositivos de baixo consumo de energia, 

tornando atrativo seu uso em projetos em geral. 

Quanto a sua função, a bibliografia é vasta. 

Teplov (2017), Cichero (2018), Ferraz Filho et al. 

(2018), Ferrari (2012), Silva (2016), Freitas (1999) e 

Pinto (2008) explanam que os sensores são capazes 

de detectar, medir ou gravar fenômenos físicos. 

Isso está diretamente relacionado ao fato de os 

sensores serem elementos sensíveis. Corroborando 

com essa definição, Oliveira e Albuquerque (2007) 

definem os sensores como sendo capazes de 

processar, comunicar e monitorar os fenômenos 

detectados pelos sensores. Os estudos de Faria 

(2012), Titon (2017), Cunha e Okamura (2018), 

Lopes et al. (2015) e Puerta et al. (2012) explicam 
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que os sensores podem alterar sua característica 

física interna devido ao fator externo em que está 

inserido. Essa definição está relacionada com a 

capacidade de os sensores responderem aos 

estímulos externos detectados por eles de acordo 

com o projeto onde está inserido.  

Os artigos de Santos (2002), Gomes (2009), 

Angulo Filho (2003), Angulo Filho (2005), Frasson 

(2007), Tuzine (2011), Silveira (1997), Sirtoli (1998), 

Queiroz (2005), Ladwig (2006), Silva (2013), Vieira 

(2006), Calbo, Correa e Herrmann Junior (2014), 

Couto (2012) e Plácido (2005) destacam a 

capacidade do sensor de transformar alguma 

forma de energia em um sinal passível de ser 

convertido em informação sobre o ambiente. Pode-

se relacionar este fator com a característica de que 
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os sensores podem ser usados em diversos tipos de 

projetos, tais como elétricos, eletrônicos, robóticos, 

automatizados, entre outros. 

Corroborando com a informação de 

conversão de sinais, Mendonça (2008),  Orlof 

(2011), Ferrari (2012), Silva (2006); Silva (2007), 

Silva (2016), Biasotto (2015), IBGE (2001), 

Fernandes (2014), Papi (2014) e  Almeida (2011) 

afirmam que os sensores recebem determinado 

estímulo físico e  a conversão de sinais geralmente 

ocorre para a forma de sinal elétrico. Montanha 

(2010), Menezes (2011), Rodrigues et al. (2016), 

Guerra (2006) e Hendges (2007) corroboram com a 

ideia afirmando que os sensores retornam a 

mudança da energia para um sinal que pode ser 

mensurado ou armazenado. Esta característica 
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permite a conclusão de que os sensores convertem 

a energia de entrada para uma forma de energia 

que possa sofrer medição e a possibilidade de 

armazenamento e gravação da saída gerada a 

partir da conversão.  

Por fim, Gonçalves (2010) afirma que os 

sensores transmitem o resultado da conversão do 

estímulo de entrada como um impulso 

proporcional à quantidade medida. Ou seja, a 

configuração interna dos sensores permite que seja 

realizado um cálculo para converter corretamente 

um determinado estímulo de entrada para uma 

informação que lhe seja correspondente. Portanto, 

durante o dimensionamento do projeto, é 

necessário considerar a grandeza dos respectivos 

sinais de entrada e de saída para a correta seleção 



MEIO AMBIENTE E SUAS TECNOLOGIAS 

 400 

do sensor respectivo. Com base na bibliografia 

apresentada, a Figura 2 apresenta uma síntese dos 

principais atributos dos sensores.  

 
Figura 2 - Síntese dos principais atributos dos sensores 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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A partir da Figura 2, pode-se concluir a 

seguinte definição quanto aos atributos dos 

sensores: são dispositivos eletrônicos, mecânicos 

ou eletromecânicos, de baixo consumo energético, 

capaz de alterar as suas características internas a 

partir do sinal captado na entrada. Os sensores 

podem detectar, medir, gravar e/ou converter 

determinada variação desta energia ou sinal de 

entrada e gerar uma energia ou sinal de saída 

correspondente à detectada. 

 

SENSORES: COMO PODEM AJUDAR O MEIO 
AMBIENTE 

Os sensores têm vasta aplicação em diversos 

projetos. Suas aplicações mais comuns são em 

projetos elétricos, eletrônicos e de computação, 

atualmente com a Internet das Coisas. Porém, os 
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sensores apresentam relevância quando se trata 

em unir os conhecimentos técnicos da engenharia 

e das linguagens de programação com a 

conservação do meio ambiente, garantindo a sua 

sustentabilidade e preservação para as gerações 

futuras, além de contribuir para seu uso racional.  

Já o trabalho Souza Filho (2005) teve como 

objetivo a quantificação da extensão dos 

manguezais de macromaré da costa nordeste do 

Pará e noroeste do Maranhão através da integração 

de dados obtidos de sensores remotos, além de 

dados geológicos e oceanográficos. O seu trabalho 

concluiu pela quantificação realizada que, nas 

áreas supracitadas, há a maior faixa de 

manguezais do planeta e corresponde a 56,6% dos 

manguezais no Brasil. Tal número mostra a 
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relevância de medidas de conservação dos 

manguezais na Amazônia e o trabalho ainda 

ressalta a importância de financiamento e 

desenvolvimento de pesquisas que visem a melhor 

compreensão do ecossistema 

Inamasu et al. (2006) realizaram um 

levantamento para testar o uso de sensoriamento 

remoto a partir de sensores óticos ativo de 

refletância aplicados em Agricultura de Precisão, 

possibilitando a aplicação no controle em tempo 

real em cultura de cana-de-açúcar. Apesar de não 

ter êxito na detecção de diferenças da faixa de 

potássio na cultura, apresentaram êxito na 

aplicação de fertilizante nitrogenado. Concluíram 

que este tipo de sensor pode ser aplicado na 

identificação de deficiência de nitrogênio, além de 
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possibilitar seu uso em controle de tempo real em 

aplicação de fertilizantes em cultura de cana-de-

açúcar. 

De forma semelhante, Molin et al. (2010) 

tiveram como objetivo realizar a verificação da 

possibilidade de uso de um sensor ótico ativo 

comercial na cultura de cana-de-açúcar. Os 

sensores foram estudados para verificar a 

capacidade em identificar a resposta da cultura a 

diferentes doses de nitrogênio. Neste trabalho, 

houve uma otimização na utilização dos adubos 

nitrogenados e, com isso, benefícios para o setor de 

cana-de-açúcar e também para o meio ambiente.  

Santos, Dota e Cugnasca (2010) explanam a 

utilização de redes de sensores sem fio para o 

monitoramento de ambientes, especialmente na 
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agricultura de precisão. O trabalho os testes foram 

realizados para o monitoramento agrícola no 

estado de Mato Grosso. O trabalho mostra como os 

sensores podem ser atrativos aos produtores 

agrícolas, podendo oferecer aumento de 

produtividade e acompanhamento automatizado 

da lavoura. Estes fatores ressaltam a importância 

tecnológico dos sensores. Quanto ao impacto 

ambiental, sua utilização está relacionada à 

produção sustentável, com preservação do meio 

ambiente. 

O trabalho de Sano et al. (2009) define a 

tecnologia do sensoriamento remoto como única 

alternativa viável para estudar o funcionamento 

de grandes biomas, tais como o Cerrado e a 

Amazônia. Os autores utilizam o sensor MODIS 
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(Moderate Resolution Imaging Spectroradiometer), 

que são sensores voltados para análise geográfica 

e espacial, oferecendo imagens via satélite, que, 

juntamente com as imagens Landsat ETM+ 

adquiridas com o Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais (INPE), realizaram o mapeamento da 

cobertura vegetal natural e antrópica do Cerrado 

brasileiro. O uso dos sensores neste trabalho 

permite a análise da aplicabilidade desta 

tecnologia no acompanhamento de biomas 

inteiros. 

Os sensores também podem ser aplicados na 

análise de risco ambiental relacionados à erosão. 

Carmo et al. (2015) objetivaram em seu trabalho a 

realização de uma análise de risco à erosão do 

terreno na Porção Sul do Maciço Central do Estado 
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do Ceará, utilizando como base as formas do 

terreno. Dados como as variáveis morfométricas e 

dos atributos superficiais do terreno foram obtidas 

a partir de imagens de Sensoriamento Remoto. 

Neste trabalho, a tecnologia dos sensores permite 

saber os riscos ambientais gerados por erosão. 

Em sua dissertação, Braga (2010) objetivou o 

desenvolvimento de um sistema de monitorização 

florestal por meio de Redes de Sensores sem Fios. 

O autor desenvolveu um protótipo visando a 

obtenção de valores como temperatura, umidade, 

luminosidade, entre outros. Por meio dos dados 

obtidos, foi possível a construção de um banco de 

dados conectado à Internet. Com este fator, é 

possível a consulta pela internet dos dados obtidos 

por meio dos sensores e realizar estudos e 
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estatísticas baseados nos valores detectados pela 

rede.  

Os sensores também são utilizados em 

questões ambientais envolvendo a água. Coelho, 

Coelho Filho e Oliveira (2005) explanam a utilizam 

de sensores de água do solo como um dos métodos 

a serem utilizados para o manejo da irrigação. O 

uso destes sensores possibilita ações como a 

definição do momento da irrigação e a quantidade 

de água a ser aplicada no solo. Além destes 

sensores, existem outros que podem medir a 

umidade do solo e o potencial de água do solo. A 

figura 3 mostra algumas das várias aplicações dos 

sensores como recursos utilizados na busca da 

sustentabilidade ambiental 
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Figura 3. Aplicações de sensores na conservação ambiental 

 
Fonte: elaborado pelo autores. 
 

Oliveira (1999) realizou um estudo para 

determinar a tensão de água em solo agrícola 

usando um sensor de dissipação de calor. Este 

estudo ajuda na determinação e indicação de 
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quando irrigar e quanto de água deve ser aplicada 

ao solo. Além disso, ajuda na determinação do 

fluxo de água no solo e a disponibilidade para as 

plantas. O trabalho foi realizado em ambiente 

controlado, mas possibilitou a estimação do 

potencial matricial com o auxílio de uma curva de 

calibração.  

Cruz et al. (2010), em seu trabalho, visaram 

avaliar sensores capacitivos desenvolvidos para 

monitorar o teor de água do solo. Estes sensores, 

segundo os autores, têm seu funcionamento 

baseado na capacitância elétrica e é utilizado em 

pesquisas relacionadas à irrigação. Além de seu 

tamanho reduzido e baixo consumo energético, 

como visto anteriormente, o seu método não 

destrutivo torna atrativo para produtores 
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agrícolas. Este sensor pode ser utilizado na 

determinação de teor de água do solo de forma 

adequada e que não prejudique o solo nem a 

conservação da plantação agrícola onde estiver 

inserido. A Figura 3 mostra, a partir dos 

levantamentos feitos, algumas das principais 

aplicações dos sensores relacionados ao meio 

ambiente e sua conservação e uso racional de seus 

recursos.  

Como pode ser visualizado na Figura 3, os 

sensores podem ser utilizados em muitas 

aplicações ao meio ambiente. Muitos dos projetos 

utilizam a tecnologia de sensoriamento remoto, 

que permite o acompanhamento dos dados 

detectados, medidos e gravados pelos sensores e 

envia-os a dispositivos móveis; além de permitir o 



MEIO AMBIENTE E SUAS TECNOLOGIAS 

 412 

acesso destes dados em bancos de dados 

disponíveis na internet, em páginas eletrônicas 

que podem ser criadas pelo usuário.  

 
CONCLUSÃO 

Este estudo mostrou que os sensores são 

importantes recursos ambientais. Suas aplicações 

são praticamente ilimitadas, com aplicações em 

todas as etapas do processo de gestão ambiental. 

As experiências catalogadas pela ciência, contudo, 

são majoritariamente voltadas para o processo de 

controle e monitoramento, a quarta etapa do 

processo gerencial.  

Esses recursos monitoram as ações humanas, 

de outros seres vivos e clima sobre as florestas para 

coleta de dados, quantificação de extensão de 

manguezais, aplicação de esquemas de controle de 
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culturas e determinação de tensão de água para 

irrigação, dentre inúmeras outras aplicações. 

Em termos metafóricos, os sensores ampliam 

a capacidade sensitiva humana para captar coisas 

que os sentidos naturais não possibilitam. Um 

drone, por exemplo, pode visualizar uma planta 

doente em meio a milhões de outras justamente 

por causa dos sensores. Tecnologias como esta já 

estão disponíveis para auxiliar no esforço de 

racionalização do uso dos recursos da natureza, de 

maneira que possamos garantir a continuidade da 

vida para as gerações futuras, mas sem esquecer de 

tornar mais isonômico o uso dos recursos que 

atualmente são retirados da natureza. Assim, 

garantir a vida futura é tão importante quanto 

tornar menos árdua a vida presente de milhões de 



MEIO AMBIENTE E SUAS TECNOLOGIAS 

 414 

seres humanos que têm dificuldades para 

sobreviver. E até nisso os sensores podem nos 

ajudar com precisão e rapidez. 
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INTRODUÇÃO 

A coleta seletiva de lixo já é uma realidade 

em praticamente todo o mundo, como mostram os 

estudos de Mesjasz-Lech (2021), Ferronato et al. 

(2021), Llanquileo-Melgarejo et al (2021), Estay-

Ossadon, Mena-Nieto e Santos (2021), Azevedo et 

al. (2021), Aslam et al. (2021) e Martin et al. (2021), 

dentre inúmeros outros. Mas isso não significa que 

o mundo todo pratica efetivamente a seleção dos 

diferentes tipos de resíduos para o devido 

tratamento e reaproveitamento. Essa prática, na 

verdade, apenas tem começado em muitos países, 

enquanto outros já se encontram em estágio mais 

avançado. E esse avanço, por outro lado, não 

significa abarcar todos os tipos de lixo, mas apenas 

alguns poucos, como é o caso das latas de metal e 
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os metais, de forma geral, por terem mais valor 

comercial. 

É necessário ampliar tanto o escopo da coleta 

seletiva, envolvendo mais tipos de lixo, quanto sua 

universalização, levando essa prática para todos os 

tipos e tamanhos de localidades em todo o planeta, 

em todos os países. Contudo, para isso, o 

conhecimento é fundamental. Neste sentido, este 

estudo teve como objetivo descrever o processo de 

coleta seletiva de resíduos sólidos reconstituindo 

seu estado da arte. Está organizado da seguinte 

forma: primeiro será mostrada a amplitude do 

fenômeno coleta seletiva, para depois serem 

descritas cada etapa do processo. A conclusão 

mostra que essa metodologia de tratar com 

adequação os resíduos é uma tecnologia que 
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precisa ser universalizada, dados os resultados 

benéficos que tem gerado para as comunidades 

que a utilizam. 

 
COLETA SELETIVA: TERMOS DE 
EQUIVALÊNCIA 

Moraes e Leal (2006) e Bringhenti (2004) 

definem a coleta seletiva como um sistema. Desta 

forma, o sistema é um conjunto de elementos que 

interagem entre si seguindo determinadas regras 

que conduzem a um objetivo proveniente das 

atividades humanas. Os materiais que serão 

destinados à coleta passam por um procedimento 

de separação em sua origem seguindo as 

características da tipologia do resíduo presente.  

Conforme a interpretação determinada por 

Marcos (2019), a coleta seletiva pode ser uma 
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segregação dos materiais gerados em um ambiente 

de consumo humano. Esses materiais são 

provenientes dos resíduos sólidos urbanos que 

podem ser coletados e em sequência, podem ser 

recicláveis. Contudo, a teoria proposta por Souza 

(2014), afirma que é uma forma de 

reaproveitamento de vários materiais decorrentes 

das atividades humanas.  

A partir desta afirmação, o autor destaca que 

a prática contínua deste reaproveitamento enfoca 

não apenas em questões paliativas e/ou 

parâmetros corretivos, bem como em ações 

sustentáveis gradativas. Cançado, Barbosa e 

Barbosa (2011) definem a coleta seletiva como a 

correta separação de resíduos. De acordo com o 

autor há os diferentes recipientes para a coleta, e 
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consequentemente esses resíduos são 

encaminhados a um processo de reciclagem para 

fins comerciais. Estudos coletados por Almeida e 

colaboradores, 2016), selecionar o lixo gerado pelo 

homem é uma atividade de separar os materiais 

que podem ser reaproveitados.  

A ação de coletar é poder reaproveitar ou 

reciclar os resíduos sólidos.  A explicação de Viola 

(2012) sugere a coleta seletiva como uma etapa de 

separação dos materiais recicláveis. Entende-se 

que a coleta seletiva perpassa algumas etapas e a 

primeira é o processo de separação de resíduo 

recicláveis previamente separados na fonte 

geradora, como representado na figura 1. 
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Figura 1: Representação do ciclo de reciclagem 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
 

A coleta seletiva é uma forma de separação 

dos resíduos pré-estabelecidos, tais resíduos 

provenientes do consumo humano, a atividade de 

separação ocorre na fonte geradora. Souza (2014) 

considera uma forma de caráter emergencial, 

coletar seletivamente o lixo. Com isso esta ação 

busca a sustentabilidade selecionando e 

reaproveitando os resíduos.   

Conforme explicam Moraes e Leal (2006) e 

Bringhenti (2004), os resíduos recicláveis são 

previamente separados. Os resíduos do sistema de 
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coleta são: plásticos, vidros, metais e papéis, os 

referidos materiais são coletados em baldes de lixo 

reciclados, divididos por cores. Empresas de 

reciclagem coletam o lixo mediante solicitação da 

fonte geradora e distribui de volta ao mercado 

como produtos provenientes de materiais 

reciclados. 

 
COLETA SELETIVA: ATRIBUTOS 

A tipologia dos resíduos pode ser dividida 

em determinados recipientes ou balde de lixos 

(CANÇADO; BARBOSA; BARBOSA, 2011). Os 

resíduos, após serem organizados, são 

encaminhados para fins recicláveis em seguida são 

comercializados. Assim também afirma Almeida 

(2016), em que a coleta seletiva é uma atividade 

que tem como objeto reaproveitar o lixo gerado 
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pelas ações humanas. Mas, para Viola (2012), é um 

processo com etapas a serem cumpridas e a 

primeira delas é a própria coleta dos materiais 

recicláveis, separando os resíduos sólidos urbanos 

e os resíduos orgânicos compostáveis. 

 
Figura 2. Atributos da coleta seletiva 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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De acordo com a representação contida na 

figura 2, é possível observar que as ações 

desenvolvidas dentro do âmbito da coleta seletiva 

são destinadas à sustentabilidade, harmonizando 

o meio ambiente com o homem. Cada ação tem 

uma significância peculiar, pois a partir da 

separação dos resíduos coletados em suas 

classificações visuais promovem a fase inicial do 

processo de separação destes resíduos ora por 

cores, que já enfatizam sua classificação por 

critério de transformação. Por esse critério, os 

resíduos podem ser destinados às indústrias 

recicladoras ou ainda à comercialização 

propriamente dita. Os critérios a serem adotados 

focam principalmente na constituição e 

composição dos resíduos coletados. Todavia, o 

mercado estabelece que a coleta seletiva seja um 
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ato de recolhimento de todos os tipos de resíduos 

passíveis de beneficiamento (resíduo urbano e 

orgânico), sendo coletados em sua fonte geradora. 

Contudo, a partir do momento em que os 

resíduos coletados não apresentarem essa 

característica, não podem ser destinados à 

reciclagem. Poupando os recursos naturais, 

diminuindo o impacto ambiental. Logo, sua 

denominação e classificação se enquadram em 

lixo, não sendo passíveis de quaisquer fins de 

benefícios que promovam a sustentabilidade. 

Requer necessariamente o envolvimento dos 

cidadãos. O lixo é um produto descartado, sem 

utilidade, proveniente de trabalhos domésticos 

que não podem ser reaproveitados. A separação 
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ocorre em conformidade com a tipologia resíduos 

sólidos sintetizada na figura 3. 

 
Figura 3. Resíduos sólidos: natureza orgânica e inorgânica 

 
Fonte: elaborado pelos autores.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
 

Almeida (2016) afirma que separar o lixo, 

reaproveitar e reciclar são ações da coleta seletiva. 

Separar é uma forma de selecionar os resíduos 
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recicláveis dos não recicláveis, ou seja, colocar em 

determinados recipientes apenas os materiais de 

possíveis transformações. Os materiais recicláveis 

são oriundos de resíduos descartados como objeto 

de alteração no processo de coleta. Transformados 

assim em novos produtos postos ao mercado para 

comercialização e voltar para o consumo humano.  

Os resíduos sólidos urbanos geralmente são 

provenientes do consumo humano como em 

empresas, residências e via pública.  Subdivididos 

em orgânicos e inorgânicos, os de natureza 

orgânicas são o papel, material feito da madeira de 

uma árvore; plásticos, cuja matéria prima é o 

petróleo; e vidros, em que sua principal matéria 

prima é a areia. Com relação à natureza inorgânica 

dos resíduos, podemos ter os seguintes tipos: 
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metal natural originário dos vários tipos de 

minério, entre eles ferro, cobre e estanho; e isopor, 

originário da indústria petroquímica, geralmente 

consequência da espuma do poliestireno. Como 

visto na figura 3, todos os resíduos sólidos urbanos 

têm como matéria prima principal a natureza.  

 
PROCESSO DE COLETA SELETIVA DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS 

Segundo Bernardi et al. (2010), o termo 

processo se refere à execução de uma atividade. A 

teoria preconizada pelo autor destaca que 

quaisquer atividades podem ser consideradas 

como um processo específico, no qual também 

pode ser considerada como uma ferramenta que 

possa conceber um parâmetro de fluxo de 

processos em uma atividade determinada. O autor 



DANIEL NASCIMENTO-E-SILVA (ORGANIZADOR) 

 
 443 

salienta que ao aplicarmos a ideologia de processo 

em uma atividade produtiva tem-se uma 

proposição de fluxo de processos estabelecendo as 

relações de input e output promovendo agregação 

de valor resultante do desenvolvimento de sua 

cadeia de processos. Nesta concepção, destaca-se 

de igual maneira, o reflexo desta relação no cliente 

ora interno que recepcionam tais resultantes de 

processos dentro de um ambiente ora externo, com 

um leque de processos conjugados.  

A partir desta reflexão é possível inferir que 

todas as atividades executadas em fluxo que 

promovam as fundamentações de entrada e saída 

em um determinado ambiente podem ser 

consideradas processo. Bernardi et al. (2010) 

destacam ainda que esta parametrização de 
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processo é obtida a partir da transformação dos 

recursos existente dentro do ambiente em um 

produto gerando resultados no decorrer do fluxo 

que atendam aos requisitos demandados até o 

cliente externo agregando valor e resultados 

concisos. 

Para Roczanski (2009), o processo é um 

conjunto de atividades. Em sua concepção, este 

conjunto advém de um compilado de ações 

executadas em prol da obtenção de um propósito 

a ser alcançado quando deparado com um 

parâmetro em questão. As ações nesse sentido 

podem ser metrificadas a partir de um marco que 

determina as resultantes necessárias para o 

atendimento deste processo desencadeado. A 

teoria supracitada foi consolidada por Jaguaribe e 
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Mariano Filho (2000) juntamente com as 

disposições de Biazzi, Muscat e Biazzi (2011) 

quando da fundamentação do conjunto de 

atividades que interagem de forma totalmente 

estruturada, e que destes são gerados resultados 

que se perfazem em medidas destinadas a atender 

um mercado e/ou mesmo cliente específico. 

De acordo com Araújo (1997), processo pode 

ser definido como um conjunto de operações. De 

acordo com a interpretação do autor, o processo 

atua como uma linha de ações parametrizadas 

constituídas por várias etapas, com finalidade a 

alcançar um objetivo em determinado prazo de 

execução. Essas ações estão interligadas ao 

desenvolvimento de informações agindo desde 
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sua origem até ao seu uso propriamente dito. A 

figura 4 mostra o esquema dessas etapas. 

 
Figura 4. Representação do processo de coleta seletiva 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
 

A coleta seletiva perpassa por diferentes 

etapas. Literaturas consistentes comprovam a que 

o processo de reciclagem está interligado com a 

educação ambiental e a logística. Conforme 

Ribeiro e Lima (2000), o lixo passa por um processo 

de exclusão para em seguida iniciar a primeira 

etapa.  
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Segundo o autor a primeira etapa é a 

separação prévia na fonte geradora. Em que os 

resíduos orgânicos, inorgânicos e os impossíveis 

de reaproveitamento são separados em recintos 

domiciliar ou em empresas. O caminhão de coleta 

seletiva recolhe de porta em porta, mediante 

solicitação antecipada. 

Estudos analisados por Schirmer et al. (2009) 

afirmam que a coleta seletiva perpassa por uma 

estrutura de etapas diferenciadas. Desta forma a 

seleção dos resíduos é a primeira fase no processo 

de coleta. A seleção pode ser definida, segundo 

Jannuzzi, Vasconcellos e Souza (2011), como um 

segmento.  

Este elemento de segmento localiza-se 

dentro de um grupo extenso em que ocorre a 
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necessidade de ser selecionado dependendo da 

linha de processo e sua finalidade, baseado em 

uma caracterização particular. Barbaro (2006) 

sugere a seleção como um processo natural ou 

artificial. Assim ocorre a distinção do indivíduo, 

objeto ou resíduo que dependendo do objetivo 

final mais se adapta ao processo, como sintetizado 

no quadro 1. 

 
Quadro 1. Causador de resíduos e meio de recolhimento 
Fonte Geradora Residências 

Empresas 
Instituições 
Outras fontes 

Recolhimento dos resíduos Cooperativas 
Recicladoras 
Terceirizadas 

Fonte: elaborado pelos autores. 
 

Os resíduos sólidos urbanos são decorrentes 

das atividades humana, tanto de pessoa física 
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quanto pessoa jurídica. Constantemente se produz 

lixo, ao fazer uso de materiais como papel, 

plástico, vidro e alimentos (orgânicos), resíduos 

estes de origem animal ou vegetal. O ser humano 

produz lixo demasiadamente sem a preocupação 

dos impactos negativos na natureza, geralmente e 

infelizmente ainda é despejado incorretamente no 

meio ambiente. Mas quando há um processo de 

coleta seletiva, o lixo reaproveitável tem uma 

finalidade.  

Assim se inicia a logística da coleta. Os 

resíduos são produzidos pelas ações e 

necessidades de residências, empresas e 

instituições educacionais. O lixo é recolhido por 

cooperativas de reciclagem, onde ocorre um 
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processo de tratamento antes de vender às 

empresas recicladoras. 

 
Figura 5. Etapas da coleta seletiva 

 

Fonte: elaborado pelos autores. 
 

As etapas da coleta seletiva estão 

representadas na figura 5. São elas: a) Coleta: os 

catadores contratados pelas cooperativas, 

recolhem o lixo reciclável como alumínio, papel, 

plástico, e vidro; b) Triagem: após chegar às 

cooperativas os materiais são separados e são 

colocados em recipientes de acordo com o tipo de 

cada material; c) Prensa: o material separado é 

prensado em grande quantidade; e d) Venda: essa 
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parte da etapa os materiais depois de separados e 

prensados, são vendidos para empresas 

recicladoras, dando início ao processo de 

reciclagem. 

A coleta seletiva é a primeira e mais 

importante etapa da reciclagem, principalmente 

porque ela é um fragmento de educação ambiental. 

Considerando a afirmação de Andrade Júnior, 

Souza e Brochier (2004), a educação ambiental é 

definida como um processo com critérios. Este 

processo engloba questões socioambientais, 

ecológicos, éticos nos princípios educativos com a 

finalidade de construir uma nova forma de pensar 

e compreender as complexidades ambientais e 

humanas bem como suas inter-relações de 

equilíbrio natureza-homem. 
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Desenvolver uma população que seja 

consciente sugere Marcato (2002) como definição 

de educação ambiental, sendo um processo de 

busca por conhecimento social em que se adquira 

a consciência de como preservar o meio ambiente 

e equilibrar o convívio. Como afirmam Panquestor 

e Riguetti (2008), sendo um processo de 

reconhecimento de valores. Desta forma as leituras 

apontam a educação ambiental como sendo um 

processo de conhecimento e conceitos que 

auxiliam a mudança de hábitos e atitudes que 

englobam um único objetivo, preservar o meio 

ambiente promovendo ações sustentáveis do ser 

humano para com a natureza. 
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CONCLUSÃO 

Este estudo descreveu o processo de coleta 

seletiva de resíduos sólidos como uma das 

tecnologias mais importantes para o meio 

ambiente. Considera que esta segregação é um dos 

fatores de risco que contribui para degradação 

ambiental, principalmente porque compromete a 

saúde humana. A coleta e separação correta dos 

resíduos é uma sustentabilidade fundamental no 

planeta, pois ameniza os impactos ambientais, não 

atinge a saúde humana e gera fonte de renda para 

contribuir economicamente no mundo. 

Atualmente em diversos países opta-se por usar 

produtos sustentáveis. 

Quando o assunto é investimento em 

produtos sustentáveis, no momento atual muitas 

empresas do polo industrial de Manaus estão 
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investindo em produtos reciclados bem como 

tecnologias que possa contribuir na redução dos 

impactos ambientais. A Amazônia por ser 

considerada o pulmão do mundo é necessário 

haver mais pesquisas e práticas de coleta de 

resíduos sólidos com a finalidade de obter-se 

produtos reciclados e diminuir a degradação dos 

rios e florestas 

A coleta seletiva de resíduos é de intensa 

preocupação mundial. Segundo os estudos 

determinados por Zevzikovas (2007), a coleta 

destes materiais se refere à prática cotidiana, no 

qual o mesmo pode ser igualado aos preceitos de 

gerenciamento de todos os resíduos por ventura 

gerados. A partir disto, a filosofia empregada deve 

fazer parte de uma campanha que promova o 
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envolvimento de todos os agentes em determinada 

área e/ou localidade. Em termos globais, a ação de 

coletar resíduos tem uma conotação 

essencialmente de instrumento de gestão, pois a 

geração destes impacta diretamente na produção 

destinada aos aterros e/ou lixões como também na 

atividade de conscientizar. É fato que os resíduos 

têm um significativo grau de poluição ao meio 

ambiente. Acredita-se que a capacidade de 

absorção destes resíduos está cada vez mais 

comprometida já que o descarte desse material 

ocorre de uma forma ainda incipiente em 

determinadas localidades. A condição de 

existência humana depende da forma como 

gerenciamos a coleta de resíduos ora a partir de 

implantação de projetos mais sustentáveis ora de 

uma vivência diária no que tange à produção de 
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resíduos. De fato, se observarmos mais a gradativa 

produção de resíduos temos que mundialmente já 

é realizada a coleta seletiva. Entretanto, deve-se 

atuar no campo da conscientização um processo 

em longo prazo, mas que apresenta bases sólidas 

para implantar ações que voltem a idealização de 

ação preventiva de danos ao meio ambiente 

A importância da implantação de um 

processo voltado para a coleta seletiva bem como 

os resíduos torna-se vital para a região da 

Amazônia uma vez que pode ser um parâmetro de 

êxito ao poder de gestão municipal tanto da capital 

quanto dos municípios mais distantes que sofrem 

com esta problemática. Quando da adoção desta 

prática diária, a questão do descarte de resíduos 

sólidos promove uma melhoria significativa tanto 
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na qualidade de vida dos habitantes, na 

infraestrutura turística local, no desenvolvimento 

sustentável de atividades econômicas quanto para 

a perpetuação do meio ao qual extrai-se os 

recursos destinados à sobrevivência. No ambiente 

amazônico, a gestão de coleta de resíduos ainda é 

uma temática a ser consolidada principalmente no 

que se refere às consequências advindas pela 

degradação assim como de sua potencialidade 

perante o microambiente em epígrafe. 
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INTRODUÇÃO 

A produção científica sobre os produtos 

sustentáveis tem crescido a cada ano. Apenas na 

base de dados Google Acadêmico 

(https://scholar.google.com.br), até junho de 

2021, em inglês aparecem 1.470 estudos e em 

português são 139. Esses estudos cobrem inúmeras 

áreas e aspectos da realidade, mas grande parte 

está voltada para a percepção de stakeholders, 

principalmente as preferências, impactos e 

percepção dos consumidores (ZHANG; WANG, 

2021; LI et al, 2021; ALTINTZOGLOU; 

HONKANEN; WHITAKER, 2021; XU; JIN; FU, 

2021; KAHUPI et al, 2021; ASLAM; FARHAT; 

ARIF, 2021; CARTER; JAYACHANDRAN; 

MURDOCK, 2021). Essa constatação é decorrente 

do fato de que os interessados ainda precisam 

https://scholar.google.com.br/
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conhecer a diferença entre os produtos 

sustentáveis e os que não o são. A razão disso é que 

ainda pairam inúmeras dúvidas na mente dos 

indivíduos acerca da inovação que esses produtos 

representam, especialmente a sua adequação em 

relação aos desafios da sustentabilidade. 

Neste sentido, este estudo teve como 

objetivo explicar o ciclo e as características dos 

produtos sustentáveis no afã de torná-los mais 

conhecidos e, com isso, sua aceitação por parte dos 

seus diversos públicos interessados. Para isso, 

primeiro é apresentado o escopo conceitual dos 

produtos sustentáveis, depois suas características 

são descritas a partir de seus respectivos tipos e em 

seguida cada etapa do ciclo desses produtos é 

mostrada e explicada. A conclusão mostra que é 
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preciso conhecer o ciclo dos produtos sustentáveis 

para que se possam identificar as vantagens e 

desvantagens de adotá-los. 

 

O QUE SÃO PRODUTOS SUSTENTÁVEIS? 

Tavares (2011) mostra que produtos 

sustentáveis podem ser definidos como oferta de 

benefícios ambientais. Essa ideia, abrange aspectos 

sociais e econômicos, ou seja, se preocupa com as 

questões de saúde pública, ambiente e bem-estar 

social. Pois, os produtos sustentáveis são 

projetados para que haja danos mínimos ao meio 

ambienta, então desde a extração da matéria prima 

até o seu descarte final, as etapas são pensadas e 

executadas de uma maneira mitigadora 

relacionada aos danos. A autora ainda acrescenta, 
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que esse conceito, engloba os benefícios 

direcionados ao aumento no número de itens 

reciclados e economia no seu processo de 

fabricação, onde são reduzidos o consumo de 

energia e água nas produções. 

Nas abordagens de Marx e Paula (2011) e 

Fernandes, Canciglieri Júnior e Sant’Anna (2017), 

os produtos sustentáveis podem ser definidos 

como soluções, que devem atender as 

necessidades e demandas sociais. Como resultados 

haverá a minimização dos impactos negativos e a 

maximização dos impactos positivos em todas as 

esferas, seja ela social, ambiental, econômica e ética 

ao longo de toda a sua vida útil e não útil. Dessa 

forma, o equilíbrio entre manter um produto no 

mercado e minimizar os danos ao meio ambiente, 
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deve ser pensado durante todo o seu processo de 

fabricação com o propósito de atender as 

necessidades do mercado e a satisfação do cliente, 

além de auxiliar na redução de impactos 

ambientais. 

Outro conceito para produtos sustentáveis é 

o de Moura (2013), que afirma que eles podem ser 

definidos como duráveis, tendo em vista que 

consomem menos energia durante a sua 

fabricação. No que concerne à sua produção, 

Jabbour e Santos (2007), dão seu conceito 

afirmando que os produtos sustentáveis podem 

ser definidos como práticas em que as questões 

ambientais são integradas no processo de 

desenvolvimento de um produto, tornando essa 

prática eficiente e duradoura para o consumidor. 
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Dentre os conceitos associados aos produtos 

sustentáveis, está o conceito apontado por Gebisa 

e Lemu (2017) e Varandas Junior (2014) que 

definem os produtos sustentáveis como um 

produto, sendo esse produto responsável por 

oferecer o menor impacto possível ao meio 

ambiente durante o seu ciclo de vida. Em outras 

palavras, os mesmos possuem vertentes 

ambientais empregadas em todo o processo de 

desenvolvimento do produto, contribuindo para 

um ambiente mais sustentável ao longo da sua 

vida. Por fim, Fuller e Ottman (2004) definem os 

produtos sustentáveis como alternativas com 

atributos ecológicos positivos que mesmo ao fim 

de sua vida útil causarão danos mínimos ao meio 

ambiente, principalmente no seu processo de 

decomposição. 
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Figura 1. Produtos Sustentáveis: termos de equivalência 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
 

Como mostra a figura 1, são ilustrados os 

termos de equivalência associados aos conceitos 

abordados sobre os produtos sustentáveis. Dentre 

todos os conceitos, os termos benefícios ambientais 

elaborado por Tavares (2011) estão integrados em 

todos os outros, sejam eles práticas, soluções, 

produto, duráveis e alternativas. Nesse sentido, 

vemos que esses conceitos estão sempre ligados as 
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políticas ambientais, sociais e de saúde pública que 

englobam durante o processo de desenvolvimento 

de um produto sustentável vertentes ambientais, 

pensado em todo o ciclo de vida do produto, desde 

a extração de matéria prima, até a sua 

decomposição. 

Diante dos conceitos explanados, são 

empregados alguns atributos a essas definições, 

dentre eles Tavares (2011), relaciona os produtos 

sustentáveis a duas características similares, que 

integram umas às outras, sendo a primeira voltada 

para os benefícios ao meio ambiente e a segunda 

direcionada à benefícios sociais, políticos e 

econômicos. Dessa forma vemos que esses 

atributos englobam vantagens que favorecem 

campos da sociedade que, nesse contexto, não são 
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isolados e sim trabalhados em conjunto para 

beneficiar a saúde do meio ambiente e 

consequentemente a saúde pública. 

Em relação a produção de produtos 

sustentável e a sua influência econômica, Marx e 

Paula (2011) e Fernandes, Canciglieri e Sant’Anna 

(2017) apontam que os produtos sustentáveis 

possuem como atributo satisfação de necessidades 

e demandas integradas as questões ambientais. Ou 

seja, em meio ao processo de produção de um 

produto sustentável, três aspectos devem ser 

agregados, são eles: a satisfação dos clientes, o 

atendimento das demandas sociais e a integração 

das questões ambientais. Com isso, serão 

alcançados os objetivos da empresa de maneira 

satisfatória por meio da qualidade do produto com 
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a contribuição para a promoção de um ambiente 

sustentável. 

No que concerne aos atributos voltados para 

o seu desenvolvimento, Moura (2013), afirma que 

os produtos sustentáveis são a melhor tecnologia 

disponível atualmente, pois são duráveis e 

consomem menos energia, sem que haja a perda de 

qualidade e comercializado de maneira 

socioambiental responsável. Jabbour e Santos 

(2007) corroboram essa ideia, atribuindo aos 

produtos sustentáveis a responsabilidade 

socioambiental e a qualidade dos produtos, de 

forma que o planejamento e a execução correta das 

fases de fabricação de um produto sustentável, 

garantem que, de menor a maior escala, haja 

chances de mudanças ambientais significativas. 
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Gebisa e Lemu (2017) e Varandas (2014) 

concordam que se tratando dos atributos de um 

produto sustentável, deve haver um 

consentimento que eles são produzidos para que 

haja o menor impacto possível ao meio ambiente, 

pois a sua projeção foi criada para esses fins. A 

minimização dos impactos sobre o meio é a base 

para a síntese dos produtos sustentáveis de 

maneira a beneficiar os três pilares da 

sustentabilidade – social, econômico e ambiental. 

Logo, Fuller e Ottman (2014) complementam essa 

afirmação abordando que esses impactos mínimos 

gerados no processo de fabricação de um produto 

sustentável, são os atributos ecológicos positivos 

englobados dentro dessa minimização, onde há 

um gerenciamento aprimorado dos resíduos após 

o término de sua vida útil. 
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Figura 2: Atributos de produtos sustentáveis 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
 

A figura 2 exibe os atributos dos produtos 

sustentáveis. Tavares (2011) aborda como 

atributos os pilares da sustentabilidade – 

ambiente, social, político e econômico – 

relacionados ao conceito de benefícios ambientais. 

Marx e Paula (2011) e Fernandes, Canciglieri e 

Sant’Anna (2017) destacam como atributos a 

satisfação de necessidades integradas as questões 

ambientais como soluções para o êxito dos 
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produtos sustentáveis no mercado. Moura (2013), 

ressalta como característica do termo durável, o 

baixo consumo de energia que contribui em favor 

do ambiente. Jabbour e Santos (2007) apontam a 

responsabilidade socioambiental e a qualidade dos 

produtos aliado aos termos práticas. Gebisa e 

Lemu (2017) e Varandas (2014) declaram a 

associação do termo a menor impacto e, por fim, 

Fuller e Ottman (2014) discorrem sobre os 

atributos ecológicos positivos como aspectos do 

tema. 

 
PRODUTOS SUSTENTÁVEIS: 
CARACTERÍSTICAS 

Costa (2010) diz que os produtos 

sustentáveis podem ser classificados em quatro 

tipos: os produtos reutilizáveis e reciclados, os 
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derivados de materiais reciclados, os de baixo 

consumo energético e os produtos ecológicos. 

Nessa classificação os materiais recicláveis e 

reutilizáveis, são comumente confundidos, mas 

esses tipos de produtos sustentáveis apresentam 

distinções bem marcante. Com isso, temos que os 

materiais recicláveis são produtos sustentáveis 

que esgotaram sua vida útil e geraram ou irão 

gerar novos produtos, enquanto os produtos 

reutilizáveis são aqueles que ao serem utilizados 

ao máximo em uma função, passam a ser 

aproveitados em uma função diferente do que foi 

fabricado para fazer, sem perder as suas 

características principais. 

Dentre os produtos sustentáveis 

considerados derivados de fontes renováveis, 
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Costa (2010) os define como sendo oriundos de 

madeiras ou bambus, e que o tempo para a 

renovação da espécie seja maior que o seu 

consumo pelas empresas. Os produtos fabricados 

com baixo consumo energético também são 

sustentáveis, pois durante o seu processo de 

fabricação há um menor gasto de energia, 

contribuindo para a redução na emissão de Gases 

de Efeito Estufa. Por fim, os produtos sustentáveis 

ecológicos definidos como materiais que são 

utilizados na fabricação de produtos de origem 

ecológicas e/ou biológicas, o que está diretamente 

ligado ao produto ser “verde”. 

Nessa linha de pensamento, Pereira, Viana e 

Alves (2019), caracterizam os produtos 

sustentáveis como produtos com certificados 
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verdes. Com isso, entende-se que os produtos 

“verdes” possuem preocupações sustentáveis 

relacionadas a eficiência energética, gestão de 

resíduos, gerenciamento da matéria prima, gestão 

da água e cuidado com a biodiversidade. Logo, 

essas preocupações englobam todo o processo de 

produção, da comercialização e consumo e do 

descarte do produto, onde as empresas elaboram 

esses produtos pensando em todas as etapas do 

seu ciclo de vida. 

Na figura 3 vemos as cinco classificações 

encontradas em literatura para os tipos de 

produtos sustentáveis e suas especificações. Nas 

quatro primeiras classificações abordadas por 

Costa (2010), temos o baixo consumo energético 

para os produtos que são fabricados que exigem 
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pouco consumo de energia na sua utilização, logo 

contribuem para economia de energias. 

Posteriormente, temos os produtos derivados de 

fontes renováveis que se enquadram nessa 

classificação, pois as fontes são naturais.  

 
Figura 3: Tipos e características de produtos sustentáveis 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 

 

Já os produtos ecológicos são um grupo de 

produtos sustentáveis que visão materiais 
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ecológicos em seus componentes. Além destes, há 

também os produtos recicláveis e reutilizáveis que 

são produtos sustentáveis que visão adaptar ou 

gerar novos produtos a partir de produtos já 

lançados no mercado. Por fim, Pereira, Viana e 

Alves (2019), destacam os produtos sustentáveis 

com certificados verdes, pois há preocupações 

ambientais com o seu ciclo de vida. 

 
O CICLO DOS PRODUTOS SUSTENTÁVEIS 

Fonseca (2013) e Luz (2017) afirmam que os 

produtos sustentáveis passam por diferentes 

processos de funcionamento, pois cada produto 

em sua respectiva área de consumo é produzido 

para um determinado fim, logo, seguem diferentes 

padrões de funcionamentos. Nesse sentido, dos 

tipos de produtos sustentáveis destacados, como 
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os produtos recicláveis e reutilizáveis, os 

derivados de fontes renováveis, os de baixo 

consumo energético, os ecológicos e os com 

certificado verde, todos os seus processos são 

diversificados e são explanados durante todo o seu 

tempo de vida útil e não útil. 

Dentre o processo de funcionamento dos 

materiais recicláveis, Zanin e Mancini (2009) usam 

como exemplo reciclagem geral dos resíduos e 

dividem a reciclagem em primária, secundária, 

terciária e quaternária, em que dentro dessas 

divisões há uma segunda divisão que aponta o 

processo de reciclagem que o resíduo sofrerá, 

como sendo de maneira mecânica, química e 

energética. Nessas divisões, a reciclagem primária 

a matéria prima é limpa e confiável, na secundária 
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a matéria prima são os resíduos sólidos urbanos, 

na terciária há componentes em decomposição de 

nível químico, por fim na quaternária, ocorre a 

combustão que visa o aproveitamento energético. 

Zanin e Mancini (2009), explicam que em 

relação aos processos de reciclagem na segunda 

divisão proposta por eles, os que ocorrem de 

maneira mecânica, acontecem de forma 

semelhante aos processos das indústrias que 

sintetizam matéria prima virgem. Já quando 

ocorrem de forma química, o produto é alterado 

desde as suas propriedades moleculares. Por fim, 

quando decorre de maneira energética é realizado 

a combustão dos produtos não reciclados para a 

produção de energia. 
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No que se refere aos produtos sustentáveis 

classificados como reutilizados, Souza e Souza 

(2019) alegam que para que ocorra a reutilização 

de um produto, primeiramente devem ser 

considerados os seus processos de fabricação, 

onde a empresa fabrica produtos que devem 

possuir atributos que permitam o reuso dos 

mesmo para outros fins. Dessa forma, os produtos 

reutilizados têm a vida útil prolongada, pois após 

o seu uso, sem que haja alterações das suas 

características, ele pode ser reutilizado para outros 

fins. Além disso, pode haver produtos onde não 

houve qualquer preocupação, durante seu 

desenvolvimento, em torná-lo reutilizável, mas 

que posteriormente o mesmo venha a ser 

reutilizado de outras formas. 
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Santos et al. (2015) apresentam como 

produtos sustentáveis os que derivam de fonte 

renováveis, tendo em vista que nos últimos anos 

houve um aumento considerável na criação de 

projetos voltados para essa área. Nesse contexto, o 

desenvolvimento de um produto que é originado 

de fontes renováveis possui menor impacto 

negativos ao meio ambiente. Com isso, temos o 

exemplo das energias de fontes renováveis que são 

produzidas a partir de recursos naturais, como o 

sol, dos ventos, dos rios, das ondas, do calor da 

terra e de matéria orgânica, logo são fontes 

inesgotáveis e que não contribuem para o efeito 

estufa em relação as fontes de energia não 

renováveis, como o petróleo, gás natural, carvão 

mineral e combustíveis nucleares. 
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Outro produto sustentável em destaque, são 

os que possuem um baixo custo energético. Coelho 

e Marcon (2017), afirmam que a preocupação com 

o consumo de energia é uma preocupação 

mundial, visto que as fontes de energia mais 

comuns advêm de fontes não renováveis, por isso, 

os investimentos em produtos que consomem 

pouca energia é uma alternativa sustentável que 

vem crescendo nas últimas décadas. Nesse 

sentido, seu processo pode ocorrer desde a sua 

produção com o objetivo de fabricar um produto 

que ao ser utilizado não consuma tanta energia. 

Com isso, temos como exemplo, os 

eletrodomésticos que possuem uma classificação 

para os seus níveis de consumo de A-E, ou seja do 

mais eficiente ao menos eficiente, em que o A 
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consome menos energia e o E consome mais 

energia. 

Aos produtos conhecidos como ecológicos, 

Bertolini et al. (2013) abordam que tais produtos 

iniciam seu processo de funcionamento com a 

aquisição e processamento de matéria-prima, 

posteriormente a sua utilização e descarte. Logo, 

os produtos ecológicos englobam todos aqueles 

que possuem como propósito a sustentabilidade, 

com isso eles são produzidos com matérias-primas 

renováveis que são obtidas de forma sustentável, e 

que se preocupem com a sua utilização e descarte 

de maneira sustentável, resultando em produtos 

ecologicamente eficientes, não-poluentes e com a 

utilização de energias limpas ou renováveis. 
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Por fim, na opinião de Gonzaga (2005) a 

certificação verde é uma das exigências para 

empresas que desenvolvam e comercializem 

produtos sustentáveis, de forma que os produtos 

carreguem o selo verde. Nesse sentido, a seu 

processo ocorre por meio de uma auditoria de 

empreendimentos que é realizado por agências 

que são credenciadas possuem como objetivo 

atender aos requisitos legais para que se possa 

aprimorar o desempenho legal do produto. Dessa 

forma, muitas empresas buscam as certificações 

verdes como vantagem competitiva, visto que os 

consumidores buscam cada vez mais produtos 

sustentáveis no mercado. Além da exigência dos 

clientes as empresas também competem umas com 

as outras nacionalmente e internacionalmente, e o 
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selo verde conta como principal diferencial nesse 

meio. 

Figura 4: O ciclo dos produtos sustentáveis 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
 

A figura 4 mostra as especificações de 

funcionamento de cada etapa dos produtos 

sustentáveis. Ou seja, o contexto amplo dos 

produtos sustentáveis, foram fragmentados nas 

suas classificações, onde as suas funcionalidades 

ocorrem de maneiras distintas. Dessa forma, foram 
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esquematizadas diferentes formas de 

funcionamento de cada classificação, como nos 

produtos de baixo consumo energético, naqueles 

derivados de fontes renováveis que podem ocorrer 

por fontes de energia e materiais renováveis, nos 

produtos ecológicos que são projetados para 

funcionar com menor consumo de energia e ser 

não-poluente, os produtos recicláveis que 

funcionam em quatro categorias, os reutilizáveis 

que podem ser projetados ou não com esse fim e, 

por fim, os produtos com certificados verdes, que 

só poderão ocorrer após a solicitação de uma 

auditória a um órgão responsável credenciado. 

Diante das definições abordadas, Rozenfeld 

et al. (2005) discorrem que o desenvolvimento de 

produtos sustentáveis é primordial para deter os 
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problemas ambientais, de forma que em sua 

produção e funcionamento, devem ser inseridas 

todas as práticas ambientais, agregando as 

exigências do mercado com a sustentabilidade, 

pensando em todo o seu ciclo, de forma que haja 

um progresso consciente. E que com isso, essas 

práticas se tornem frequentes e cada vez mais 

essenciais. 

 
CONCLUSÃO 

Este estudo mostrou o ciclo e as 

características dos produtos sustentáveis no afã de 

torná-los conhecidos. Paes e colaboradores (2019) 

apontam que esses produtos são excepcionalmente 

benéficos, tanto para o setor empresarial, quanto 

para a sua comercialização em sociedade. Dentre 

os seus benefícios empresariais, destacam-se o 
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melhor custo-benefício, a maior eficiência no uso 

dos recursos, a maior geração de economia 

energética, redução na utilização de água, extinção 

de resíduos e reutilização de materiais, e 

publicidade positiva. Já na comercialização em 

sociedade, ocorre a redução dos impactos 

ambientais durante e após o consumo do produto, 

redução do índice de resíduos em aterros, devido 

a reutilização e reciclagem de materiais, e 

economia de água e pouca emissão de gases na 

atmosfera. Com isso, podemos citar como 

exemplo, produtos à base de energia solar, a 

realização de coleta seletiva e a implantação de 

cisternas domésticas para a coleta de água da 

chuva. 
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Gomes Júnior e Gomes (2010) trazem esses 

benefícios de maneira mais ampla, destacando que 

os produtos sustentáveis são vantajosos, pois 

possuem o menor uso de recursos naturais, a 

diminuição de materiais tóxicos ao ambiente, tem 

um tempo maior de vida útil, consomem menos 

energia, tanto na sua fabricação, quanto na sua 

utilização, podem se tornar recicláveis ou 

reutilizáveis e contribuem com a redução dos 

resíduos no meio ambiente. Com isso, os produtos 

sustentáveis são projetados para beneficiar 

produtores e consumidores, visto que suas 

questões englobam o social, o político e o 

ambiental. 

No que se refere as desvantagens dos 

produtos sustentáveis, Miller Junior (2013) 



DANIEL NASCIMENTO-E-SILVA (ORGANIZADOR) 

 
 495 

acredita que dois pontos são essenciais quando se 

fala em desvantagens dos produtos sustentáveis, 

sendo o primeiro a falta de estrutura e apoio 

governamental. Dentre as políticas voltadas para 

os incentivos à produção de produtos sustentáveis, 

a quase ausência do governo é explícita, o que gera 

descontentamento, pois há uma necessidade 

continua em agir às mudanças de mercado e sem 

incentivos, ou obrigações das empresas em 

adquirir a certificação verde, muitas optam pela 

indiferença frente a essas questões.  

Nesse contexto, Miller Junior (2013) foca o 

segundo ponto, que é a falta de integração entre as 

empresas, o governo e os movimentos 

socioambientais, isso mostra que esses setores 

trabalham de maneira individual e não integrada, 



MEIO AMBIENTE E SUAS TECNOLOGIAS 

 496 

o que resulta em constantes oscilações entre um 

dos três setores. Logo, se não há uma concordância 

entre os interesses políticos aliados aos 

movimentos socioambientais, há um certo conflito 

no qual, muitas vezes, não há acordos, isso 

influência em todos os outros setores, 

principalmente no setor econômico. 

Trazendo essa questão para o contexto 

Amazônico, vemos que a extração sustentável para 

a produção e comercialização de produtos, vem 

ocorrendo com mais frequência. Drummond 

(2006), afirma que a pesca e a coleta de produtos 

vegetais, como guaraná, cacau e castanha-do-pará, 

são coletadas sem que haja o desmatamento, além 

das parcerias entre os produtores e as empresas 

certificadas que irão revender os produtos. Com 
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isso, pequenos negócios vêm se desenvolvendo 

com a extração sustentável e a produção de 

produtos naturais que atendem a todos os 

requisitos de um produto sustentável. 

Nobre e Nobre (2019), confirmam que 

atualmente há diversos projetos voltados para o 

desenvolvimento de produtos sustentáveis em 

toda a região Amazônica. Os produtores coletam 

as matérias-primas sem que haja a derrubada de 

arvores e sem abrir pastagens conservando as 

florestas e sua biodiversidade, após esse processo 

são produzidos inúmeros produtos que vão desde 

a extração de óleos ao artesanato. Os produtos são 

fabricados sem que haja consumo elevado de 

energia, ou que seu processo de decomposição 
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contribua para a poluição, tendo em vista que o 

mesmo possa ser reciclado. 

Por fim, Canciglieri, Kruger e Sant’Anna 

(2016), Domingos e Lourenço (2019) e Go, Wahab 

e Hishamuddin (2015), afirmam que os produtos 

sustentáveis estão cada vez mais em alta no 

mercado e que eles integram os quatro pilares da 

sustentabilidade, o social, o político e o ambiental. 

Dessa maneira, com o objetivo de reduzir os 

impactos causados ao meio ambiente, grande parte 

das alternativas apresentadas nesse texto, 

possuem baixo custo tanto para a sua produção 

quanto para o seu consumo, o que sugeri que a 

aquisição de produtos sustentáveis é uma grande 

alternativa para se consumir de maneira 
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consciente e que estamos revolucionando a forma 

de se produzir e consumir um produto. 
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